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EDITORIAL

O ato de publicar artigos, ensaios, estudos, resenhas e mesmo os resumos das
dissertações e teses tem objetivo mais amplo que realizar a comunicação científica e
acadêmica da produção intelectual. O significado maior está no fato de tornar de domínio
público idéias, reflexões, práticas, experiências e leituras. E com este espírito que o
Conselho Editorial da revista Educação da Faculdade de Educação da PUC-Campinas
traz a público a edição nc) 03. O esforço de apresentar este número é muito grande, uma vez
que não contamos ainda com financiamento.

Graças ao apoio da Direção da F.E., da Coordenação do Curso de Mestrado e
Conselho Editorial, dos docentes que acreditaram na Revista e prestigiaram-na como um
dos espaços para a exposição de suas idéias e práticas, pessoal técnico, especialmente Luís
Antonio Vergara Rojas, dos alunos do mestrado, graduação, professores da rede pública
municipal de ensino leitores de nosso periódico, aqui estamos com mais um número.

Procurando atender a este público que nos tem prestigiado selecionamos o conjunto
de artigos, relato de experiências, resumos de dissertações e teses e resenha que ora apre-
sentamos na Revista Educação N') 03.

Newton Cesar Balzan, Mara Regina Lemes de Sordi e Mara Salvucci, cada um com
seu estilo próprio busca entender a questão da sala de aula, didática e ato de ensinar no
atual contexto de vida.

Eliana Sampaio Romão traz seu debate para a questão da L.D.B.; Tânia Mara
Tavares da Silva remete o leitor para os alcances e limites do construtivismo; Carlos
Alberto Lucena reflete sobre os desafios da formação sindical frente ao quadro do
neoliberalismo e Antonio Carlos Pinheiro apresenta uma reflexão instigante sobre o
ensino de Geografia.

Na seção “relato de experiências", Álvaro J. P. Braga organiza um interessante
conjunto de reflexões sobre a formação continuada e Maria Regina Peres coordena um
debate sobre o ambiente da sala de aula e trabalho diversificado.

Finalmente, Maria Rosa Cavalheiro Marafon realiza uma oportuna resenha sobre
“Nas teias do Planejamento na Ação" .

Queremos agradecer a todos que colaboraram para que o presente número se
tornasse uma realidade.

Muito obrigada!

Olinda Maria Noronyla
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Do estudante ao professor
universitário: caminhos para a
didática do ensino superior1

Newton Cesar Balzan2

Introdução
" A indiferença ou o descontentantento dos estu-

dantes janrrüs está desprovidos de signijcação, por mais
infundados que possam parecer ao professor. Ninguétn
nrelhor que o próprio estudante pode erphcar seu entu-
stasmo ou suas dijculdades” (Kourganoff/ 1990:260).

“Os sistemas tradicionais de educação que herda-
nros tênr falhado na criação de ' sociedades de aprendiza_
gellr' tras quais todos estejatn moHuados e capacitados a
praticar a nprendizagem ao longo de suas próprias vidas" .
(Report of the Route Lifelong Learning Conferencef
Ronre,1994)

(...) “se as Utriversidades asptram corrigIr os erros
e injustiças da sociedade, elas deuenr começar por pro(.'u_
rar canlin Ilos que ajudem seus estudantes ape;Isa;em en1

projmdidade e conlpreenderem, de fato, esses problemas
" . (Bock, 1982:116)

“0 professor universitário é o único profissional
de nível stWerior ql 1e entra para tinta carreira sem que
passe pOY qualquer julgamento de pré-requisitos em ter-
mos de cotnpetência e de experiência prévia no donúnio
das habilidades de sita profissão" . (Atnerit.,an Council on
Education :1950; Apud Wiser 1967:)

Artigos

As afirmações acima refletem não somente preocupa_
ção com a questão da qualidade do ensino superior/ como evi_
denciam tratar-se de um fenômeno que ultrapassa as
fronteiras dos Estados/ adquirindo um nível de abrangência
mundial e características extremamente complexasr dadas as
realidades vigentes em pabes situados em düerentes níveb
de desenvolvimento sócio-econômico e mulhplicidades de
culturas construídas ao longo da história

1' Trabalho apresentado no 9' Congresso Mundial de Educação Comparada
- Sidney, Austrália, julho de 1996 (com apoio do CNPq). ’ '
2- Professor titular da Faculdade de Educação - Pontüícia Universidade Ca_
Eólica de Campinas (PUC-Campinas) e professor colaborador da Universi-
dade Estadual de Campinas (UNICAMP). Campinas/ Spr Brasil.
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Assim, a crise pela qual passam os siste-
mas educacionais insere-se num fenômeno
mais amplo, isto é, a crise da própria cultura
ocidental neste final de século, quando os ter-
mos globalização, nrodernidade e pós-modernidade
se tornqram uso freqüente. Em se tratando da
Educação, a questão da qualidade do ensino
tem-se destacado dentre as demais, sendo obje-
to de referências constantes, não apenas por
parte de professores e estudantes, também
corno da imprensa, população em geral e até da
classe política.

O presente trabalho tem, como objeto de
estudo, a Didática - termo utilizado neste texto
como sinônimo de Metodologia do Ensino3 - e
sua possível contribuição para o desenvolvi-
mento da qualidade do ensino superior. Des-
cartando a idéia de que a Didática, por si só,
poderia mudar substancialmente o nível de
qualidade ora observado nas Instituições de
Ensino, tenho, como pressuposto, o fato de que
ela tem contribuição possível a dar neste sentido.
O fato de essa contribuição estar condicionada
a uma série de fatores que a extrapolam leva-me
a expressar termos de nlcal tce e UnIt tes em lugar
de certezas dognláticns.

Uma grande transformação vem-se
registrando no ensino superior, em nível mun-
dial, nos anos recentes. Sua forte expansão, em
termos quantitativos, mais marcante em países
altamente industrializados, mas também pre-
sente nos países em desenvolvimento, gera pro-
blemas novos4 diante dos quais nos sentimos
despreparados como educadores: uma mo-
dalidade “ ... que tradicionalmente se caracteri-
zou por ser um ensino de elite, vem- se
transformando em ritmo acelerado num ensino
de massa. Este fato, indiscutivelmente uma
conquista, coloca-nos diante de problemas que
se caracterizam como autênticos desafios: como
conciliar um ensino de massa com um ensino de
excelência? (...) ”Do ponto de vista didático, o

3, Veja-se, a propósito de conceituações sobre ambos os termos: de Luís Carlos de Freitas, Projeto histórico, ciência
pedagógica e "didática", in Educação e SOLlerintte (27), São Paulo, Cortez Ed,, 1982; de Maria Rita N.S. Oliveira, A re-
construção da didática-elementos teórico-metodológicos. Campinas, Papirus, 1992.
4. Constituenr exemplos significativos os estudos desenvolvidos na Austrália, por Beed e outros (1977) e por
Miller (1980); na Suécia, por Lane e outros (1981); nos Estados Unidos: na Universidade de Kentucky (Laverenz,
1979), no Central Connecticut State College (1982); no Brasil, por Forachi (1977).

problema se coloca na busca de um tipo de
organização de situações de ensino–aprendiza-
gem capaz de manter e mesmo melhorar os rÉ-
veis de eficiência do ensino e, ao mesmo tempo/
oferecê-lo a um grande número de alunos"
(Candau, s/ d.:02).

A situação aparece em toda sua comple-
xidade quando se tem presente o fato de as re-
centes mudanças registradas na economia
mundial terem levado a um forte crescimento

no intercâmbio de estudantes de diferentes paí-
ses. Segundo Woodhall (1981), o número de es-
tudantes inscritos no ensino superior em países
estrangeiros ao redor do mundo quadruplicou
entre 1960 e 1980, passando de 240 000 para
aproximadamente 1 milhão, concentrando-se,
principalmente, em cinco países: Estados Uni-
dos, Canadá, França, Alemanha e Reino Unido.

Quantidade e qualidade são freqüente-
mente vistas de modo dicotômico e não como
pólos mutuamente inclusivos de um mesmo fe-
nômeno por parte dos educadores, gerando in-
satisfações de ambos os lados: professores,
dc-estimulados a trabalhar junto a estudantes
que Ihes pareçam desinteressados e, cada vez
mais, desqualificados para a aprendizagem dos
conteúdos propostos; estudantes, que conside-
ram o ensino ministrado de baixa qualidade e
fora da realidade.

A grande rapidez de acumulação de co-
nhecimentos na sociedade contemporânea ext-
ge novos parâmetros para se definir a aprendi-
zagem dos alunos, não mais L,a termos exclusi-
vos de conteúdos curriculares, mas, acima de

tudo, apretrdizagetls de metodologias das difere 11 tes

áreas de conhecilllcntos, propiciando–se condi-
ções para que o estudante seja capaz de realizar
a própria aprendizagem ao longo da vida. Ou,
como bem sintetiza Sir Christopher Ball na Pa-
lestra de Abertura da 3’Conferência de Oxford
sobre Educação - The Third Oxford Conference
on Education (1995:2): “Diante de tantos desa-
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fios, os velhos currículos não mais se sus ten-

tam. Além de suas características paToqums,
falham pela incapacidade de preparar a popula-
ção para o mundo moderno".(...)... "a primeira
exigência para um currículo moderno é apren-
der como aprender’

De fato, encontramo-nos frente a desa-
fios para os quais urge obter respostas adequa-
das num espaço de tempo tão curto quanto pos-
sível: como evitar que o estereótipo de
Universidade que os calouros terão construído
durante os anos de adolescência venha a ruir
tão precocemente? (Archângelo, Balzan e Paoli,
1993). Como fazer do ensino de graduação um
período de construção de conhecimentos, de
modo a propiciar condições para que as ativida-
des didáticas sejam gratificantes ao docente e
permitam uma atribuição de sentido à aprendi-
zagem por parte do corpo discente? (Geraldi,
1992). Como deixar de fazer do ensino de gra-
dudÇão um processo marcantemente informati-
vo, sob a alegação de que formação acadêmico-
científica se faz em nível de pós-graduação?
(Paoli,1995). Como trabalhar de forma tal que
um maior número de professores possa situar-
se no paradigma denominado por Pimentel
(1992) “pós-moderno" e caracterize-se por um
compromisso radical por parte do docente em
relação ao próprio trabalho, contextualizado
historicamente e desenvolvido de forma a tra-

balhar nos limites na interdisciplinaridade?
Como alcançar esse compromisso radical,
quando o próprio clima da pós-modernidade
tem, em suas marcas, “a história substituída
pelo efêmero, pela imagem do instante, pelo lu-
gar fugidio’' (onde) "tudo se dissolve no mo-
mento presente, imediatamente superado pela
outra imagem, colagem, bricolagem, montagem,
mensagem" (ocorrendo) " a substituição da expe-
riência pela aparência, do fato pelo simulacro, do
real pelo virtual, da palavra pela imagem? (Ianni,
1995:170 - 172).

A importância dessas interrogações fica
evidente se partirmos do pressuposto segundo
o qual as Instituições de Ensino Superior po-
dem tornar-se um microcosmo de uma
sociedade racional, um alerta para a sociedade
sobre o que ela própria deveria ser (Barnett,
1995:121). No entanto tal possibilidade está
condicionada a fatores extremamente comple-

xos, pois, a partir do momento em que “se ace-
lerou o processo de globalização do mundo,
modificaram-se as noções de espaço e tempo Á
crescente agihzação das comunicações/ Inerca-
dos/ fluxos de capitais e tecnologias, intercâm-
bios de idéias e imagens modifica os parâme-
tros herdados sobre a realidade social, o modo
de ser das coisas, o andamento do devi. As fron-
teiras parecem dissolver-se. As nações inte-
gram-se e desintegram-se. Algumas trans-
formações sociais, em escalas nacional e mun-
dial, fazem ressurgir fatos antes esquecidos,
anacrônicos. Simultaneamente, revelam-se ou-
trds realidades, abrem-se outros horizontes. É
como se a história e a geografia, que pareciam
estabilizadas, voltassem a mover-se espetacu-
larmente, além das previsões e ilusões (Ianni,
1995:167).

Em se tratando de procedimentos didáti-
cos, vemo-nos oscilando entre as mais tradicio-

nais formas de ensino - professor falando para
uma classe que anota o que ele diz - e propostas
tão avançadas que soam como pós-modernas -
aprendizagem por simulações com uso da in-
formáttca - ambas com resultados precários
Confunde-se modernidade com novidade. Ex-

celentes professores que recorrem a métodos
tradicionais de ensino passam a sentir-se deso-
rientados e aqueles que se utilizam da mais
avançada tecnologia raramente se pergpntam
sobre o porquê, para quê e para quem estão en-
sinando

A situação do ensino se mostra, em toda
sua complexidade, quando se considera que,
além do fato de a educação normalmente vir a

reboque dos avanços científicos, tecnológicos e
sociais, não há ainda consenso, entre os pró-
prios cientistas sociais, a respeito dos conceitos
de globalização e pós-modernidade. Assim, es-
tudam-se “Teorias da Modernização" (Ianni,
1995) e não simplesmente “ A Teoria da Moder-
nização” . As discussões em torno dos conceitos
de Modernidade e Pós-Modernidade , bem
como suas periodicidades, continuam suceden-
do. Se há um certo consenso em torno das carac-

terísticas das sociedades pós-modernas -

’ambiente (...) "povoado pela cibernética, a ro-
bótica industrial, a medicina nuclear, a tecnolo-
gia de alimentos, o trânsito computadorizado,
junto com o walk-man, o vídeo-game, o vídeo-
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cassete, o vídeodata, a TV a cabo e os computa-
dores domésticos" (Santos, 1995:26-2“), por ou-
tro lado, prevalecem as incertezas quanto ao
início da Pós-Modernidade - a partir do mo-
mento em que tem lugar, na Itália, um movi-
mento de rebelião contra o internacionalismo
na arquitetura ou, dois anos antes, em 1953,
com a descoberta do DNA ou, pouco mais tar-
de, a partir do desenho do chip e lançamento do
primeiro Sputinik?( Santos, 1995). As proje-
ções sobre o que nos legará a Pós-Modernidade,
são, também, bastante divergentes, abrangen-
do desde previsões bastante otimistas, como as
apresentadas por Naisbitt (1994) -"Somos todos
guardiões de nossos irmãos'', "Um consenso
está emergindo sobre as questões ambientais
globais", “Áreas de tensão globais aumentam o
debate sobre os direitos humanos" etc.- a consi-
delações carregadas de pessimismo, como as

formuladas por Derrida (1993) sobre uma
“Nova Ordem", segundo ele, "fundamentada
no desemprego, na exclusão, na rejeição dos
exilados e dos imigrantes, da guerra econômica
entre nações, nas disputas entre etnias, na dívi-
da externa’

Se não há necessariamente sincronicida-

de entre aquilo que ocorre num determinado
segmento cultural - ciência ou arte, por exem-
pIo - e demais segmentos, em relação à educa-
ção, sincronicidade só dificilmente ocorre. Em
todo o mundo, ela normalmente vem a reboque
dos avanços que ocorrem nas demais áreas,
mesmo nas ciências humanas em geral e nas ciên-
cias sociais aplicadas. Nos raros casos em que a
educação se pôs a par com as mudanças sociais
e raríssimos casos em que se antecipou, ousan-
do contribuir para a construção do futuro atra-
vés de projetos inovadores, foi acusada de estar
subvertendo a ordem pública, sendo desmante-
lada. Por isso é preferível ter-se presente a dia-
lética do novo e velho, vistos como pólos
mutuamente inclusivos na cultura, em geral e
educação, de modo especial.

Num mesmo país - o Brasil, por exemplo
- em 1996, são encontrados grupos populacio-
nais - não indígenas - que vivem - em cavernas e
aglomerados humanos, cujo estilo de vida se
identifica claramente com aqueles vigentes nos
Estados Unidos, Japão e Europa Ocidental.
Numa mesma grande metrópole - New York

ou São Paulo - bolsões de pobreza, que lem-
bram o quarto ou "quinto mundo", coexistem
junto a núcleos onde traços da pós-modernida-
de podem ser facilmente identificados. Peque-
nas cidades do interior de São Paulo, nas quais
o analfabetismo deixou de existir e cidades do
interior da Amazônia, onde aqueles que não sa-
bem ler e escrever correspondem a quase 90%
da população, pertencem a um mesmo país

Pergunta-se, então, se o tradicional deve
ser descartado, a priori, se o ltroderrro satisfez as
esperanças nele depositadas e que se espera do
pós-moderno. O presente trabalho tem, como ob-
jetivo, trazer alguma contribuição para o escla-
recimento destas questões, assim como
apontar para possíveis alternativas visando à
alteração do panorama ora vigente no ensino
superior. Para isto, recorro a resultados de Pro-
jetos de Pesquisa que venho desenvolvendo
desde 1980, tendo o estudante, concluinte de
cursos de graduação, como meu principal inter-
locutor. Recorro, também, a dados de pesquisas
desenvolvidas por alunos de doutorado sob
minha orientação e estabeleço relações com os

achados de outros pesquisadores do Brasil e Ex-
terior

Ao desenvolver o presente trabalho, par-
to dos seguintes pressupostos:

(i) Da Metodologia de Ensino contribuir
positivamente para o desenvolvimento da qua-
lidade de ensino ora vigente. Seu poder é, no
entanto, bastante limitado. Negar sua possibili-
dade de contribuição constitui erro tão grave
quanto afirmar que, por si só, ela poderá alterar
o panorama com o qual ora nos defrontamos no
processo educacional.

(ii) Os recursos que a Metodologia de En-
sino põe à disposição dos educadores serão tão
mais eficientes quanto mais seus usuários tive-
rem presente o contexto sócio-cultural em que
atuam. Este contexto inclui desde a rede de rela-
ções que se estabelece entre indivíduos e gru-
pos de diferentes origens sócio-econômico-
culturais, dotados de expectativas nem sempre
convergentes, até as relações entre Instituições
de Ensino e Sociedade. Num momento em que
o mundo tende para a Globalização, é evidente
que não basta aos educadores conhecer o meio
mais próximo em que atuam – a chamada Co-
murridade, por exemplo – sendo necessária
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uma conscientização sobre as tendências e con-
tradições que se observam em nível internacio-
nal e, forçosamente, situam-nos diante de
novos e, cada vez mais, numerosos desafios.

(iii) Os achados que constam deste estu-
do embora tendam a coincidir com aquilo que
vem sendo registrado por pesquisadores de di-
ferentes países, serão tão mais significativos,
quanto mais forem objetos de reflexão, tendo
como referência as especificidades dos diferen-
tes países, de diferentes regiões de uma mesma
nação e, inclusive, das enormes diferenças que
caracterizam as atuais grande metrópoles. A tí-
tulo de exemplos, tomemos alguns casos: dois
países inseridos no chamado Terceiro Mundo,
Brasil e Índia; dois países ocidentais situados
em diferentes hemisférios, como Canadá e Bra-
sil, países que fazem parte da União Européia,
como Holanda e Portugal; dois pequenos paí-
ses do hemisfério Sul, como Nova Zelândia e
Uruguai; dois países europeus, um ao Norte e
outro ao Sul, como Suécia e Grécia ou, ainda,
duas regiões de uma mesma nação - o Norte e o
Sul da Itália. Lembremo-nos, ainda, das "Ilhas
de Excelência”, ao lado dos “Bolsões de Pobre-
za” de Megalópoles, como Nova Iorque e São
Paulo.

Referencial metodológico
O principal sujeito da pesquisa é o estu-

dante em fase de conclusão de cursos: 1254 es-
tudantes da Universidade Estadual de
Campinas - UNICAMP- (Balzan, 1980 e 1986;

Balzan, Meneghel e Jakubowski, 1993) e 2172
estudantes da Pontifícia Universidade Católica
de Campinas -PUCCAMI?- (Camargo, Casta-
nho e Balzan, 1994). Partiu-se do pressuposto
básico segundo o qual esse aluno, tendo passa-
do um tempo relativamente longo na Universi-
dade, terá acumulado um conjunto de expe-
riências e vivências que permite situá-lo como
um interlocutor válido. Entende-se, como Bar-
nett (1994:4), “o ensino universitário como uma
experiência cultural para os estudantes" (Na-
mely, higher education, a s a cultural experien-

5. Convém destacar, a propósito, pesquisa desenvolvida por Pagotto (1995) que tomou como sujeitos 229 concluin-
tes da Universidade Estadual Paulista (UNESP) e resultados de estudo desenvolvidos junto a egressos da UNI-
CAMP, no período 1968-1991. (Balzan, 1995).

ce for the students". Sob esse aspecto o estudo,
guarda semelhanças com outros, desenvolvi-
dos no Brasil e exterior. A título de exemplos: os
estudos desenvolvidos na Austrália por Beed e
outros (1977) e Miller (1980); na Suécia, Lane e
outros (1981); nos Estados Unidos: na Universi-
dade de Kentucky (Leverenz, 1981), no “Cen-
traI Connecticut State College (1981), na
Northern Illinois University (Spikes, 1976) e
Universidade da Flórida (1982); no Brasil,
Foracchi (1977).

Comparações com outros estudos, nos
quais foram utilizados idênticos procedimen-
tos metodológicos, têm contribuído para vali-
dar os resultados alcançados. Convém
destacar, a propósito, pesquisa desenvolvida
por Pagotto (1995) tomando como sujeitos 229
concluintes da Universidade Estadual Paulista
- UNESP- e resultados preliminares de estudo
em desenvolvimento junto a Egressos da UNI-
CAMP5 no período 1968-1991 (Balzan, 1995)
No presente trabalho, são feitas referências a
ambos os estudos e extratos de apreciações fei-
tas pelos sujeitos pesquisados são reproduzidos.

C) estudo prioüzou o questionário como
instrumento de coleta de dados, cuja aplicação
se deu no último bimestre de cada um dos se-

guintes anos letivos: 1980, 1986 1990 e 1992. Foi
elaborado de forma a cobrir os segpintes tópi-
cos: dados pessoais; expectativas imediatas e a
longo prazo em relação à profissão e estudos;
estudo: tempo dedicado, condições para sua
realização e domínio de habib- dades; percep-
ção sobre a qualidade de ensino; relações estu-
dante- Universidade.

Para se estudar aquilo que o estudante
diz ao fazer suas apreciações sobre o ensino e a
Universidade - respostas discursivas - recor-
reu–se a dois tipos de procedimentos:

ID) As respostas dadas pelos alunos a um
dado item do questionário foram objeto de lei-
turas por duas pessoas (auxiliares de pesquisa)
que as classificam, em função dos sentidos fa-
vorável ou desfavorável nelas contidos em:

a)Positivas e predominantemente positivas; b)
Negativas e predominantemente negativas: c)
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Positivas e/ou negativas com ressalvas; d) Di-
fusas; f) Outras.

Nos casos em que as classificações feitas
pelos dois leitores não apresentassem concor-
dância, um terceiro elemento se manifestaria a
respeito, discutindo-se, a seguir, os resultados
das três apreciações.

Os resultados, transcritos em matrizes
uma para cada item/ curso especialmente elabo-
radas para este fim – foram tabulados e, a se-
guir, expressos em termos percentuais através
de gráficos. A análise realizada, a seguir, foi feita
tomando-se como referência cada dentro dos

curso isoladamente, cursos que compõem uma
dada área do conhecimento e a Universidade
como um todo.

Justifica-se esse tipo de tratamento, que
se aproxima de alguns pressupostos enuncia-
dos por Bardin (1977) e Krippendorff (1980),
tendo em vista as expectativas dos principais
usuários dos resultados do estudo, isto é, do-
centes da Universidade, que, freqüentemente
perguntam sobre “o grau de intensidade" em
que um determinado fenômeno ocorre num
dado curso ou Universidade, como um todo.

2')) A Análise de Discurso, conforme é
conceituada por Pécheux (1975), Maingueneau
(1976), cuja fundamentação teórica inclui obri-
gatoriamente “a relação do discurso com a his-
tória da formação social e o sujeito dito da
enunciação” (C)rlandi,1986:112). Foram feitas
sucessivas leituras das respostas aos itens do
questionário, destacando-se períodos que
apontavam marcas nos discursos dos concluin-
tes. Repetidas, essas marcas carregam “unida-
des de significado, discriminações espontanea-
mente percebidas" (C)rlandi, 1986), que possibi-
litam aos pesquisadores depreenderem alguns
dos elementos envolvidos no processo de fun-
cionamento da Instituição de Ensino Superior
em questão .

Os “recortes” obtidos foram organizados
de forma a facilitar um processo sistemático de
buscas de unidades de significados relevantes
aos objetivos da pesquisa. Surgiram, assim, agru-
pamentos, isto é, categorias de respostas que for-
necem estrutura a cada item do questionário.

Um processo de "leituras e releituras,
correção de vieses e busca dos focos essenciais
na construção de estruturas específicas condu-

ziram à construção de categorias mais amplas
surgidas quando da procura de convergências
e divergências" (Balzan, Meneghel e Jaku-
bowski, 1993: 27). Assim, Ciclo Básico, Iniciação
Cientí$ca, Professor e outros temas não definidos
previamente, e por isso, não relacionados como cate-
gorias prévias de análise, passaram a constituir ml-
cleos temáticos de importância fundamental
para o Projeto como um todo.

A síntese inicial se amplia e ganha novos
significados em relação ao aluno pesquisado,
visto não mais “apenas’' como o concluinte de
graduação de uma determinada Instituição,
mas como sujeito historicamente situado, jo-
vem que, ao sé formar num Curso Superior, vê-
se às voltas com problemas de mercado de tra-
balho ou de carreira acadêmica. Em termos, um
sujeito contextualizado historicamente.

No desenvolvimento do estudo, contem-

plaram-se, portanto, dois tipos de abordagens,
– quantitativas e qualitativas – consideradas,
como não mutuamente excludentes por uma sé-
rie de autores que vêm dedicando-se às pesqui-
sas educacionais: Barbosa (1986), Luna (1989),
Schultz(1982), Erickson (1986) dentre outros.

Os tópicos que vêm a seguir tomam
como ponto de partida, extratos de discursos dos
estudantes já relacionados anteriormente. Ao
selecioná-Ios, não se privilegiaram os mais mar-
cantemente favoráveis ou desfavoráveis a um
determinado item do ensino superior. Os extra-
tos apresentados constituem, isto sim, uma
amostra aproximada das tendências observadas,
“para cima e para baixo", isto é, positivas e ne-
gativas do conjunto das apreciações feitas pelos
estudantes. Após cada enunciado, vêm, entre
parênteses, os nomes dos Cursos que os pesqui-
sados estavam concluindo.

Ensino tradicional - um processo
descartável?

“ Aspecto muito negativo no meu
Cu7so? Ensino muito ccllcacio no sistema:

professor na lousa, aluno sentado, apenas
ouvindo" (Química)

“Não critico os professores quanto
a sua capacidade e os seus conhecimentos,
pois muitos são bastante inteligentes,
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mas quanto aforma de trcmsmüi-los" (Es-
tatística)

“Gosto particularmente de aulas
expositivas, contplementadas por leituras
de tertos. Gosto da aula em que o p70fes-
sor doltritte bettr rrttt assunto e discorra so-
bre ele corn pairão, envolvendo o aluno’
(História)

"0 que para minI foi mais signO-
cativo foram as aulas exposüivas dos pro-
fessores que procuravam fazer uma
análise profunda e crítica dos textos, poe-
sias e livros que deveríanlos ler. Creio que
isto valeu muito para núnr, principnhnen-
te para atiçar o nnu espírito analítico eu-
quanto leitora e tanrbétn ein outros
momentos da vida! (Letras)

Os extratos acima tocam num ponto fun-
damental do processo didático: aÁUL,A EXPO-
SIT:IVA, provavelmente, ainda a forma mais
utilizada não somente no Ensino Superior, mas
também nos demais níveis. Classificada como
forma tradicional, “...em que a educação se
centra no educador, intelecto, conhecimento"
(Saviani,1980:18), privilegiando a passividade
do aluno e deixando de lado toda a oferta de
repertório que a Didática pôs à disposição dos
professores nas últimas décadas, a aula exposi-
tiva resiste fortemente.

Seria esta modalidade de ensino, de fato,
descartável?

São freqüentes, nas pesquisas que deram
origem a este trabalho, os casos em que os alu-
nos se referem à inteligência e competência do
docente como profissional de uma dada área e,
ao mesmo tempo, a seu péssimo desempenho
didático, o qual, segundo muitos estudantes,
resume-se em “falar, falar, falar..." .

Na primeira das Instituições citadas nes-
te estudo - UNICAMP - Universidade criada há

apenas 30 anos, isto se explica, em parte, por
sua própria história com alto prestígio dado à
pesquisa e situando em plano secundário, se-
não, desprezível a parte expositiva. A publica-
ção de artigos em revistas internacionais, a
participação de encontros cienLíficos, o desen-
volvimento de projetos de pesquisa, constituí-
ram, ao longo de três décadas, praticamente os
únicos critérios para promoção na carreira aca-
dêmica. Se isto, por um lado, deu prestígio à

Universidade no contexto nacional e inter-
nacional, por outro, acabou gerando forte des-
contentamento em relação às atividades de en-
sino. A pergunta- título - “Quem dará aulas na
graduação?" de um artigo publicado no Jour-
nal of Chemical Education (1993:607) e a maior
parte das observações nele contidas, embora se
refiram à sociedade norte-americana, aplicam-
se a esta Universidade: “ Aqueles que se torna-
ram acadêmicos ocupam hoje posições que Ihes
permitem reproduzir outros iguais a eles. Gra-
dualmente atingem situações razoavelmente
confortáveis em muitas universidades onde o
ensino pode ser ignorado e a pesquisa deva ser
reforçada" (...) “o que faz com que haja pouca
ou nenhuma preocupação em relação a falta de
interesse ou aptidão para o ensino que desen-
volvem”. A mesma situação ocorre no Reino
Unido: “ A pesquisa é o ponto alto da comuni-
dade acadêmica. É em torno dele que a comuni-
dade acadêmica gira e é pela sua performance
em pesquisa que os membros da academia ad-
quirem sua identidade profissional e são julga-
dos por seus pares. O sucesso no ensino se situa
num plano inferior" .(...) "Mas se estamos seria-
mente interessados em promover a qualidade
do ensino superior, em desenvolver efetiva-
mente o ensino e a aprendizagem, é ao processo
de ensino que devemos prestar atenção. Em
síntese, se estamos preocupados com o ensino
superior, é ao ensino superior que devemos dar
atenção, mais que a pesquisa". (Barnett,
1994:135)

Na outra Instituição abordada neste es-
tudo – a Universidade Católica de Campinas

classes muito numerosas e o fato de a maio-
ria dos professores trabalharem em tempo par-
cial contribuem para explicar tanto as críticas
dos alunos sobre como esta forma de ensino é
desenvolvida, como o porquê de sua utilização
tão freqüente. Paradoxalmente, o descuido em
relação à pesquisa teria prejudicado, aqui, a
própria qualidade do ensino. A reprodução das
falas acima situa-nos, frente a questões mais
complexas que simplesmente a opção em acei-
tarmos ou não as aulas expositivas. Vejamos aI-
gumas delas.

A distribuição das falas – duas de estu-
dantes de Ciências Exatas – e duas de alunos
de Ciências Humanas e Letras, as primeiras
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desfavoráveis e as duas últimas favoráveis à
aula expositiva, não se fez por acaso. Embora
este tipo de atividade didática sofra fortes críti-
cas no meio estudantil em geral, os estudantes
de Ciências Exatas e Área Tecnológica tendem a
ser mais duros em suas críticas em relação a ela
que os alunos das outras duas áreas. Isto se ex-
plica, provavelmente, pelo uso quase exclusivo
de outras modalidades de ensino - com predo-
minância para seminários e trabalhos em gru-
pos, geralmente mal estruturados - nos cursos
de Ciências Humanas e Letras, ocorrendo situa-
ção inversa em duas outras áreas de conheci-
mentos. Assim, tenderia a haver um sentimento
de ausência da fala do professor naquelas duas
áreas e, quando isto ocoresse, a recepção, por
parte dos estudantes, tenderia a ser mais favo-
rável.

Em segundo lugar, é preciso prestar
atenção ao termo paixão, contido no terceiro ex-
trato, que, certamente, constitui-se como fator-
chave para que se possa melhor qualificar esta
forma tradicional de ensino. A última transcri-
ção contém, também, termos bastante precisos
sobre esta maneira de ensinar: “análise pro+In-
da", “críticas" “ agwçanrento do espírito analítico",
“ outros momentos da vida" .

As aulas expositivas não precisam, ne-
cessariamente, resumir-se às formas criticadas
nos dois primeiros exemplos. Além disso, pro-
fessores inteligentes e capazes têm muito a di-
zer aos estudantes e, sem dúvida, devem fazê-
lo. Podem-se constituir, desta forma, não ape-
nas como fator de estímulo ao aluno para o de-
sejo de saber mais, como também fonte de
conhecimentos, elaborando sínteses a partir de
todo o conjunto de experiências e vivências pe-
las quais terão passado e situa-os, em termos de
conhecimentos, necessariamente, num pata-
mar mais elevado que seus alunos. Estudos de-
senvolvidos na Inglaterra por Bliss e Ogborn
(1977) e Beard e Senior (1980), appud Hartley e
Beard (1984:153-154) confirmam essas observa-
ÇÕes.

A aula expositiva - ou “ aula propriamen-
te dita’'- característica mais marcante do ensino
tradicional, embora possa cobrir um amplo es-
pectro que vai da exposição dogmática à expo-
sição dialogada, caracteriza-se, essencial-
mente, pela atividade caber predominantemen-

te ao professor, que apresenta os assuntos se-
gundo uma estruturação lógica. A principal crí-
tica que se faz é no sentido de que, em tal
situação, o aluno estaria limitando-se a acom-
panhar exposto pelo professor, deixando de
realizar sua própria aprendizagem. O aluno es-
taria sendo ensinado, mas não aprendendo,
conforme um dos autores mais conhecidos na
área pedagógica, Cousinet: “quanto menos se é
ensinado mais se aprende, pois ser ensinado é
receber informações e aprender é procurá-las" .

No entanto esta modalidade de ensino
não é descartada, a priori, por um grande nú-
mero de autores, que procuram chamar a aten-
ção para a complexidade de processos inte-
lectuais que poderão estar ocorrendo na mente
do expositor e ouvinte, enquanto se realiza. Ae-
bIt (1972) cita, entre outros, os seguintes: repre-
sentações de percepções e ações, quando o

expositor revive em seu íntimo aquilo que terá
captado ao realizar sua própria aprendizagem;
processo de matização emocional, fazendo com
que determinados aspectos surjam como positi-
vos e outros como negativos, segundo seu pró-
prio sistema de valores; associação entre
pensamento e unidades da língua; associação
entre sinais e significados, tendo lugar o proces-
so conhecido como decodificação em teoria, da
informação. No entanto conclui o mesmo autor:
"Somente uma forma é aqui excluída:a exposi-
ção pura, o ensino ex-cátedra. Este não permite
ao professor conhecer a mente do aluno e é, em
geral, sabido que, nas escolas onde é emprega-
do com exclusividade, as mais das vezes, fala-
se sem o mínimo de resultados" (1972:45).

Acrescente-se a essas observações o fato
de o estudante geralmente estar anotando aqui-
lo que é exposto pelo professor, procedimento
do qual decorre uma série de vantagens, con-
forme apontam Beard e Hartley: “ As anotações
oferecem não apenas um lembrete 'daquilo que
foi exposto', capacitando, ao mesmo tempo, os
estudantes a relembrar e reconstruir a matéria

original" (...) “Esta atividade, claro, leva os es-
tudantes à revisão e reprocessamento do conte-
údo da exposição, logo após ela ter sido apre-
sentada. Além disso, a releitura de anotações
marginais auxiliará uma revisão posterior'
(1984:120-125)
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A questão que de fato deve ser levantada
ao se pretender julgar a pertinência ou não da
aula expositiva e outras formas tTadicionais de
ensino é esta: estamos interessados em dar co-
nhecimentos a nossos alunos’ou estimulá-los a
pensar? Em adquirir e reproduzir para não criar?
Consumir em lugar de realizar o trabalho da re-
flexão? (Chauí, 1980). "Porque para não pensar,
tudo quanto atravessa as portas da universida-
de só tem direito à entrada e a permanência se
for reduzido a um conhecimento, isto é, a uma
representação controlada e manipulada intelec-
tualmente. É preciso que o real se converta em
coisa morta para adquirir cidadania universitá-
lia" (Chauí, 1980:47).

As observações da autora se aplicam não
somente àquilo que surge explicitamente como
tradicional no ensino universitário, como tam-
bém às demais formas de atuação didático-pe-
dagógicas, pretensamente modernas e mesmo
pós-modernas.

Se estabelecermos um "continuum" que
tenha em um de seus extremos, a aula expositi-
va e, no outro, a avaliação da aprendizagem, fa-
cilmente identificaremos problemas idênticos,
'em relação aos quais as perguntas formuladas
acima e citações da própria autora apontam
para as mesmas raízes.

Vejamos, a título de exemplos, algumas
apreciações de concluintes sobre o processo de
AWILIÁÇ'ÁO aos quais foram submetidos nas
Universidades.

'’São auahaçõ€’s tradicionais que
obrigam a \ decorebas' (...) não resultam
em nada positivo, são logo esquecidas e
estão longe da realidade profissional"
(Ç2ulnnca) ,

“ O processo de avaliação é crítico,
pois Pcamos presos as notas" (...) e temos
que lembrar que, aos olhos do professor, se
sua nota é 5,0, uocê é um aluno 5,0" . (Ciên-
cias da Computação) .

"0 curso rnédico exige anta ava-
liação integral do aluno: da relação médi-
co-paciente; suas responsabilidades
perante o paciente; seus conhecinnntos
intelectuais sobre as 11-roléstias. Entretan-

to, são aplicadas provas que visanr apenas
decorar livros" (Medicina)

“Na Faculdade de Educação há a
tendência de se desvalorizar totalmente as

prouas como forma de avaliação. Dá-se
notas para participação, freqüência, semi-
nários, etc., porém, só raramente são uti-
hzadas provas. Acredito haver casos em
que elas sej mn instrumentos importantes,
não podendo, portanto, serem elimina-
das" (PedagogIa)

A julgar pelas respostas dadas pela
maioria dos estudantes, a avaliação se apresen-
ta como uma área crítica, que requer atenção
prioritária quando se pretende alterar para me-
Ihor o processo de ensino-aprendizagem.

Se há insatisfação coin relação à az7alfa-
ção tradicional - centrada em provas- a mesma
insatisfação existe com relação à avaliação
"não tradicionaT’ , que pressupõe ênfase nos
aspectos formativos. Se a primeira forma, tal
como vem sendo utilizada, é identificada como
simples mensuração de conhecimentos - privi-
legiando a memorização- a segunda é conside-
rada como carregada de subjetividade, desti-
tuída de critérios claramente definidos, não le-
vando, conseqüentemente, os estudantes a se
sentirem efetivamente avaliados

Colrsiderável parcela dos estudantes, no
entanto, é capaz de entender corretamente a
avaliação conto parte integrante de unI processo edu-
cntivo, em que a ausência de definição clara de
objetivos, clareza sobre aquilo que se pretende
alcançar em termos de universidade, sociedade
e a ausência de uma visão mais abrangente so-
bre o perfil do profissional almejado acabam
por gerar uma série de confusões. Isto resulta
num sistema de avaliação que se caracteriza
pela falta de critérios, indeterminação de instru-
mentos e padrões utilizados.

Ventos da modernidade: sempre
sinais de progresso?

É difícil acreditar que, passado quase um
quarto de século desde que uma das principais
asserções apresentadas pela UNESCO ao tratar
dos desafios mundiais a educação, a maioria
dos educadores ainda não tenham decifrado o
'enigma" nela contido:
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“ A era de mudanças nos propor-
dona os instrumentos necessários para
responder a exigência quantitativa e qua-
l{tativa de educação, que ela mesma prouD-
ca. Mas precisamos saber como reconhecer
e adaptar esses instrumentos as nossas jr-
nalidades” .(O Correio, 1973:5).

E assim, toda sorte de inovações vem
sendo tentada, sem que a qualidade do ensino
universitário apresente melhoras efetivas. Na
maior parte das vezes, confundem-se modismos
com tyroderrridade (Furter, 197) e, em nome desta
última, a participação do professor se torna efê-
mera e as inovações acabam falhando (Levine,
1980).

Vemo-nos diante de Seminários- uma
das formas de ensino mais utilizadas no ensino

superior - que, freqüentemente, resumem-se a
aulas expositivas dadas por um grupo de alu-
nos ao restante da classe. A palavra do profes-
sor é substituída pela dos alunos que, ao se
prepararem para a apresentação de um determi-
nado tema aos colegas, limitam-se a dominar
pontos específicos do mesmo, isto é, aquilo so-
bre o que a cada um caberia falar. Tem-se, desta
forma, um processo de alienação até maior que
o identificado nas aulas expositivas. Perde-se,
inclusive em qualidade, uma vez que é alta-
mente provável que o professor esteja mais
apto a tratar de um determinado assunto que
um grupo de estudantes. O primeiro se acomo-
da na posição de observador, limitando-se a
cumprimentar os expositores pelo sucesso aI-
cançado e lembrando a classe de que,na próxi-
ma aula, um outro grupo dará o Seminário,

" C) que geralmente acontece nes-
sas discussões é que um grupo acaba ' dan-
do aula' no lugar do professor e a turma
escuta, não lê os textos. Sendo assim, cada

grupo se ’ especializat no seu assunto, não
se chegando a uma noção tie conjmto"
(História) .

No entanto, assim como já foi afirmado
em relação às aulas expositivas e avaliação, a si-
tuação não precisa ser obrigatoriamente assim.
Os próprios estudantes identificam autênticos
seminários, sugerindo-nos formas de torná-lós
atividades que conduzam à sociabilidade,

aquisição de conhecimentos e mesmo experiên-
cias e vivências de valor inestimável:

“Aponto, como altamente positi-
uos em meu curso, Seminários coordena-

dos pelo professor, inciaganeio aleatoria-
mente cada aluno sobre determinado

item, seguido de uerifcação prática para
desenvolver técnicas e sedimentar infor-
mações, completando-se com discussão de
casos à beira do leito" (Medicina).

Freqüentemente, encontramo-nos diante
de situações intituladas como Pesquisas, as
quais, na realidade, resumem-se a cópias ou fi-
chamento de textos. Esquecemo-nos de que a

consulta bibliográfica tem como pré-requisito a
capacidade de compreensão do conteúdo lido e
pressupõe o aproveitamento de seus resultados
através da elaboração de sínteses, processo in-
telectual para o qual muitos estudantes não fo-
ram razoavelmente preparados durante o

período que antecede a Universidade. Ignora-
mos o fator tempo, atribuindo uma quantidade
exagerada de leituras aos alunos, tendo como re-
sultado, enganos mútuos: lêem de modo super-
ficial - quando lêem! - e docente que supõe ter
havido leituras não realizadas.

"0 curso tem que acabar, para a
maioria, em 4 anos, pois é hora de ir ao
mercado de trabalho. São, no mínimo, 20
créditos por semestre (5 íüsciplinas).
Cada disciplina dá, em média, 2 leituras
por semana. Digamos que para uma boa
leitura de textos densos, um período de 4
horas seja necessário. Chega-se, então a
40 horas setncmais de leitura ( Se a leitura
foi mal feita, é necessário retomá-la, o que
exige, no mínimo, 20 horas semanais).
Temos, portanto, 60 horas semanais dedi–
cadas ao estudo teórico, ou seja, das 8:00
às 24:00 horas. Não é possível fazer um
bom curso. (. . .) Resulta, necessariamente,
em um curso mal feito".(Ciências So-
ciais) .

Os comentários acima, feitos por um es-
tudante brasileiro em 1990, soam como um eco
daquilo que foi dito 26 anos antes por um estu-
dante de Northampton, Reino Unido:
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“Precisamos de mais tempo para
pensar sobre os princípios básicos. O car-
so reaquer uma fantástica quantidade de
trabalhos – relatórios de laboratórios,

propostas de experimentos, questionários
a responder, desenhos – e isto toma dois
terços do seu tempo, e Ihe deiIa muito
pouco tempo para revisões ou para tentar
compreender as exposições... Isto não o
prepara para pensar, é txdo mecânico, Ie-
vando você a correr o tempo todo, corno se

você fosse unm máquina" (Mards,1964,
Appud Bearci e Hartley, 1984:8)

Os resultados são muito diferentes, po-
dendo alcançar níveis de rendimento capazes de
superar eventuais falhas didáticas do professor,
quando este dá a devida atenção àquilo que se
corwencionou chamar "pesquisa bibliográfica" :

“ C) mais importante, no curso Imi-
versitário, foi ter dos professores a orien-
tação sobre o que deveria ler e quando de-

veria fazê-lo. Considero, pois, que inde-
pendente da didática destes, o material
bibtiográ$co que usei foi plenamente sa-
tisfatório, Íazelrdo conI que nte sinta hoje,
realmente unI profissional do ramo que
decidi abraçar" (Engenharia Mecânica) .

As atividades práticas de LaboratórIos e
Campo, desenvolvidas principalmente nas áreas
de Ciências Exatas, Biológicas e Tecnológicas,
de modo geral, não fogem à regra observada
nas “pesquisas" bibliográficas. Ao estereótipo
traçado pelos docentes e estudantes que per-
tencem à Área de Ciências Humanas, isto é, tra-
balhos nos laboratórios associados a comporta-
mento científico-levantamento de hipóteses,
experimentação etc.– muitas vezes, correspon-
de apenas atividades rotineiras, nas quais o
exercício da criatividade se torna praticamente
impossível diante de roteiros de "experiências"
rigidamente elaborados e exigência de relató-
rios detalhistas. Aquilo que deveria aguçar a
observação, desencadear um processo de cons-
tante busca de soluções para determinados fe-
nômenos das Ciências Físicas e Naturais, acaba
se tornando um conjunto de exercícios aborre-
cidos e enfadonhos.

“ As atividades práticas nos labo-
ratórios deixavam pouca margem a criati-
viíiade e não demoyrstraz?am se o aluno
entendera ou não a teoria (eram laborató-

rios dirigIdos e os alunos acabavam se
acostumando coin isso, Êcando acomoda-

dos" (Engenharia Elétrica).

Mais uma vez, os resultados, aqui apre-
sentados, são idênticos aos de estudos desen-
volvidos em outros países. Veja-se, a título de
exemplo, a seguinte conclusão apresentada por
Johnstone e Wham (1979), que tomaram como
referência atividades práticas em cursos de gra-
duação realizadas por estudantes de Química:
“ A validade das atividades práticas tem sido
questionada sob dois aspectos: seu custo e efe-
tividade para a aprendizagem" . (...) “Há, no mí-
nimo, dois pontos fracos que depõem contra a
aprendizagem efetiva:(i) A ênfase no domínio
de habilidades em alto nível é insuficiente; (ii)
Os estudantes são muito 'programados' e têm
pouca responsabilidade na própria aprendiza-
gem” (1979:16).

Perdem-se, desta forma, oportunidades
preciosas de se atingir uma melhor compreen-
são dos aspectos teóricos de uma dada discipli-
na e proporcionar envolvimento mais efetivo
entre professores e alunos, que atividades deste
tipo, potencialmente possam gerar:

“ Considero como muito signifca-
tivos. os trabalhos de campo (excuy-
sões)que levam o biólogo a constatar, na
natureza, muitos fatos inéditos que, mui-
tas vezes, só se conhecem por livros. Além
disso, a posterior avaliação, pesquisa bi-
bhográpca e envolvimento professor-abr-
no nesse tipo de trabalho, são inigualá-
veis" (Ciências Biológicas).

O exemplo acima contém informações
que mostram a riqueza possível das atividades

práticas, quando vistas como parte integrante
de um processo mais amplo, onde consultas a
bibliografia, avaliação e relacionamento inter-
pessoal estão presentes.

Se, por um lado, os Ventos da Moderni-
dade enriqueceram a didática, por outro, este
enriquecimento parece ter ficado aquém das
expectativas de professores e alunos. Nem sem-
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pre trouxeram progresso e não são raros os ca-
sos em que acabaram gerando retrocesso. Não
são poucos, os casos em que parecendo, a prin-
cípio, trazer soluções mágicas para a educação,
caíram logo em desuso: a instrução programa-
da e as máquinas de ensinar por exemplo. São
freqüentes os exemplos em que uma série de
rearranjos vem sendo feita a fim de que os resul-
tados prometidos se concretizem. É o caso do
Ensino por Módulos que, embora se apresente
como uma das alternativas possíveis para a
aprendizagem permanente, grupos de estu-
dantes pesquisados dizem não terem visto rela-
ções entre os módulos do programa de estudos
de sua própria área e outras áreas pelos quais
optaram.(’Jenkins e Walker, 1994).

Do falso pressuposto segundo o qual a
Modernidade no Ensino viria exigir menor pre-
paro acadêmico do professor, decorreu uma ên-
fase nas atividades práticas, desconsiderando-
se o fato de que o professor, ao promovê-las, te-
ria que se capacitar não somente em termos de
técnicas pedagógicas mas, acima de tudo, como
um profissional capaz de integrar teoria e práti-
ca, coordenar atividades de vários tipos, utili-
zar-se dos recursos oferecidos pela moderna
tecnologia educacional, considerando-os como
meios para que a Educação de fato se realize e
não como fins em si mesmos. E, assim, a Mloder-
nização, com seus métodos centrados no edu-
cando, vida, atividade, seguindo uma ordem
psicológica e subordinando os fins educacio-
nais aos meios (Saviani,1980), se, por um lado,
trouxe inegáveis contribuições ao ensino supe-
rior, por outro, prejuízos cuja reparação plena
não se fará tão cedo. O mais grave deles é apon-
tado por Chauí (1980), ao criticar a “mística mo-
dernizadora”, a "fácil adesão ao 'moderno’ ", o
mito da modernização” e o "ativismo trans-

formista” que tiveram lugar no Brasil durante o
período de forte repressão político-militar e,
provavelmente, em muitos outros países, a par-
tir do final dos anos sessenta, resultando na su-
per-valorização da transformação do real, na
aplicação imediata dos conhecimentos, em de-
trimento do pensamento e reflexão. “Desta ma-
neira, não é apenas o trabalho do pensamento
que se perde, mas a própria idéia da ação como
práxis social, uma vez que a atividade, longe de
ser a criação de um possível histórico, se conso-

me numa pura técnica de agir circunscrita ao
campo do provável e do previsível" (1980:49).

Pós-modernidade: haverá espaço
para o professor?

“Tenho receio de que o acentuado
uso de simulações, através da Informáti-
ca, venha resultar na formação de projs-
sionais cujo perjl estará muito distante
daquele que se convencionou atribuir aos
engenheiros: pessoas que gostam de ver
como as coisas funcionam, porque fundo-
nam, porque apresentamfalhas" (Reis F',
1995)

“ O acentuado interesse dos atuais

alunos de Medicina em optar por especia-
hzações que denrnncianr a utilização de
aparelhos sofisticados é preocupante, na
medida em que, concomitantemente, eles
parecem estar fugIndo daquilo que setn-
pre caracterizou apropssão médica, isto é,

o contato humano, médico-paciente".
(UNICAMP, 1995)

A pós-modernidade – " ...sociedades
programadas (em que) a tecnociência atravessa
de ponta a ponta a vida cotidiana" (...) oferecen-
do-nos um ambiente “povoado pela cibernéti-
ca, a robótica industrial, a biologia molecular, a
medicina nuclear, a tecnologia de alimentos, as
terapias psicológicas, a climatização, as técni-
cas de embelezamento, o trânsito computadori-
zado, junto com o walk-man, o vídeogame, o
videocassete, o vídeodata, a TV por cabo e os

computadores domésticos (Santos, 1995:26-27),
situa-nos diante de novos desafios – como
mostram os enunciados acima – e ao mesmo
tempo frente a problemas com os quais estamos
convivendo há décadas e para os quais ainda
não encontramos solução.

Dentre os novos desafios, cabe-nos per-
guntar, antes de mais nada. se não estaremos
correndo o risco de um novo totalitarismo, de
fonte tecnológica, tendo em vista os fantásticos
mecanismos da civilização cibernética e evi-
dente crise do capitalismo (Reale, 1995). Cabe-
nos responder “a necessidade, mais que qual-
quer outra, de sermos capazes de utilizar de
modo efetivo as informações, especialmente de
sermos capazes de distinguir entre aquilo que é
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espúrio e genuíno", (...) “reforçando os princí-
pios intelectuais, científicos e tecnológicos, de
modo que os estudantes sejam capazes de lidar
com os conhecimentos que virão depois que ti-
verem deixado a Universidade" (Stanford
Observer, 1993)

Dentre os desafios que já nos são familia-
res, é importante destacar: os "ciclos básicos" e
as altas taxas de evasão nos primeiros semestres
dos cursos de graduação; as várias formas de
desintegração: teoria e prática, ciclo básico e
parte profissionalizante, graduação-pós-gra-
duação, conteúdos curriculares das várias dis-
ciplinas num mesmo período etc.; o tratamento
diferenciado junto a turmas de cursos diurno e
noturno, assim como junto a diferentes grupos
de calouros: grupos com altas médias de in-
gresso na Universidade, em cursos de alta de-
manda e turmas de ingressantes com baixas
médias de ingresso, geralmente em cursos de
baixa demanda, oferecidos em período noturno
para populações com condições adversas de
aprendizagem pré-universitária.

Haveria lugar para o professor no con-
texto denominado pós-moderno? As questões
acima poderiam ser resolvidas através de re-
cursos da Informática,a partir de um gerencia-
mento eficiente direcionado à “qualidade
total", a “reengenharia" aplicada a educação?
As manifestações de muitos estudantes, das
quais a transcrição a seguir constitui um exemplo
claro, parecem apontar para a necessidade do
professor:

“ Acho que faltaIn professores mais
interessados, tnais 'professor' mesmo" .
(Estatística)

Ou os tempos atuais, limiar do Século
XXI, estariam exigindo um outro tipo de profes-
sor? Que tipo de professor seria este? Aquele
que estivesse disposto a "criar incompetentes
sociais e políticos, realizar com a cultura o que a
empresa realiza com o trabalho, isto é, parcelar,
fragmentar, limitar o conhecimento e impedir o
pensamento, de modo a bloquear toda tentativa
concreta de decisão, controle e participação,
tanto no plano da produção material quanto no
da produção intelectuaF’? (Chauí, 1980::A).

O estudo realizado por Pimentel (1992)

junto a 14 professores identificados pelos alu-
nos de uma Universidade brasileira considera-

da como Instituição de vanguarda, ajuda-nos a
buscar respostas para estes desafios. Assim, a
autora assim caracteriza quatro dos docentes
pesquisados, situados por ela num paradigma
ao qual denomina “pós-moderno":

“Esses indiuíduos fogem ao termo
nlédio do padrão individual de desenvol-
vimento humano, de uma determinada
época"(...) “Reagan a desumrmiznção
como a unI desafo. Negam seu nmndo e
buscam novas perspectivas para o desert-
volvinrento humano. consideradas as

condições da alienação do homem. Vivem
a crise pela qual passa o mundo, inrersos
nele, atentos, voltados para o mundo, em
especial para as coisas da educação. Os
verbos que mais aparecenr rios seus dis-
cursos são: questionar, mudar, procurar,
descobrir, inventar, nrodipcar, melhorar,
sentir, participar, arriscar, inovar...

“São críticos. denunciam unI en-

sino onde o paralelismo teoria e prática
leva ao imobihsnro" (...) “ Criticam a falta
de apelo ao perI$anrct ItO divergente ..." (...)
“Reagetn, denunciam e, muito mais do

que isso, criatn e renovam em direção a
rlntdarlça'’ .

“ . . .Esses professores estão dizendo
que mudar um espaço de ensino não
sign$ca apenas mudar a metodologia ou
adotar os procetümentos de um professor
bem sucedido. SignOca questionar-se
profundamente em relação as suas post–
ções #losó#cas, epistemoló81cas, políticas
e ideológicas" (...)"Constatancio a yeah-
dade, críticos, preparados e ocupados com
a mudança, estes professores são mais do

que atentos, 'ligados' a realidade. Sabem
decodi$cá-la. Tênr parâmetros, tem códi-
Eos para isso – o de suas posições$1osó-
#cas e epistemológicas conscientizadas.
Têm uma atitude de alerta para o mundo,
de consciência presente, que poderia ser
dejnida como de constante pesquisa" .
(Pimentel:35-38) .

Esses, certamente, são os professores ne-
cessários para o momento em que vivemos e
um futuro próximo. No entanto esta necessida-
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de cria um novo desafio à Pedagogia: é possível
formar professores com estas características?
Minha resposta, até o presente momento, é ne-
gativa. Projetos ou Programas voltados para a
formação de professores poderiam, eventual-
mente, provocar insights que estariam faltando
a profissionais que já possuem a maior parte
das características acima apontadas, de modo a
facilitar que “emergissem, viessem à tona".
Mas não se formam professores desta enverga-
dura. Eles fazem do ensino uma arte. Aproxi-
mam-se do Arquiteto excepcional, para cujo
trabalho a contribuição das Ciências Exatas e
Tecnologia são indispensáveis, mas a alta dose
de criatividade, a capacidade de tratar simulta-
neamente formas e conteúdos os situa, predo-
minantemente, na categoria de artistas.

Há, no entanto, docentes que, embora
não tendo chegado a este nível, dada a serieda-
de e forte compromisso profissional, conse-
guem fazer da própria Instituição um verda-
deiro laboratório de experiências de vida. Para-
doxalmente, põem em cheque a capacitação di-
dática como questão de grande relevância:

“julgo que a experiência na
UNICAMP foi um grande salto em
termos de independência e estudo. Talvez,
até afalta de habilidade de alguns profes-
sores tenha contribuído para nnu apri-
moramento em termos dessa indepen-
dência" ( Engenlraria Química) .

Que experiências teriam sido estas? Mui-
tas, uma multiplicidade, provavelmente. No
entanto é possível captar, nos discursos dos es-
tudantes, algumas situações de aprendizagem
consideradas por eles como extremamente
significativas e identificar-se um núcleo comum a
essas situações . Este núcleo se constitui pelo en-
volvimento efetivo de alunos e professores em
atividades que ultrapassam os estreitos limites
do dar e receber informações ou, ainda, de relações
estritamente cognitivas com os conteúdos das disci-
plinas. As observações dos estudantes sugerem não
apenas exemplos de situações em que ensino e pes-
quisa surgem integrados como também situa-
ções em que se terá alcançado o nível da
construção de conhecinrentos (Geraldi, 1993).
Em termos didáticos, é importante destacar o
envolvimento do professor, carregado de afeti-
vidade para com os conteúdos de suas discipli-

nas. É importante lembrar a coincidência entre
os resultados de pesquisas realizadas em dife-
rentes momentos e lugares, a este respeito:
Brennan e Percy (1976), Cunha (1988), Grígoli
(1990), Pimentel (1992) e Ambrosetti (1995), por
exemplo.

No conjunto de situações assinaladas,
cabe destacar aquela que se caracteriza pela rea-
hzação de PROJETOS. Embora possam refe-
rir-se a atividades de natureza tão distintas
como o desenvolvimento de um trabalho em
Engenharia e, de outro, em História, o tipo de
trabalho realizado sugere desenvolvimento do
aluno em todas as fases do mesmo, do planeja-
mento à avaliação, passando por sua execução
Trata-se de situações em que o aluno se sente
participante, tendo a possibilidade de aplicar
seus conhecimentos na construção de algo que
pode variar de uma máquina a um acervo bi-
bliográfico.

“Melhor situação de aprendiza-
gem? Os Projetos realizados com ajuda do
professor e que tinham enfoques em situa-
ções reais" (Matemática)

“ Sempre gostei, como aluno, dos
projetos que $z, pois além de permitir tra-
balho em grupo com colegas, aumentaram
meu sentimento propssional e a minha
conviuência com o professor" (Engenha-
ria Mecânica)

'... é nele que se tem uma idéia do
que é ser biólogo. Desenvolvendo projetos
de pesquisa, pode-se viver o dia-a-dia de
um laboratório, além de se exercitar o ra-
c{ocínio,formulando hipóteses e maneiras
para testá-las. Em suma, a experiência
adquirida, vale muito mais do que muitas
das aulas teóricas e práticas" (Biologia).

Priorizar a integração em torno de proje-
tos de trabalho e estudos independentes volta-
dos para a solução de problemas da vida real,
com grupos de estudantes trabalhando sob a
supervisão docente, implica, no entanto, subs-
tituir a distribuição convencional da carga ho-
rária por projetos dirigidos para a solução de
problemas da vida real, com estudantes traba-
Ihando em grupos numa ampla variedade de
temas. Será dado, assim, a professores e estu-
dantes, maior controle sobre suas próprias ati-
vidades e maior espaço de tempo para plane-
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jamento, reduzindo-se o sentimento da opres-
são rotineira e certezas previamente estabeleci-
das (Hargreaves, 1994)

As palavras de Goodlad (1995:55) nos
ajudam a melhor compreender o significado e
alcance dos Projetos: " ...Os Projetos permitem e
estimulam os estudantes a integrar os conheci-
mentos das diferentes disciplinas tradicionais’
(...) ..."a integração deve ocorrer na mente do es-
tudante que normalmente.precisa de algo mais
elaborado para alcançar a coerência através de
tudo aquilo que Ihe é oferecido. Os Projetos po-
dem constituir-se como o meio mais apropria-
do para que tal integração seja alcançada". Falta
acrescentar às observações acima a contribui-
ção possível dos Projetos, no combate a uma
das dezesseis formas de Ircresias no ensino srrpe-

rior explicitadas pelo mesmo autor: o departa-
mentalismo: “o território intelectual ou o sim-
ples desejo de conservar junto um grupo de
pessoas como conseqüência de um falso enten-
dimento sobre a motivação para a pesqui-
sa"(1995:16) na medida em que a realização de
Projetos implica freqüentemente abordagem
interdisciplinar, que supera, forçosamente, os
limites dos departamentos.

Projetos ou outras formas de ensino que
ajudem a superar a abordagem meramente dis-
ciplinar nos cursos universitários–“pacotes de
conhecimentos e experiências, cada qual segun-
do suas próprias características e direcionados
à estreiteza e limitação do desenvolvimento
mental" (Barnett, 1994:175) são sempre bem-
vindas.

O estudante universitário tem muito a
dizer-nos e, a partir de suas falas, os caminhos
para a didática do ensino superior ficam mais
claros, mais abertos. Situam-nos, no entanto,
diante de desafios que, muitas vezes, nos recu-
samos a ver e para os quais não temos respostas
prontas. Temos certeza, porém, de que a Uni-
versidade atual, parte de um mundo em estado
de mudança permanente e acelerada, precisa
de professores cujo perfil se aproxime tanto
quanto possível daquele traçado por Pimentel
(1993) ao tratar do grupo que classificou como
pós-moderno. É possível que ele “exporlha a
matéria", que use o quadro negro, se utilize-se
dos mais avançados recursos que a tecnologia
Ihe oferece para transmitir seus conteúdos, mo-

tivar seus alunos e abreviar o tempo necessário
para a aprendizagem, que recorra a seminários.
Em quaisquer destas situações, no entanto, será
exigido dele um envolvimento pleno de sua
pessoa para com a realização de um trabalho
sempre integrado, em que ensino e pesquisa,
atividades extraclasse, em sala de aulas, labora-
tórios e campo, formação e informação, conteú-
dos de sua disciplina e currículo do Curso a que
pertencem seus alunos, formando um todo in-
dissolúvel. Em outros termos, terá de atribuir
sentido àquilo que faz , considerado por si mes-
mo e seus alunos como algo extremamente im-
portante que pode, até mesmo, ajudar a mudar
para melhor o mundo em que vivemos.

Ser no mundo, implica, hoje, ter coragem
de não ter respostas em relação à rede extrema-
mente complexa de relações sociais, econômi-
cas e culturais que marcam o presente e, ao
mesmo tempo, comprometer-se em busca de
uma nova ética que possa elevar o ser humano.
No ensino superior, especificamente, isto signi-
fica um compromisso radical com a produção e
transmissão da cultura, rejeitando o simples
treinamento de pessoas a fim de que sejam pro-
dutivas para quem for contratá-las. (Chauí,
1980).
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O avesso da LDB e a formação do professor:
dilemas de uma relação --suspeitosoa”8

Eliana Sampaio Romão1

“Esta lei não é, como também as
outras não foram, um texto, mas um in-

terteIto que, aojnal, conjugou diferentes
vozes com distintas potências. As vozes
donúuantes, as recessivas, as abafadas e
as ausentes que a constituem continuam
sendo uma "rede itrte7teItttal" a ser lida e

reconstruída de cujo movimento partici-
paIn as diferentes intencionalidades pre-
sentes na prática social..." (Cury, 1997)

E, assim, finalmente, após oito anos de
tramitação, foi aprovada pelo Parlamento bra-
sileiro e sancionada “sem vetos” pelo atual pre-
sidente da República, no dia 20 de dezembro de
1996, a segunda Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional.2 Conseqüentemente, não
será demais repetir que o ano de 1997 se inicia
sob a vigência de uma nova Lei de diretrizes e
bases.3 Estamos, portanto, ainda sob um impacto,
diante da necessidade de interpretar a nova lei,
discutí-la dentro dos impasses e desafios por ela
criados, tentando vê-la do direito e avesso.

Poderíamos assinalar estarmos vivendo
um momento altamente significativo que exi-
ge, sobretudo, de “ todos os professores de todas as

* Texto a ser aprensentado no IX ENDIPE.
1. Professora de Política Educacional Brasileira e Didática Geral- FE PUC-Campinas, Doutoranda em Educação-
UNICAMP/1997,
2. Isto porque, conforme Regina Gracindo, somente a Lei no. 4.024/61 estabeleceu, como aquela, normas para o
sistema educacional em todas suas modalidades - da educação infantil até educação superior As leis 5540/68 e
5692/ 71 “ não devem ser consideradas como tal, na medida em que cada uma voltava-se apenas para uma fração
da educação brasileira" . (1997:174) .
3. Conforme Saviani (1988) e Fávaro (1997) ,o termo referido aparece no Brasil, pela primeira vez, na Constituição
de 1934, quando o artigo 50. XIV determina que “compete privativamenteà União traçar as diretrizes da
educação nacional", indicando, também, como sua competência "fixar o plano nacional de educação" (art. 150),
a) Com base nesse decreto, foram sancionadas as leis nos. 4024/61 e 5540/68, não alteradas pelas Leis nos.
9394/96, essas leis foram revogadas.
4. Até o fim da Década da Educação, somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou for-
nlados por treinamento em serviço. Saviani,1997:188
5. Cf. Saviani, 1997:188, Aguiar,1997:164

escolas do país" estudo e atenção para que ajus-
tem suas atividades às diretrizes contempladas
pela lei em vigor, sob pena de não poderem os
docentes continuar atuando, seja por falta de
habilitação/formação,4 ou de instituições de
ensino , em especial, universitárias. A literatura
sobre o assunto tem destacado que, a partir de
23 de dezembro de 2007, ou seja, até o final da Dé-
cada da Educação, somente serão admitidos
professores habilitados em nível superior ou
“/ormadospor treinamento em serviço" .5 C) im-
pacto da Lei, no que se refere à habilitação de
professor, não termina por aí. Cria-se, no cená-
rio nacional, um novo locus de formação docen-
te para o nível básico, ao mesmo tempo em que
estabelece duvidosarnente o "treinamento" ou

formação mínima para o exercício do magistério.

“Aformação de docentes para aLu-
ar na educação básica far-se-á em níuel
superior, em curso de licenciatura, de
graduação plena, em universidades e ins-
titutos superiores de educação, admitida,
como formação mínima para o exercício
do lnngistério na educação útfrmül e nas
quatro primeiras séries do ensino funda-
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mental, a oferecida em níuel médio, na
mocialidacie Normal." (Art. 62)

Diante dessas opções “suspeitosas” para
a formação docente e dos desdobramentos de-
correntes da lei em questão, destacamos a desca-
racterização da Faculdade de Educação, destinada,
há 37 anos, a esse tipo de formação. Instalam-se
incertezas, desalentos, contradições, dilemas,
perplexidades e, ao mesmo tempo, um enorme
espaço para reflexão, para um estudo cuidado-
so da “ressigpificação dos cursos de Licenciatu-
ra, o papel da Faculdade de Educação, dos
Institutos de conteúdos específicos", a identi-
dade do curso de Pedagogia “ que cottreça ü se es-
boçar com base na docência e se diluirá diante da

aplicação da citada lei. " (Brzezinski, 1997:156)
Reacende-se a necessidade de pensar,

com vagar e continuamente, sobre o papel da
escola, tanto no nível básico de educação quan-
to superior, especialmente no que se refere à
carreira dos profissionais de educação,6 à habi-
htação e forma dos cursos de Licenciatura espe-
cífica e Pedagogia/ cuja navegação/ percorrida
até o advento da primeira LDB, foi feita “ et 11

á8«as calnras." (Ibid) Até que ponto?
Releva notar que, mesmo não tendo sido

excluída do texto da nova lei, a formação do
professor para a educação infantil e séries ini-
ciais do ensino fundamental, “na modalidade
Normar’, não permite antever uma formação
consistente. desse professor. Uma formação mí-
nima do professor para as séries iniciais é um
equívoco lamentável, considerando-se que os
estudos sobre a educabilidade infantil confir-
mam a necessidade de “profissionais mais bem
preparados". (Ibid) De qualquer maneira, o
campo de trabalho do profissional com esse ní-
vel de formação reduz-se à educação infantil
tanto no que diz respeito ao trabalho docente
quanto não docente. O Plano Nacional de Educa-

6. Com relação à valorização do professor, o projeto chamado Darcy Ribeiro “é omisso, retirando todas as normas
básicas para a carreira dos profissionais de educação." Cf.Dary Ribeiro, Velha e sábia serpente. Presença Pedagógi-
ca, V.2. no.8, mar/abr 1996.
7. Com base nos argumentos em favor da importância do papel da família na educação inicial da criança, as cre-
ches públicas deverão destinar-se, basicamente, a atender as famílias que não possuam condições de promover

os cuidados necessários às crianças dessa faixa etária, inclusive em termos de atenção efetiva e estímulo intelec-
tua]
8. Cf. Caderno cotidiano 3-6, Folha de São Paulo do dia 15 de setembro de 1997.

ção prevê, no prazo de 5 anos, que todos os pro-
fessores da pré-escola possuam habilitação es-
pecífica em nível de 2' grau. No entanto, se
desejarem atuar como diretores, terão que ad-
quirir formação específica em nível superior,
no prazo de 10 anos.

Muitos alunos de Pedagogia, segundo
Cury, “podem, agora, estar pensando que, ao
terminar a faculdade de educação, abririam,
por exemplo, uma escola maternal e isso, até
então, dependia apenas de condições de higie-
ne, estatística e moralidade pública. Agora,
esses aparatos escolares fazem parte da LDB..."
(1997:35)

Por outro lado, é oportuno dizer que a
educação infantil não é considerada um dever
do Estado. O sistema municipal e o Estado so-
mente “atenderão à demanda social de ensino
infantil", após atenderem ao dever de assegurar
o ensino fundamental obrigatório e gratuíto.
Convém ressaltar que “em nenhum país do
mundo" esse tipo de ensino é assegurado pelo
Estado. Parece, portanto, sensata a preocupa-
ção apontada pelas metas do plano Nacional de
Educação7 sobre o assunto assinalado.

Nas vozes que ressoaram em encontros
nacionais de educação recentemente, não hou-
ve uma voz sequer contrária à exigência à for-
mação superior do professor. É consensual,
portanto, que professores para o ensino funda-
mental bem como a educação infantil sejam ha-
biiitados em nível superior. Lembre-se de que o
Plano Nacional de Educação do Governo para a
década da Educação, com o apoio da União,
prevê "garantir, em dez anos, que todos os pro-
fessores do ensino fundamental possuam di-
ploma de nível superior."8 No entanto uma
inquietação esteve todo tempo presente no
meio de sucessivos debates entre os congressis-
tas: Que tipo de formação receberão esses pro-
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fessores? De que maneira se processará sua
legalização?

Essa situação, reconhecidamente preo-
cupante/ agrava-se mais, "quando temos infor-
mações de que existem cerca de 5.000 processos
de solicitação de criação de novos cursos ou IES
no Ministério, aguardando autorização para
entrar em funcionamento.”(Fávero, 1997:13)
Por outro lado, entende-se que o decreto volta-
do para a regulamentação do funcionamento
das ü\stituições privadas parece ser uma medida
que poderá servir “para conter a corrIda à abertura
de lzovos cursos e de escolas superiores.

É oportuno acrescentar que essa não é

uma questão recente. Há 38 anos, Trigueiro
Mendes advertia "a expansão do ensino superior é
unr ellrpreendinnnto e IIdO tInta festa (...) Muitos a

querelll, mas não a etnpreendem –4imitarn-se ao re-
BIstro no cartório e ao ritual dns inaugxrações.
(Ibid) Nesse sentido, que dizer da professorabi-
lidade ?

Diante desse quadro pouco animador,
parece ser razoável o nível de espanto, gerado
após a promulgação da Lei em vigor, sobre a
formação e atuação do docente. Embora a vaIo-
rização dessa profissão tenha sido especial-
mente acentuada como um dos princípios da
nova LDB, o profissional da educação é tratado
como um profissional menor.

Que nos caberá nesse momento?
Não basta apenas conhecer essa ou aque-

la diretriz fixada pela lei nova. É necessário
criar espaço para o debate coletivo, para a mo-
bihzação, a fim de que possamos situar-nos e
lidar com o espírito da nova lei em vigor.

"0 que inrporta é não assumir a
mediocridade do ttlur'nio opcial como pro-
jeto diatLte das perplexicindes de LDB/96,
nlas ter a ousadia de levar enI frente as
possibilidades que a lei revela ao lnundo
vivido, no rtmlldo real, para dar ltlaior
sigbificado àforlIIaÇão docellte e conferir a
necessária valorização profissional do
educador." (Brzezinski, 1997:156)

Certamente, não temos a pretensão de,
neste debate de hoje, poucos meses após seu

9. O termo diretriz, do latim directrice, significa: “dirigir bem... Linha que regula o traçado de um caminho.
(Seguier, 1996)

primeiro aniversário da lei/ apontar as respos-
tas para nossas inquirlções, mesmo porque
suas próprias diretrizes9 não regulamentam,
com clareza, o "traçado de 11111 caminho" , ao me-

nos seguro, que as escolas de todo o país estão a
percorrer. Pelo contrário, seu caráter excessiua-
mente geral epexível permite, no interior dos sis-
temas de ensino, que estes redijam seus
próprios regulamentos. Nessa flexibilidade de-
senhada, no entanto, nem tudo é absolutamen-
te espantoso. Há, segundo o olhar de Cury, um
ponto positivo a que devemos prestar atenção.
“Tentos, hoje ,urna lei que, pelo rnenos na letra, está-
nos liberando de amarras burocrático-cartoriais."

(1997:32)
Tamanha responsabilidade que a lei em

vigor atribui, de modo pouco objetivo, aos sis-
temas de ensino, " libertando-nos" das amarras
burocráticas, leva-nos a alguns dilemas. Como
uma lei que prioriza o ensino Brtldallnn tal, ao
mesmo tempo, desvaloriza a professorabilida-
de? Estimula a evasão do ensino regular, che-
gando à beira da “desescolarização"?. Talvez
nesse aspecto, ela prime até pela coerência...
Uma escola sent alunos tanrbénr não precisa de pro-
fessor !..

Esse caráter de anlplitude eflexibihdade que
atinge diretamente a educabilidade de novas
gerações e a profissão do professor poderão su-
gerir novas “leituras” da própria lei, à medida
em que permita “liberdade de ação" para a Políti-
ca Educacional no país, conforme afirmação do
próprio ministro:

a

“É possível, a partir da lei, imT?te-
nmntartnos a proposta de Educação que o
Brasil precisa para chegar a um novo
séctdo cont sistema educacional com uma

situação bastante diferente do Pnal do
séctllo XX , quando o sistema de ensino
deixa tnuito a desejar" . (Souza 1997)

Ocorre, então, continuar perguntando:
Poderemos, de fato, acreditar na chega-

da de uma nova era com a implementação de
um sistema de ensino que atenda as reais ne-
cessidades da educação nacional, baseando-
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nos na Lei em vigor? Não é, sem razão, que a Ii-
teratura sobre o assunto insiste em assinalar
que há uma enorme distância "entre a lei elabo-
rada e a realidade brasileira", permanecendo,
assim, a “duplicidade entre o mundo vivido e o
do sistema."

Afinal, a demora na aprovação da lei
anacrônica, entre "manobras", “conchavos'
pressões governamentais" “ranços” e acanha-

dos “avanços" para a educação brasileira guar-
da perfeita sintonia com o modelo político em
vigor, “ de contínua desobrigação do Estado em rela-
ção aos serviços essenciais..." (Ibid) No entanto
destina-se à educação básica, responsabilidade
de assegurar ao educando “ urna formação irrdis-
pensável para o exercício da cidadania e meios para
progredir no trabalho e estudos posteriores.
(art.22)

De que modo então, reconheceremos a
seriedade dessa intenção diante de uma lei que
aponta regulamentos bastante questionáveis?
O enunciado do art. 205 do texto constitucional
assinala que a educação Há deuer do Estado e dafa-
11zzlla'’ . No entanto, conforme Saviani, a lei in-
vertelo tais deveres com que intenções? (1977)

De qualquer maneira, mesmo desobri-
gando o Estado de suas funções essenciais, na
lei apresentam-se desafios que o mesmo Estado
tem sobre a educação das crianças, jovens e
adultos. Portanto a Uni’oersalização da Educação
Básica com o mesmo padrão de qualidade a todos
os brasileiros é a proa e a popa da nova Lei de
Diretrizes e Bases da Educação no país.

De que maneira a “polifônica”11 lei, que não
é apenas Darcy Ribeiro, está tratando a questão
da obrigatoriedade da escolarização básica?12 E,
especialmente, o ensino fundamental?

Certas categorias estão, muitas vezes,
postas em destaque no conteúdo da nova Lei de
Diretrizes e Bases da Educação . Além da Al)ali-
ação, Autonotrúa, (“autonotnia do abandono") Par-
ceria e até Cidadania, a obrigatoriedade, gratuidade e

igualdade constituem o "trio da esperança " que es-

10. Inversões mais sérias são apontadas por Saviani no que se refere à valorização do professor, retirando as ga-
rantias, na forma da lei, planos de carreira para o magistério público, piso salarial, forma de ingresso- (1997:203)
11. A lei é polifôrüca, mas algumas de suas vozes (conjunto de valores dominantes e recessivas) se fazem ouvir
mais fortemente, enquanto outras, (abafadas) como a da sociedade civil, permanecem em surdina." Cury, 1997.
12. A respeito dos níveis e modalidades de educação e ensino, confronte Souza e Silva in Como entender e aplicar
a nova LDB. 1997:37, entre outros.

tamos todos esperando desde a Constituição de
1934, sem, no entanto, constatar a qualidade, ou
seja, a "qualidade social" assegurada. Esperáva-
mos que a LDB atual, num momento histórico
que marca a virada de século, assegurasse qua-
lidade de ensino para todos, indistintamente,
sem acanhamentos, subterfúrgios, fugas.

O artigo 4') do capítulo sobre o direito à
educação e dever de educar reza que é dever do
Estado assegurar o ensIno público. Portanto com-
preende-se seja "obrigatório e gratuíto, inclusive
para os que a ele não tiveram acesso na idade
própria". Obrigatoriedade, conforme Saviani,
implica universalidade. Com efeito, obrIgatório
é aquilo a que ninguén! pode se furtar. Portanto, se
estetrde a todos... " (1997:204)

Há quem diga, em estudos recentes, que ,
quanto ao cumprimento desse dever de educar,
'o Brasil registrou progressos quantitativos

bastante expressivos"com base em números,
de fato, significativos de matrículas com uma
média de 86 % . Mesmo “esperançosos” de que,
ao transpor um novo século “haja atendimento
de 100% para a população entre 7 a 14 anos'
(Souza e Silva, 1997:17), não vemos razões para
estarmos eufóricos e, muito menos, agradeci-
dos aos fazedores do cotidiano do poder políti-
co. Em primeiro lugar, porque quantidade setll

qualidade não é inciicativo de progresso. Em segun-
do lugar, num país em que "domina a lógica de

exploração do trabalho" , pouca coisa tem condi-
ção real de existir como gratuita e obrigatória,
muito menos igual para todos. O capitalismo,
conforme Cerroni,

"nunca foi nem pode ser igualitá-
rio, democrático e participativo, ao con-
trário, a desigualdade, o controle do poder
são necessários ao movimento de acumu-

lação do capital. A extensão da cidadania
real para as cantadas populares senrpre foi
ameaçadora a esse movinrento íio capi-
tal" . (Apud Arroyo, 1995:73)
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Diante disso, fica bastante vago o inciso
IX do artigo 40. ao indicar padrões mínimos de qua-
1 idade de ensino para o ensino fundamental, de in-
santos indispensáveis ao desenvolvimento do
processo de ensino-aprendizagem. É necessário, no
entanto, identificar que insumos são esses, para
que esse inciso possa vir a ser cumprido. (Souza
e Silva, 1997)

É interessante, por outro lado, destacar o
aparecimento do instrumento jurídico capaz de
garantir o direito da "população eni idade escolar
para o ensino ftmdanlental, e os jovens e adultos que
a ele não tiveranr acesso" (Artigo 50.inciso 10.)
Para que a lei seja viabilizada e o "direito públi-
co subjetivo" da população em“ter acesso ao
ensino fundamental" seja portanto assegurado,
Estados e Municípios, com a assistência da
União, deverão periodicnnletLte “recensear a po-
pulação em idade escolar," incluindo jovens e
adultos cuja escolaridade não tenha sido com-
pletada, fazer-lhes a chamada pública “por oca-
sião da matrícula" em parceria com os pais ou
responsáveis, zelando “pela freqüência ã escola. "
Ficamos pensando que faria uma escola zelosa2
Aquela que prima pela freqüência, “assiduida-
de” de seus alunos ou qualidade de ensino?

De qualquer maneira, entre tantas “per-
plexidades diante do que a LDB/ 96 prescreve”,
é importante ressaltar pontos significativos: No
seu art. 50., garante a qualquer cidadão ou gru-
po de cidadãos, associação comunitária, orga-
nização sindical, entidade de classe ou outra
entidade legalmente constituída e, ainda, ao
Ministério Público, acionar o Poder Pr’lbhco e exi-

gir o oferecimento do ensino obrigatório, sob
pena, caso seja comprovada a negligência da
autoridade competente, de ser inrputada por cri-
ine de responsabilidade . No entanto é oportuno in-
sistir em lembrar que entre o país legal e o real
há, quase sempre, uma enorme distância.
(Fávero, 1997)

Caberá aos pais, por outro lado, confor–
me art.60., o dever de efetuar matrícula dos Ine-

nores, a partir dos sete anos, ou, facultativamen-
te, a partir dos 6 anos de idade, no ensino fun-
damental.

Somando essa obrigatoriedade ao artigo
67, item II, cuja diretrizyixa o direito dos profrssio-
nais à educação continuada, com licenciamento,

periódico retnuxeracio para o aperfeiçoamento pro-
#ssional e, no item IV, a obrigatoriedade da pro-
g7essão }rndonal baseada na titulação ou Irabihhta-
ção e avaliação por desempenho, não mais por tem-
po de serviço, (Brzenszinsk 1997:155) respira-
mos nova atmosfera

Ensino fundamental: -prioridade
absoluta” Será?

Sabemos que o ensino fundamental é
uma modalidade inserida na educação básica,
depois da educação infantil e antes do nível de
ensino médio, denominado, anteriormente,
ensino de 20. Grau. (Cf. Souza e Silva 1997:17 e
38) A nova Lei apresenta justificativas de altera-
ções difíceis de prever.

A proposta aparentemente fracassada
de redução do tempo para o ensino fundamen-
tal de 8 para 5 anos aponta um momento duvi-
doso criado pelo próprio autor: "As fanrüias
brasileiras, mesmo as mais carentes, já despertaram
para a necessidade de dar educação a seus jUros. Cey-

cn de 90% das crianças de cada geração entratn nas

escolas que Ihes oferecemos. Nelas passam em nrédia
mais de oito anos.Porém só concluenr corn êxito cirrco

séries. Assim, a maioria delas sai da escola sent o do-

tnjylio da leitura. " (Ribeiro, 1992:4)13
Entretanto, o artigo 19, inciso II, determi-

na que o ensino fundamental tenha duração de
5 anos. Saviani aponta com clareza a contradi-
ção desse momento arriscado na tramitação da
LDB em questão. Como se pretende, então, per-
guntamos, com base na advertência feita pelo
autor assinalado, que as crianças venham a
concluir o ensino fundamental sem atingir o
domínio da leitura?

Diante do insucesso previsto na propos-
ta DR, o autor acrescentou um parágrafo “facul-
laudo os sistemas de ensino a dividir o ensino

jundanrental enI dois ciclos". Retornando à câma-
ra , esse parágrafo foi mantido sem divisões
prévias. Assim sendo, caberá aos sistemas de
ensino a decisão de “dividir ou não em ciclos'’ e,

13. (Ibidem)
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neste caso, "cabe-lhes também decidir quantos
serão os ciclos”

Diante dessa possibilidade, no mínimo
arriscada, quais razões subsidiariam as deci-
sões tomadas pelo sistema de ensino: “rendi-
mento pedagógico e progressão escolar ou
configuração de duas etapas distinas privile-
giando, tendencialmente, a primeira etapa e,
em decorrência, o cumprimento de responsabi-
lidade constitucional da união “na oferta do en-

sino obrigatório e gratuito"?
Em verdade, todos sabemos que o direito

à Educação, assegurado desde 1934, na Carta
Magna, está assim definido: "Educação, direito de
todos e dever da famIlia e dos poderes públicos" ja-
mais foi cumprido. Nem com o tempo bastante
reduzido, apenas 4 anos,4024/71 e muito me-
nos, com o tempo dobrado de 8 anos (5692/ 71,

Por outro lado, no que se refere às “Dispo-
sições Gerais" relativas à “Educação Básica’
(Capítulo II do Título V, artigos 22 a 28), é igual-
mente oportuno destacar a elevação, outra novi-
dade apontada, do número mínimo de dias letivos
para 200 (no lugar de 180) ao ano nos níveis fun-
damental e médio, perfazendo um total de 800
(no lugar de 720 horas) anuais. Distribuídas em
pelo menos 4 horas diárias de trabalho efetivo
em sala de aula, sendo progressivamente amplia-
do o período de permanência na escola. (art. 34)

Não estamos primando pela originalida-
de ao considerar que o tempo de permanência
na escola é, por vezes, imprescindível para que
a população seja bem sucedida, especialmente,
em se tratando daquela oriunda de famílias de
baixa renda, pois “essa ampliação resulta um
avanço diante da situação vigente." O pressu-
posto para a escola integral passa por uma polí-
tica cujo compromisso primeiro é facultar às
gerações, por vezes desiguais, para torná-las
igpais. Tal desafio passa pela democracia, pela
qualidade social, respeito pelo espaço e tempo
escolar. Em nome de um regime de tempo inte-
gral de educação, dobrar o tempo na escola,
atrair o público referido por políticas meren-
deiras, financeiras, ociosas e inconsistentes, é
penalizar duplamente a criança.

14. Continuamos duvidando, mesmo tendo o MEC manifestado no plano Nacional de Educação que “quer
primeiro grau com 9 séries até 2002'

Mesmo acanhadamente, estabeleceu-se
que “o ensino jundamenteal será ministrado pro-
gressivamente em tempo inte87at, a critério dos sts-

temas de ensino" (artigo 34, parágrafo segundo)
Não vemos razão para ousadia, ao contrário do
Prof. Saviani, no que tange ao fato de que as es-
colas “adotem o critério da efetiva expansão da
jornada escolar visando atingir, em futuro pró-
ximo, o regime de tempo integral"(1997:213)
Parece, nesse instante, ter havido um momento
de, no mínimo, sensatez: a consciência de que o
ensino está ruim e não é possível dobrar uma
oferta de qualidade duvidosa. Se não foi possí-
vel tal ousadia, para um futuro próximo, é por-
que há consciência de que o presente ideal está
distante. Por outro lado, uma lei que sugere a
“desescolarização”, como pode, no mesmo tex-
to, ousar (regulamentar) horário integral para
as crianças? É interessante notar que as facilida-
des para a abreviação, aceleração e conclusão
do ensino fundamental são grandes e questio-
náveis .

Ocorre, então, perguntar: será essa mo-
dalidade de ensino "prioridade absoluta"14 ou
a prioridade seria a do ensino profissional, tal
como previa a lei 5691/ 71? Afinal, o Plano Na-
cionaI da Educação do Governo para a década
1998-2007 prevê " triplicar, em cinco anos, e ser hl-

placar, em dez cmos, a oferta de formação de nível téc-
nico a alunos matriculados ou egressos do ensino
tlrédio” . Talvez seja possível, pois, ao menos o
primeiro ano escolar dos eventuais pretenden-
tes à formação técnica será obrigatório. Pelo
menos será possível, com relação à educação in–
fantil, quando as escolas particulares ou o mu-
nicípio tiverem condições de oferecê-las.
Assim, o professor terá assegurado espaço de
atuação e até poderá adquirir a "experiência mí-
rlima de 3 anos," prevista pela lei em vigor, para
assumir cargos administrativos especializados

É interessante notar, ainda, que, mesmo
o ensino fundamental sendo presencial, é o en-
sino à distância, “utilizado como complementa-
ção de aprendizagem ou em situação emergen-
ciais" (art.32, inciso 40.) que ganha notoriedade
na Politica Educacional.
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É perfeitamente discutível a questão da
obrigatoriedade ou não de certas matérias pre-
vistas para a formação básica e incorporadas já
na fase final de aprovação da nova LDB. (Ensi-
no de arte e língua estrangeira). A inclusão da
Educação Física, entretanto, deixa dúvidas
quanto à sua obrigatoriedade, "ficando claro
que é facultativa nos cursos noturnos." Mesmo
considerando-se que, equivocadamente, o va-
lor da matéria é atribuído segundo sua
possível obrigatoriedade, vimos, com certa re-
serva, o inciso 50. do art.25: a obrigatoriedade, a
partir da quinta série, do errsino de pelo menos urna

língua estrangeira tttoderl ICI. cuja escolha ficará a
cargo da comunidade escolar, dentro das possi-
bilidades da instituição. Nesse aspecto, enten-
demos que houve timidez nesse registro
Esperava-se , ao menos, que desde a primeira
série do ensino fundamental, o aluno tivesse ga-
rantidas as noções de uma língua estrangeira
juntamente com português. Pensamos que a al-

fabetização simultânea, cuidadosamente pla-
nejada, seria bem aproveitada. Por que não?

É incompreensível uma Lei que não
tenha que se obrigar a prever minudências no
caminho educacional, ousando indicar o con-
teúdo de apenas uma matéria. (artigo26 inciso
40.) O ensino da História do Brasil levará em conta
as contribuições das diferentes culturas e etnias
para a formação do povo brasileiro, especial-
mente das matrizes indígena, africana e euro-
péia. Se assim se devesse proceder, por que a lei
não teve igual cuidado com relação a outras
contempladas na LDB? (Artes, Religião, Língua
estrangeira,15) Não estaria o antropólogo Darcy
Ribeiro preocupado com sua especificidade
científica? Afinal, no cotidiano da prática
docente, isso já acontecia, não tendo sido, no
entanto, necessário ser decretado pela lei ante-
rior: 5692/ 71.

O referido relator da Lei em questão foi
mais feliz ao expressar no artigo25 (Das disposi-
ções gerais da Educação Básica) que será objeti-
vo permanente das autoridades responsáveis
alcançar a relação adequada entre o m’rnnro de alu-
nos e o professor, a carga horária e as condições mate-
riais do estabelecimento.

Sabemos, no entanto, que não é o núme-
ro excessivo de alunos o fator responsável pelo
insucesso da prática do professor. Se a asserti-
va fosse verdadeira, todas as turmas de número
reduzido, ou melhor, adequadas à situação de
ensino, teriam êxito. Não podemos, todavia,
deixar de reconhecer a importância do registro,
ainda que sutil, da qualidade da relação profes-
sor-aluno. Entre variados fatores, tanto inter-
nos como externos, que interferem assusta-
doramente no desempenho docente e, em de-
corrência, nos resultados de aprendizagem, a
superlotação de turmas é freqüentemente men-
cionada, mesmo com reservas. Somando a essa
dificuldade, outras mais de caráter material.
além da qualidade da política educacional vi-
gente e, especialmente, do cotidiano do Poder
Político no trato com as políticas sociais, não há
sistema de ensino algum ameaçado.

Enquanto prevalecer na política educa-
cional, conforme Saviani, a orientação de cará-
ter neoliberal, a tática da resistência ativa será
nossa arma de luta. Com ela, complementa,
“nos empenharemos em construir uma nova
relação hegemônica que viabiliza as transfor-
mações indispensáveis para adequar a educa-
ção às necessidades e aspirações da população
brasileira" . (1997:238)

Trata-se de um documento mais "indica-
tivo que prescritivo” . Sobre ela, ouvem-se múl-
tiplas vozes que refletem múltiplos olhares,
segundo os quais ela é: polifônica, anacrônica,
omissa, contraditória e inócua, “com a qual
pode ficar além ou aquém da leitura atual." No
entanto, mesmo não tendo "incorporado dispo-
sitivos que claramente apontassem na direção
da necessária transformação da deficiente es-
trutura educacional brasileira, ela, de si, não
impede que isso venha a ocorrer.” (Saviani,
1997:238)

Ao contrário do discurso neo-liberal vi-

gente, afirmamos que estamos prestes a ultra-
passar o início de uma nova era sem ver
realizado aquilo que a sociedade contemporâ-
nea se atribuiu como tarefas nucleares dos últi-

mos séculos: “a educação pública, universal e

15. Tal medida corrige "inexplicável omissão” da lei 5.692/ 71.
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democrática" . Até quando teremos que esperar
para ver isso acontecer?

Como professores que transitamos, dire-
ta ou indiretamente, pelos caminhos dos níveis
básico e superior de ensino, não podemos estu-
dar, analisar e debater o tema em questão “ ape-
nas como um conglomerado de interchtos e censura" .

Não podemos, como integrantes da co-
munidade universitária, conforme Romano,
“perder de vista que as soluções serão todas insuj-
cientes caso se mantenha o profundo ceticismo entre

nós. Para que a sociedade e o Estado nos respei-
tem, é necessário, primeiro, que tenhamos âni-
mo e saibamos vencer o pior inimigo...Para
tanto, não dispomos de receitas, salvo a alegria
que vem do próprio saber...".(apud Fávero,
1997:20) Salvo a esperança que vem de movi-
mentos como este, cujo olhar nos permite ver
pelo avesso, enxergamos os limites e desafios
da professorabilidade, convencemo-nos de
que, mesmo com as amarras da nova LDB, é
possível soltar nossas vozes e pensar naquilo
que ela nos leva a dizer, fazer e até criar no inte-
rior da escola. Este fazer revela-se enquanto
alguma coisa está sendo realizada no cotidiano da
sala de aula. E essa alguma coisa, convém ressal-
tar, não é “coisa pouca'’.
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O reino encantado do construtivismo
Tania Mara Tavares da Silva1

Introdução
Quem sabe por dever de ofício ou, então,

por mera curiosidade, tenha, nos últimos tem-
pos, refletido e lido sobre alguns autores cujos
nomes “enchem" a boca de minhas alunas. Os

olhos brilham quando falam de Vygotsky,
Freinet, Emília Ferreiro e, fechando todas as
discussões, o construtivismo. Para elas, estu-
dantes de Pedagogia e também professoras da
rede pública, nada mais seguro e, por vezes má-
gico, que A Proposta o que, no caso , quer dizer a
mesma coisa que a proposta construtivista

Sei que não estão solitárias neste movi-
mento. O encantamento com o construtivismo
ou propostas alternativas próximas a ele tem
sido realimentado, por exemplo, no próprio
curso de Pedagogia ou reportagens da revista
Nova Escola, publicação destinada especifica-
mente a professores de 1'’ grau. Há, portanto,
uma farta literatura que relata experiências que
"deram certo" .

Quem sabe, também por dever de ofício,
sempre tendi a desconfiar das unanimidades
mesmo que não seja pela mesma razão de
Nelson Rodrigues, que etemizou a frase: “ toda
unanimidade é burra". Minha desconfiança,
acredito, apóia-se muito mais na idéia de que
devemos olhar qualquer teoria com algum
olhar de suspeição antes de nos entregarmos a
ela. É preciso dissecá-la e entendê-la de forma
plena para, depois, concordarmos com seus
pressupostos e divulgá-los.

Além desta postura, inerente à minha
formação, algo mais prosaico me incomodava.
Não era possível, eu me perguntava ao ler a
Nova Escola, que não houvesse uma experiên-
cia com o novo que não tivesse dado errado.
Onde estavam os erros, as frustrações, enfim, as
experiências mal sucedidas? Onde se escon-

diam as histórias sem final feliz? O universo da
revista parecia, para mim, uma reedição con-
temporânea do conto de fadas onde o final “e
eles foram felizes para sempre" era inexorável.

É claro, pensava à guisa de resposta, que
uma revista que pretende incentivar e colocar
novas saídas e propostas pedagógicas para os
professores não pode arrolar casos e experiên-
cias frustrantes. Mas o erro não vem sendo colo-

cado como algo positivo que não deve ser
punido e sim aproveitado como parte do pro-
cesso de aprendizagem? Será que só os erros
dos alunos são relevantes?

Confesso que ainda não encontrei uma
resposta definitiva para esta minha inquieta-
ção. Mas, se a resposta ainda não está pronta,
ela se desenhou com um pouco mais de clareza
quando me deparei com um artigo de Silva
(1996) no qual ele, fazendo o papel de bruxo no
reino mágico do construtivismo, afirmava , com
todas as letras, sua tendência conservadora

A leitura das idéias deste autor, ao mes-

mo tempo em que reafirmaram algumas de mi-
nhas suspeitas, colocaram-me outras que, em
meu entender, Silva não responde. Assim, em-
bora concorde com sua visão sobre o construti-
vismo, da qual falarei logo em segpida, creio
que esta proposta pedagógica é necessária. Me-
Ihor dizendo, o aceite quase incondicional dos
professores de primeiro grau por esta proposta
pode ser entendido a partir de outros recortes,
Falo especificamente do fenômeno de exarce-
bação do individualismo e mudanças na idéia
de infância e família nestas últimas décadas.

Este texto tem, portanto, um duplo obje-
tivo. Em primeiro lugar, colocar e reafirmar a
crítica de Silva ao construtivismo e, em segun-
do lugar, afirmar sua necessidade ou, melhor

1. Mestranda da Faculdade de Educação -PUC-Campinas; Professora das Faculdades Salesianas/ Americana
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dizendo, seu sentido frente às mudanças
enunciadas acima

A crítica ao construtivismo
Em seu texto “Desconstruindo o Cons-

trutivismo”, Silva (1996) aprofunda algo já
enunciado por ele em um texto anterior. Ao
fazer a crítica ao neoliberlismo, Silva (1994)
afirmava a convergência entre as propostas
neoliberais e a hegemonia do discurso constru-
tivista . Esta convergência se daria, principal-
mente, pela definição do novo sujeito necessário
ao neoliberalismo: autônomo, racional, partici-
pativo e responsável.

Ora, podem afirmar, mas este não é um
sonho que a escola vem perseguindo há algum
tempo? O problema, coloca Silva, é que esta
transformação encontra-se ancorada mais uma
vez em uma transformação técnica (no caso da
escola, uma transformação no processo de
aprendizagem) que desloca a questão política,
ou melhor dizendo, transmuta questões políti-
cas em técnicas.

As afirmações deste autor só foram me-
Ihor compreendidas por mim quando me depa-
rei com o texto publicado em 1996. Ali estava,
com todas as letras, uma explicação mais bem
acabada deste pacto entre o neoliberalismo e a
proposta construtivista, embora, neste último
texto, o universo do primeiro não tenha sido
mencionado. Vejamos, agora, quais suas princi-
pais colocações.

A abordagem pretendida pelo autor é a
de realizar uma análise crítica do construtivis-
mo “de fora de seus pressupostos". Isto signifi-
ca que sua pretensão não é discutir o cerne das
propostas construtivista e as discordâncias dos
autores elencados sob o mesmo “guarda-chu-
va” teórico metodológico e, sim, analisar as
condições sociais sob as quais esta teoria tor-
nou-se hegemônica.

A hegemonia do construtivismo, afirma,
ocorre principalmente pela ausência sistemáti-
ca de teorias educacionais positivas que fossem
sugeridas como saídas diante das análises feitas
pela teoria social da educação (particularmente

as teorias reprodutivistas). Assim, com exceção
das propostas de Freire e das de pedagogia dos
conteúdos que propunham soluções, mas cujos
princípios eram muito genéricos, nada poderia
ser colocado como solução e, via de regra, fica-
va-se apenas com a crítica. O construtivismo,
então, com seu aparato metodológico, com
propostas ancoradas no como fazer , teria vindo
de encontro a uma demanda dos professores.

O aceite incondicional, continua, advém
de duas promessas. Por um lado, “ele aparece
como uma teoria educacional progressista sa-
tisfazendo critérios políticos exigidos por pes-
soas que, em geral, classificam-se como de
esquerda. De outro, (...) fornece uma direção
clara para a prática pedagógica, além de ter
como base uma teoria de aprendizagem e
desenvolvimento humano com forte prestígio
científico."2 Esta sedução do construtivismo
acentua-se ainda mais quando comparada às
teorias macro-sociais que não dizem que fazer
na sala de aula.Como diriam minhas alunas:
“de que adianta saber o que é ruim se não me
dizem que fazer".

O que Silva está colocando é que o cons-
trutivismo, com seu aparato do conto fazer na
sala de eIIZa, transformou-se em uma saída viá-
vel para os professores que compreendiam que
a pedagogia tradicional “reproduzia a desi-
gualdade”, mas não sabiam muito bem que fa-
zer depois desta compreensão. C) construtivis-
mo apontava saídas e, se algo não desse certo,
como, muitas vezes já foi enunciado, o problema
não estaria na “receita" construtivista, mas sim
na forma de realizá-la ou nos ingredientes, que
nem sempre poderiam ser de boa qualidade.

Mas, afirma Silva, a predominância do
construtivismo, como saída progressista, repre-
senta uma tendência conservadora à medida
em que recupera e reforça o predomínio da psi-
cologia na Educação e Pedagogia. Por que isto é
considerado um problema?

A Psicologia, afirma o autor, lembrando
Foucault, "assim como as outras ciências do
conhecimento do homem, está envolvida num
processo de individualização, vigilância e
controle do homem. Ela se insere no objetivo de

2. Silva, 1996 p.215v
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conhecer melhor para controlar, para produzir
subjetividades e identidades".3 Sabe-se que a
história da pedagogia confunde-se com a da
psicologia educacional. Se isto é verdadeiro,
qual é o problema que coloca o autor? O perigo,
coloca Silva, reside no fato de que a psicologia
despohtiza a educação, pois a isola de seu con-
texto social mais amplo, assim como de seus
componentes políticos. Porém o perigo maior
do construtivismo é esta idéia estar escondida
pelo que propõe.

A proposta construtivista propõe-se a ser
mais que uma teoria da aprendizagem. Ele se
advoga, também, como uma teoria social da
educação quando se apresenta como progres-
sista e radical por favorecer relações democráti-
cas e por seu sentido libertador. Assim, crianças
educadas sob esta perspectiva tenderiam a ser
mais críticas no sentido de não aceitarem tão fa-

cilmente relações autoritárias. Para Silva, este é
o grande engodo, a grande falácia da proposta
construtivista.

Concordemos ou não com suas conside-

rações, é bem verdade que o discurso dos pro-
fessores na defesa da proposta quase sempre
recai sobre estes atributos. Ao contrário da pe-
dagogia tradicional ou bancária, se quisermos
usar a expressão tão conhecida de Freire, no
construtivismo a opinião do aluno é ouvida,
sua interação em grupo é cientificamente expli-
cada e até mesmo o social é incorporado como
parte relevante no aprendizado.4

O problema com esta defesa é que ela , se-
gundo Silva , não é verdadeira. Para ele: “Na
formulação original (...) não existe pretensão
política (...) interessa a aprendizagem indivi-
dual, fora de um contexto social e institucional
como a escola. (Como isto inexiste, o compo-
nente político é induzido) ... através da única
possibilidade que um referencial psicológico
pode proporcionar, o do comportamento indi-
vidual e interpessoal. (Assim), a democracia e a

3. Silva, idem, p.216
4. O conceito de Zona de Desenvotuime nIo Proximal de Vygotsky é um bom exemplo do que afirma Silva . "A zona de

desenvolvinnnto proxiwlaI da criança é a distância entre seu desenvolvitnento real, determinado com a ajuda das tarefas
soluúonücias eief07maindepench nte e o nível de seu desenvolvimento potencial , determinado com a ajuda tie tarefas solu-
a-onadas pela criança com a orientação de adultos e em cooperação com seus colegas mais capazes" ( Vygostsky, apud Der
Veer e Valsiner,1996 p. 365 grifos meus).
5. Silva, ibid idem, p.218-219.

política tornam-se sinônimos de relações inter-
pessoais" .5

Para finalizar o resumo das idéias de
Silva, gostaria de ressaltar alguns de seus argu-
mentos que reafirmam a pretensão do constru-
tivismo a constituir-se como uma teoria social
da educação, utilizando, para tanto, elementos
e práticas que negam esta perspectiva.

Uma conseqüência funesta proporciona-
da pela hegemonia construtivista é a naturali-
zação do processo de aprendizagem. Tudo se
passa como se a escola apenas revelasse o
"desenvolvimento naturalizado", tornando,
portanto, invisíveis as distinções sociais e his-
tóricas. Além disso, há diferenças significativas
entre a psicologia construtivista e a pedagogia
construtivista. A psicologia diz como se aprende
e a pedagogia diz conto se deve aprender. Ora,
afirma o autor, se o como pode ser universal, o
como se deue está dado histórica e culturalmente.
Assim, a transposição pura e simples de uma
psicologia para uma pedagogia exige a compre-
ensão de que qualquer proposta pedagógica
insere-se em um processo de controle e poder .

Ao que parece, o construtivismo comete, neste
sentido, dois “pecados’': faz esta transposição
sem levar em conta este processo e também pre-
tende estar fora dele.

Além disso, a pretensão do construtivis-
mo em se constituir como uma nova teoria so-

cial esbarra em um outro problema. Não basta,
afirma Silva, reconhecer a existência de elemen-
tos sociais e políticos na educação como com-
plemento, como algo que se soma ao aspecto
psicológico. Fazer isto é esquecer as bases so-
ciais e políticas da educação institucionalizada
da qual o construtivismo, mesmo que não o
queira, é parte integrante.

Mas sua face mais reacionária é a nega-
ção das condições materiais e sociais como base
importante e vital na constituição do processo
de aprendizagem. Tudo se passa como se a mi-
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6. Silva, idem, p.227
7. Ver neste sentido, Rouanet (1987); (1993)
8. Sennett ,1988 p.17-18.

séria e a pobreza não trouxessem nenhum
dano. Ao que parece, acrescento às idéias de
Silva, os construtivistas acreditam estarem sen-
do mais democráticos quando negam a desi-
gualdade, colocando no mesmo patamar as
condições de pobres e ricos na aquisição do co-
nhecimento. Esquecem que a ocultação da desi-
gualdade por sua negação pura e simples pode
encobrir e reproduzir mazelas de forma infini-
ta. Esquecem que a transposição das desigual-
dades e, quem sabe, sua eliminação, só se façam
com um reconhecimento prévio de sua existên-
cia. Não seremos melhores se não dissermos às

crianças ou a quaisquer alunos, suas limitações
e dificuldades. Pelo contrário, a ilusão da de-
mocracia é alimentada continuamente por um
tipo de comportamento que nega a desigualda-
de ou aceita-a, reiterando, porém, que os novos
métodos construiriam a igualdade na sala de
aula. É o canto do cisne do neoliberalismo reifi-
cado pelas propostas construtivistas.

Por fim, Silva não poupa o construtivis-
mo nem em suas pretensões mais básicas: a de
ser uma teoria pedagógica globalizante. Para
ele, esta teoria repete o erro de outras, quando
se centra exclusivamente no cortlo, esquecendo-
se de mencionar o que se deve aprender. Afirma:
“ O que o construtivismo tem a nos dizer sobre o
que deve ser ensinado, por que deve ser ensi-
nado etc... além de vagos e ingênuos apelos ao
conhecimento universal?".6 Uma questão, é

bom frisar, já colocada por Bomeny (1994)
como um dos grandes males dos cursos de pe-
dagogia e, ao que parece, reiterado pelo cons-
trutivismo.

Para Silva, o projeto progressista a que se
pretende o Construtivismo ainda está por ser
construído. Concordo e acrescento: a julgar-se
pelo que vivo como professora do ensino supe-
rior em um curso de pedagogia, este projeto
ainda deve demorar muito para se efetivar. E
isto porque, como mostro a seguir , o que seduz
no construtivismo é muito mais que seus ensi-
namentos sobre como deve o professor proce-
der na sala de aula ou ensinar os seus alunos.
Sua sedução insere-se na cultura da subjetivi-

dade e afetividade ou como afirmam com mais

vigor alguns autores: no irracionalismo.7

O encantamento
do Construtivismo

A tirania da Intimidade
Embora concorde com as críticas feitas

por Silva (1994 e 1996), queria ousar, neste tex-
to, uma tentativa de compreender a hegemonia
do construtivismo para além de suas preten-
sões como proposta pedagógica. Ou seja, que o
construtivismo, com sua ênfase no individual,
revela-se como parte de um fenômeno mais am-
pIo a que Sennett (1988) denominou tirania da
intimidade .

Não se trata de defender a proposta cons-
trutivista negando o que Silva colocou como
crítica, mas sim afirmar que o criticado por ele
é, paradoxalmente, seu grande encantamento

O construtivismo possui uma enorme
afinação com o que os indivíduos hoje valori-
zam, isto é, suas particularidades, intimidades,
histórias pessoais, negando-se, portanto, qual-
quer importância ao mundo impessoal que soa
como frio e distante. Talvez, por isto, as teorias
macro venham perdendo, cada vez mais, seu
charme e preocupação com o político venha sen-
do paulatinamente substituída por uma ênfase
na afetividade e subjetividade.

Para Sennett (op.cit) : “Multidões de pes-
soas estão, agora, preocupadas, mais do que
nunca, apenas com as histórias de suas próprias
vidas e com suas emoções particulares (...)
Como resultado, originou-se uma confusão en-
tre a vida pública e a vida intima: as pessoas tra-
tam em termos de sentimentos pessoais os
assuntos públicos, que somente poderiam ser
adequadamente tratados por meio de códigos
de significação impessoal."8 Esta ideologia in-
dividualista, que se manifesta em quase todos
os domínios da vida cultural e social, também
está presente na educação, vida escolar que,
cada vez mais, valorizam as subjetividades.
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Na escola e, particularmente, no que se

defende às primeiras séries, a relação professor-
aluno estabelece-se de forma mais próxima da
descrição da relação entre o psicólogo e analisa-
do. Nela, o primeiro (psicólogo-professor) não
interfere no discurso do segundo (paciente-alu-
no), para que não ocorram distorções na com-
preensão de seus problemas. Além disso e por
causa disso, a idéia de compreensão substitui a
de ensino e julgamento: compreende-se o esfor-
ço do aluno, os erros não Éão punidos, mas in-
terpretados de acordo com a personalidade e a
história de cada indivíduo. Abandona-se a

idéia de grupo homogêneo, uma das caracterís-
ticas básicas da estrutura de sala de aula, trans-

formando-a numa espécie de reunião de selfs,
com os quais o professor deve ter uma relação
personalizada. Neste sentido, a classe, como
objeto do processo pedagógico, perde cada vez
mais importância. O que importa descobrir são
as necessidades de cada indivíduo-aluno para,
então, dar a ele um tratamento condizente com
sua personalidade.

Por isto, o construtivismo é tão sedutor.
Ele não coloca, como afirma Silva (1996), ape-
nas o que fazer na sala de aula na segunda-feira
pela manhã. Mais que isto: a maneira como ele
dispõe a relação professor-aluno é parte inte-
grante de uma cultura narcísica que valoriza o
indivíduo, a intimidade, personalidade, pes-
soalidade. O eco que ele realiza na “cabeça” das
professoras é muito mais que pedagógico: faz
parte de uma cultura que, cada vez mais, não só
abandonou os problemas públicos, mas tam-
bém os analisa sob a ótica da intimidade.

Os efeitos do narcisismo exacerbado são
funestos e, concordando com o que afirma
Silva, são realmente conservadores e, mais
que isto, podem levar a um novo despotismo.
Toqueville, profeticamente, já anunciava este
estado de coisas em seu “ A Democracia na

América", quando afirmava: “Quero imaginar
sob quais novos traços o despotismo poderia se
produzir no mundo: vejo uma multidão incon-
tável de homens semelhantes e iguais que gi-
ram incessantemente em torno de si mesmos

para obter prazeres pequenos e vulgares com os
quais preenchem sua alma. Cada um deles, em

separado, é como um estranho ao destino de
todos os outros: seus filhos e seus amigos parti-
culares formam para ele toda a espécie huma-
na; quanto ao resto dos concidadãos, está ao
lado deles, mas não os vê; ele os toca, mas não os
sente; só existe em si mesmo e para si mesmo, e,
se bem que ainda tenha uma família, pode se

dizer pelo menos que não tem mais pátria".9
Um indivíduo sem pátria, sem grupo e

centrado em si mesmo não se preocupa com
questões macro-sociais. O que Ihe interessa só
faz sentido se ecoar em seu pequeno mundo
que, como afirma Toqueville, não vai muito
além da porta de sua casa. E, pior que isto, vive o
mundo público como se fosse o domínio do
privado.

Mas há um último ponto a ser colocado
também como um dado importante para a com-
preensão do aceite quase incondicional do
construtivrsmo. Falo especificamente na
mudança da idéia de infância que expressa, na
verdade, modificações na forma de se viverem
as relações familiares. E, embora seja um outro
recorte, também aqui a questão do individua-
lismo exacerbado é fundamental para a com-
preensão deste fenômeno.

O desencantamento da Infância

Quantos de nós não queremos esquecer
“ o reino deste mundo’? Quantos de nós, quan-
do crianças, sonhávamos com as histórias que
invariavelmente começavam com “Era uma
vez"... e findavam com ..:' 'e eles foram felizes
para sempre". Povoávamos nosso reino com
outros reinos onde bruxas eram sempre venci-
das por príncipes e princesas. O afago da mãe,
muitas vezes, misturava-se ao castigo mais se-
vero, a horários que deveriam ser obedecidos, a
frustrações quase sempre minimizadas com a
frase - "quando você crescer..." . Era um tempo
em que crescer significava muito mais que ta-
manho; seria o momento de autonomia; o mo-
mento esperado de ser, finalmente, um adulto
sem hora marcada, sem ordens, um momento
em que sonhávamos seria o da liberdade.

Para onde foi esta infância?

9. Toqueville, apud Jaccard, 1985 p.9.



Tania Mara Tavares da Silva 38

O problema do fim da infância e suas
implicações para a escola já foi tratado. Nos
anos 80, Lovisolo (1987) nos mostrava o quanto
a aliança família-escola é um dado valorizado
pelos professores para a melhor realização do
processo de aprendizagem. Os dados deste
autor referiam-se mais particularmente às
camadas populares que, segundo os professo-
res, tinham como característica uma família
muito distante da ideal. Os filhos-alunos acaba-

vam pagando com o fracasso escolar por esta-
rem inseridos em famílias que se caracte-
rizavam por uniões transitórias, pelo abandono
dos filhos, pela impossibilidade de ajudá-los no
dever da escola , seja por descaso ou uma im-
possibilidade efetiva, como por exemplo, pais
analfabetos ou semi- alfabetizados. Por tudo
isto, as crianças acabavam tornando-se “adul-
tos em miniatura" já que além de não se consti-
tuirem como o centro do família, muitas vezes,
tinham por obrigação contribuir para o susten-
to familiar o que, cada vez mais, afastava-as da
escola.

Sabemos que este quadro acentuou-se
principalmente por causa do desemprego e cri-
se econômica que grassa o país nos últimos
anos. Mas, além disso, um fenômeno muito
próximo a este anda ocorrendo: o adulto em mi-
niatura, o abandono dos filhos parece não ser
mais só singular às camadas populares e vem-se
acentuando também em outras camadas da po-
pulação.

O fenômeno da “nova infância'’ ou "fim
da infância" tem sido objeto de preocupação de
educadores, mais particularmente no que se
refere às suas conseqüências para a educação: o

problema de indisciplina na sala de aula; a au-
sência de limites por parte das crianças e, prin-
cipalmente, a responsabilidade da escola na
educação em tempo integral destas crianças.10
Neste último caso, reclamam as educadoras
que a família tem, cada vez mais, deixado a car-
go da escola noções básicas de formação. Cres-
ce, neste sentido, a idéia de que viveríamos uma
nova mudança histórica na qual a representa-
ção da idéia de infância estaria ganhando novos

10. Ver neste sentido, Aquino (1996).
11. Como as famílias das classes populares merecem uma análise à parte e meu objetivo não é este, não tratarei de-
las neste texto.

contornos e, hoje, a criança não se separaria do
adulto nem na vestimenta e nem em atitudes.

Sabemos que não foi há tanto tempo que
se consolidou a idéia da separação entre adulto
e criança. Segundo Ariés (1979), apenas no sé-
culo XIX esta idéia finalmente se consolidou e a
criança foi então, erigida como o ser central da
família. Nela, o afeto aos filhos se traduz não só
por carinhos e cuidados, mas também pela limi-
tação da prole. Isto porque só um número me-
nor de filhos, possibilita que os cuidados e
carinhos existam concretamente.

A modernidade expandiu esta forma de
viver em família como modelo ideal para todas
as classes sociais. Portanto, desde o século pas-
sado, a antiga família constituída de pai, mãe,
muitos filhos e, por vezes, algum agregado ou
parente, já não é mais desejável, embora ainda
se constitua, em realidade, no Brasil contempo-
râneo principalmente, nas famílias de renda
mais baixa.11

Juntamente com a nova estrutura e mu-
danças operadas no ambiente familiar, o exercí-
cio da maternidade e paternidade também
sofreu modificações importantes ao longo da
história. O afeto de mãe para filho, por exemplo,
nem sempre pertenceu ao mundo dos sentimen-
tos que podiam ser expressos. Como mostra
Badinter (1980), este foi um amor que precisou
ser conquistado. Ou seja, mesmo que, como
acreditam alguns, ele pertença ao mundo da na-
tureza, do instinto, durante muito tempo este
natural e instintivo sentimento foi aprisionado e
negado por uma sociedade que não cobrava da
mãe nenhum sentimento de “corujice”; nenhu-
ma expressão de apreço maior pelos filhos ou,
até mesmo, nenhuma expressão de carinho.

O pai, que no mundo contemporâneo até
precisa saber “trocar fraldas", reinou durante
muito tempo nos lares como ausente das tarefas
domésticas e cuidados com os filhos. Que diri-
am nossos bisavós se vissem os casais, não só a
mãe, preparando-se para a chegada do filho?
Casais que fazem de forma conjunta exercícios
que ajudarão no parto, cursos de cuidados com
os bebês, acompanhamentos terapêuticos para
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conviver melhor com a mudança que ocorrerá
na vida do casal e tantas outras formas novas de
viver este “velho" acontecimento. Aliás, o que
diriam estes “antigos" sobre a necessidade de
tanto preparo e tantos especialistas para acom-
panhar o nascimento de um filho? Com certeza,
ter filhos hoje é bem diferente do tempo em que
o acaso e não a ciência, determinava quando
isto ocorreria e corno iríamos operacionalizar
nossas vidas diante deste novo acontecimert
to 12

Mas eu falava do sentimento que se tor-
nou quase obrigatório no interior das famílias.
O amor entre pais e filhos na modernidade é,
portanto, algo que se dá como necessário. Mas
que amor é este? Em que se encontra alicerça-
do? Será que a pós-modernidade manteve este
amor dentro dos mesmos moldes?

Calligaris(1994) tentou demonstrar que,
hoje, o amor dos pais não é mais o mesmo que se
forjou a partir do século XVIII e consolidou-se
no século XIX. Para ele, uma das características
mais fortes da nova família é que o amor dos
pais pelos filhos é um anlor narcísico. Segundo o
autor :

“ A nova fornra de amor consiste
(...) em querê-las (as crianças) indepen-
dente de penosas obrigaçdes (contraria-
mente aos grandes), mas (como os
grandes) dependentes dos objetos de satis–
fação que tentamos colocar ao alcance de
sua mão. (...)Também irão seria de estra-
nhar que as crianças, de repente, possam
se tornar tão assassüras e cruéis quanto
nós. Pois ” os adultos enI nÜniatura" , para
sereia felizes,devem nmnter tia infância a
isenção daqueles estoroos que nos fazem
tão pouco atnár>eis: o peso do dever, (. . .) a
hesitação do juízo moral, o rigor da lei" .

O que este autor está apontando é que o
amor que devotamos às crianças é exercido de

12. Com relação aos profissionais do mundo privado, ver Lasch (1991).
13. Neste sentido, também a escola, por vezes, embarca “nesta onda". Há algum tempo, minha sobrinha me
contou “inocentemente" que sua professora iria organizar uma performance semelhante ao Clube de Mulheres.
Sabe tia, dizia ela, os meninos vão tirar a roupa e nós vamos ficar olhando. Imaginação ou verdade? Não importa.
Se real, ou parcialmente real, este acontecimento demonstra que as crianças de hoje sabem mais de "coisas de
adultos" que ontem. Resta saber quais os limites deste conhecimento que imputanlos a elas. Ainda como exemplo
mais real do que a informação dada pela criança são as “Carlas Perez'’ mirins que povoaram (até a justiça ir
contra),com a aprovação da família, o programa dominical do apresentador Gugu Liberato.

forma a deixá-las isentas de quaisquer limites.
Segundo seu raciocínio, foi isto (uma liberdade
exacerbada) que erigimos como bandeira ao
final dos anos sessenta e não conseguimos rea-
lizar. Por isto, esperamos que as crianças reali-
zem nossa própria felicidade e desta maneira,
ofereçam-nos o que não conseguimos alcançar.
Em suma, se as crianças são convidadas a exer-
cer uma rebeldia é porque, na verdade, nós a
queríamos (e queremos) para nós mesmos.
Como, no entanto, tornamo-nos impotentes
para realizá-las de forma plena, obrigamos as
crianças a cumprirem este papel. Uma rebeldia
e isto é importante, que também estava (e está)
alicerçada na liberdade sexual.

Portanto, ainda segundo as reflexões
deste autor, “o adulto em miniatura" deve ofe-
recer também uma imagem de felicidade se-
xual. Qual a conseqüência deste fato? Para ele,
se por um lado resistimos à idéia de que uma
criança possa ser objeto sexual de algum adul-
to, por outro, permitimos que crianças de sete,
oito, nove anos abusem das roupas justas e
colem seus corpos em baihnhos organizados no
escuro . 13

Deste amor narcísico, porém, algumas
crianças serão excluídas. E não, afirma Calliga-
ris, pela ausência deste amor, mas por seu
excesso. Isto porque só conseguimos amar e
cuidar daquele que é nosso próprio espelho e,
com isso, excluímos todos os outros.

Os exemplos dos excluídos se multipli-
cam no Brasil e mundo. Por exemplo, a mortali-
dade infantil no nordeste (principalmente
Recife) parece estar reeditando velhos costu-
mes. Lá o sofrimento dos pais já não se instaura
com tanta veemência frente à morte de um
filho. Por exemplo, por vezes, os pequenos
caixões são levados de táxis pelos irmãos que
fazem, nesta hora, o único cortejo fúnebre
destes pequenos seres. Como no mundo antigo,
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a morte é tão comum que dela não nos apie(ia-
inos.

Ora, pode-se pensar, o Brasil, com sua
extrema miséria, não pode constituir-se como
revelador dos excluídos do amor narcísico, pois
aqui há singularidades que não se encontram
em países do primeiro mundo. Será? Não é bem
esta a expressão da verdade. Ocorre que, no
Brasil, assim como em outros países periféricos,
os fatos são mais visíveis. No entanto, por todo
o mundo, embora apresentados de formas bem
diferentes, existem os excluídos do amor narcí-
sico. A diferença é que nas sociedades não peri-
féricas, isto é, de primeiro mundo, isto se revela
muito mais pelas tentativas do Estado e comu-
nidades em reverter este quadro.14

Se nos países de primeiro mundo, as
crianças fossem todas amadas incondicional-
mente no interior das famílias, por que seria ne-
cessário definir estatutos e documentos que
hstam os direitos infantis? Ora, por que seria
necessário tudo isto se as crianças estivessem
todas, sem exceção, protegidas em suas falní-
lias? Por que, por exemplo, dá-se tanta ênfase,
nos Estados Unidos, à descrição de atrocidades
cometidas contra as crianças? Por que se fala
tanto nisto? Será que houve, realmente, um
aumento deste tipo de crime? Ou o que se está
tentando é não permitir que estes crimes proli-
ferem, tornando-os mais visíveis?

O que parece estar ocorrendo ou preven-
do como fatal é resultado de mudanças na visão
de infância e família. A leitura que está sendo
feita aponta para uma transformação radical do
papel da criança na sociedade. O que salta aos
olhos é um contexto no qual a criança é cada vez
mais independente, cada vez mais sozinha, me-
nos integrada nas famílias e, mais que nunca,
um “adulto em miniatura sem limites" . Talvez
por isso, a tendência é de que mais crimes
envolvendo o universo familiar e infantil
possam vir a ocorrer. Por isto, fala-se tanto
deles e, pelo mesmo motivo, o Estado tenta dar
proteção às crianças e punir os que realizam
atrocidades com elas.

14. No caso do Brasil, temos, ao mesmo tempo, tentativas de primeiro mundo convivendo com fatos já não tão co-
muns nestes países. Por exemplo, o Estatuto da Criança e do Adolescente Brasileiro proíbe o trabalho infantil que,
sabemos, é uma realidade em nosso país
15. Ver neste sentido, a reportagem da Revista Veja (30/07/97).

O que se pode constatar, a parta tlesta
análise, é que, em todo o mundo, a criança
anda-se tornando mais uma questão de Estado
e menos uma questão familiar. Em alguns paí-
ses, como no Brasil, a necessidade deste cuida-
do se revela de forma mais brutal e em países,
como nos Estados Unidos ou países da Europa,
ela é apenas aparentemente mais amena, pois
ainda não se chegou à crueza das imagens de
nossos meninos de rua, nossos excluídos por
excelência.

Só o amor narcísico, porém, não explica o
’adulto em miniatura" . Ele é, sem dúvida, tam-

bém o resultado da instabilidade familiar, da
inserção da mulher no mercado de trabalho e
deste próprio mercado que exige que as pessoas
vivam apenas para seus interesses profissio-
nais.15 Mas o que se coloca aqui é que, se já não
bastasse tudo isto, há também este amor paren-
tal narcísico, que faz da criança um adulto em
miniatura e transforma-as, cada vez mais, em
anões sem lei. E é contra tudo isto que, ao que
parece, lutam os governos

Ufa! Há saídas e podemos dormir tran-
qüilos, pois todos os esforços parecem cami-
nhar no sentido de reverter este quadro. Será?
Que anda fazendo a sociedade diante dos
excluídos do amor narcísico, ou seja, dos que
não são seus filhos?

Ao que parece, o movimento tem sido
quase o mesmo em todo o mundo. Diante dos
excluídos, plantamos-nos e bradamos nossa
indignação. Organizamos uma espécie de
catarse coletiva, um falar sobre (quanto não se
discutiu o caso Inglês; a Candelária; a Somália
e, mais recentemente , o caso da Bélgica) que
nos redime e permite que voltemos ao lar e

amemos nossa imagem projetada em nosso
filho. Pois, se são amadas “por serem a imagem
de nossa felicidade, com efeito, que me importa
a criança do vizinho? Só é amável a minha" .

Calligaris (op cit) aponta para um pro-
blema sério: a ausência de limites e a necessida-
de, colocada pelos adultos, de que as crianças
devam ser felizes a qualquer custo. Isto, diz ele,
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é resultado de um amor narcísico que os pais
dedicam a seus filhos, ou seja, não amam seus
filhos a não ser como projeções de uma felicida-
de (e uma liberdade) que não puderam alcan-
çar. E, neste sentido, acabam excluindo da
possibilidade do amor as crianças que não po-
dem realizar este ideal. Outros autores afirmam
coisas semelhantes, mostrando, por caminhos
diferentes, que vivemos hoje o esgarçamento
das fronteiras entre o mundo adulto e infantil.

Para Mongin (1994), o que o senso co-
mum coloca como dois fenômenos diferentes: a
criança responsável (detentora da conta bancá-
ria) e a criança mártir (assassinada nas ruas ou
sofrendo com as guerras) são, na verdade, dois
lados da mesma moeda. O que ambos os tipos
demonstram é que transformamos as crianças
em adultos em miniatura, que deixamos esgar-
çadas todas as fronteiras entre o universo infan-
til e adulto e, com isto ,destruímos o ritmo preci-
so e precioso do tempo da infância. Por quê?

Segundo este autor:

“ A sociednde contemporânea idea-
liza a criança, sobretudo pelofato de haver
perdido sua}tarte de infârlcia, de não saber
mInis sottlrar, de Iraver retnmciado e escotr-
dido todas as suas expressões de vulnera-
bilidade, todas as suas fraquezas (...)
Nrmr rlnurdo e11r que a tecnologia cria itu-
sões, pertnihtLdo que acreditemos que to-
dos e cada ulll de nós podemos ser
poupados das farpas da vida, a infância
que oscila entre o sonho e o pesadelo, entre
demônios e mágicos, nos fascina. Mas,
por isto tnestno é tirada do jogo.”

Não podemos deixar que as crianças
vivam seu tempo de sonhos, porque ela nos
mostra nossa incapacidade de sonhar. O que
perdemos, afirma Mongin, foi o tempo da
infância, a capacidade de demonstrarmos
nossas fraquezas, de sonharmos. Queremos to-
dos ser super-heróis! Só queremos EXISTIR
frente à realidade virtual oferecida pela máqui-
na; queremos nossa felicidade concentrada
pelo número de artefatos que possuímos em
casa. Por que as crianças iriam tentar EXISTIR
de outra maneira? Por que daríamos a elas a
possibilidade de outro tipo de felicidade menos
escravizante?

Mas se tudo isto ocorre, é porque já re-
nunciamos ao exercício de sonhar mudanças
para o mundo real. Em frente à máquina, pare-
cemos esquecer o que hoje andamos mostrando
do mundo: o mal mais extremo, a barbárie mais
atroz. Se a infância hoje é impossível, afirma
ainda Mongin, é porque "ela é insuportável
para uma sociedade que rejeita sua parcela de
sonho, sua ficção, sua relação com o tempo.

Quero finalizar este ponto afirmando
que, enquanto educadores e futuros educado-
res, não devemos transformar a morte anuncia-
da da criança e infância em mais um espaço
para lamentações (e já são tantos). Além disso,
não podemos também negar o que, em meu en-
tender, salta aos olhos: se, hoje, as crianças não
são as mesmas, isto não se revela apenas pelas
barbáries cometidas nas grandes cidades; pela
morte indiscriminada das crianças; pelo traba-
Iho infantil ou prostituição das meninas e meni-
nos mais desafortunados.

A morte da infância liga-se, também, a
uma reestruturação da sociedade e modelo fa-
minar e isto atinge todas as infâncias de todas as

classes sociais. Salvo engano, a família do mun-
do contemporâneo anda produzindo seres,
cada vez menos coletivos, menos fraternos e
muito mais individualistas. Seres sem limites,
os “ anões sem lei" .

Não sei se há volta neste caminho. Nos
grandes centros, as crianças estão cada vez mais
obrigadas a permanecer em recintos fechados,
solitárias ou, mesmo quando acompanhadas de
outras crianças, acham-se solitárias frente aos
vídeogames com seus heróis de mentira. Não
sei se a reedição de velhas brincadeiras (a roda,
o pega-pega etc) ou, até mesmo de velhas atitu-
des (a roda de conversas que inicia as ativida-
des em algumas escolas, é “reedição" de uma
prática antiga nas pequenas cidades) será sufi-
ciente para mudar este “estado de coisas" .

O que se está anunciando, creio, é algo
muito mais perigoso. Estamos presenciando a
morte do sujeito como conseqüência da criação,
no interior das famílias, de indivíduos solitá-
rios sem quaisquer laços sociais mais profun-
dos. Uma das causas apontadas aqui se ancora
no fato de que a pós-modernidade, ao romper
as fronteiras entre o mundo adulto e infantil,
restringiu o lugar simbolicamente diferente
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que a criança e a infância ocupavam na família e
sociedade. Se os "anões sem lei” não estão só
nas ruas, mas também no ürterior das casas das
“melhores" e “piores” famílias, é porque algo
mais que miséria e problemas acarretados por
ela estão ocorrendo na sociedade.

Mas, como iigar o fim da infância ou seu
desencantamento, ao construtivismo?

Para entender esta questão, será necessá-
rio, agora, relacionar as mudanças ocorridas na
escola àquelas vividas na família.

O espaço escolar, hoje, é muito diferente
do que ocorria há trinta anos. Lembro-me de
que, quando a professora chegava, levantáva-
mo-nos. Na classe, reinava o silêncio inquestio-
nável. Éramos apenas crianças aprendendo a
ler, escrever, contar. O barulho ficava para o
recreio. Era preciso ter boas notas para receber
medalhas. No boletim, as médias baixas
vinham escritas em vermelho. A assinatura do

pai ou mãe demonstrando estarem cientes do
desempenho do filho eram obrigatórias. Era
também sagrado o horário de “fazer o dever de
casa”, existindo ele ou não. Horários rígidos na
casa para o dever da escola. Silêncio e respeito
na sala de aula.

Para onde foi esta escola?

Sabemos que a mudança na família não
ocorreu de forma concomitante às mudanças
no processo escolar, embora saibamos, tam-
bém, que o marco do fim dos anos sessenta foi
fundamental para ambas as instituições. A pre-
tensão à liberdade fez eco nas escolas e embalou
novos sonhos de abandono da rigidez da peda-
gogia tradicional como condição básica para a
aprendizagem. Ao mesmo tempo em que isto
ocorria, ampliava-se o acesso ao ensino e a

demanda pela escola era também impulsiona-
da pela ampliação da inserção feminina no mer-
cado de trabalho.16 Isto fez com que a escola
ganhasse novos contornos.

Um dos maiores problemas enfrentados
pela escola hoje, – a não participação da famí-
lia.– é resultante deste movimento de mu(ian-
ça que se acentuou nos últimos anos. Se a
família não cuida das crianças como deveria,
talvez seja porque, cada vez mais, a escola se

intentou a fazer este papel. Ao tornar-se , como
afirma Lovisolo (op. cit), um lugar onde a tia é
tia de fato, ao se transformar em escola -família
retirou, desta última, o peso da responsabihda-
de e até mesmo o da afetividade. Se isto é visível

nas denominadas Escolas de Tempo Integral,
nas outras, a ausência de preocupação maior
com os filhos está, muitas vezes, expressa na
queixa das professoras que, mesmo sem o
querer, acabam sendo também tias de fato.

À ausência de cuidados com o filho, a
"negação" da infância e sua transformação no
"adulto em miniatura’' de que falam Mongin
(op.cit) e Calligaris (op. cit) deve-se acrescentar,
portanto, este novo papel exercido pela escola
e, muitas vezes, colocado como negativo pelas
professoras. Neste novo contexto, a proposta
construtivista ocupa um papel fundamental
Por quê?

A ausência de preocupação por parte dos
pais pela aprendizagem dos seus filhos ou me-
Ihor, o fato da maioria delegar à escola o cum-
primento deste papel faz com que o que se vivia
antes nas casas tenha deixado de existir. As no-
tas baixas apresentadas, se quase sempre vi-
ntlam acompanhadas de punição, traziam, na
maioria das vezes, um incentivo por parte dos
pais que se prontificavam a ajudar ou, no limite,
procurar ajuda como, por exemplo, professores
particulares. Hoje, ao que parece, esta relação
irwerteu-se e a crença maior é que os pais não são
(ou, por vezes, não podem) cumprir esta tarefa

A exacerbação da profissão como reali-
zação do indivíduo, homem ou mulher, faz
com que a vivência da paternidade ou materni-
dade seja colocada em segundo plano. Assim, a
educação dos filhos tem sido delegada à escola
e também à realização de cursos como, por
exemplo, inglês, aulas de ginástica, natação etc.
Os problemas devem ser resolvidos pela escola
ou por psicólogos.

E aí entra o construtivismo que coloca a
afetividade em primeiro plano, reafirma a idéia
de compreensão ao invés da punição que rea-
firma a importância do "aprender brincando" .
A escola tornou-se o espaço por excelência da
infância, porque, fora dela, as crianças estão

16. Ver neste sentido Rosenlberg (1995).
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sendo cada vez mais tratadas como "adultos em
miniatura". O efeito perverso disto é não só a
sobrecarga da escola, mas também o fato de que
os limites aprendidos no interior da família não
podem ser ensinados posteriormente na escola
que, então, ressente-se disto.

Segundo Lovisolo: “a base legítima para
que a criança obedeça aos pais e realize esforços
para aprender estaria no comportamento res-
ponsável por parte deles, expresso em cuida-
dos, carinho, proteção e acompanhamento
permanente da escolaridade dos filhos. Esta
imagem nos diz que, sem responsabilidade,
não há autoridade.(...) Em nossa cultura, essa
responsabilidade é apresentada como um sacri-
fício, cuja contrapartida deve ser o esforço dos
próprios filhos. A escola, porém, não pode
assumir o mesmo papel com credibilidade, pois
a ação de seus funcionários é um dever e não
um sacrifício" .17

Por conseqüência desta ausência de res-
ponsabilidade e sua contrapartida, a autorida-
de, enfrentam-se, hoje, família e escola cada
qual acusando sua parceira de não cumprir o
acordo estabelecido. No meio delas, crianças
tratadas como adultos na família ressentem-se
de cuidados. A proposta construtivista encaixa-
se como uma “luva” neste contexto. O afeto, a
compreensão e até o estabelecimento de limites
(quando o professor define em conjunto com os
alunos o que pode ou não pode ser feito) são
condições básicas para a sobrevivência emocio-
nal da infância. Mas há um problema.

Não se iludam os professores! Só a subs-
tituição da caneta vermelha pela verde não é
suficiente para transformar a criança em um in-
divíduo crítico; a afetividade é necessária, mas
só o amor por nossos alunos não significa
garantia de uma boa aprendizagem. E, como
ressalva final, se o “aprender brincando" pode
ser viável para as primeiras séries e crianças que
terão escolaridade mais longa, para as camadas
populares, cujo projeto de escolaridade é mais
curto, torna-se difícil a compreensão de que o
aprender a ler depende do tempo individual de
cada criança. Para elas, a aprendizagem rápida
da leitura e escrita é condição de sobrevivência
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A relação teoria-prática no ensino de história
e geografia entre os professores do I' grau

Antonio Carlos Pinheiro1

Apresentação
O presente texto expressa as reflexões do

autor sobre as atividades da área de Estudos
Sociais, dentro do Projeto Universidade e Urtiver-
so Escolar : Via de Mão Dupla, realizado em Cam-
pinas-SP, no segundo semestre de 1996, pelo
Núcleo de Educação da Pontifícia Universida-
de Católica de Campinas. Participaram do pro-
jeto 120 professores, de 1’ à 4- séries, da Rede
Estadual e Municipal de Ensino de Campinas.
O trabalho contou com assessoria de diversas
Unidades da Universidade, professores convi-
dados e estagiários dos cursos de graduação. A
área de Estudos Sociais foi assessorada pelo
Professor Antonio Carlos Pinheiro, do Instituto
de Ciências Humanas e teve a participação da
Professora Silvia Regina Mascarin, a qual mi-
nistrou as Oficinas e da Estagiária Sônia Maria
Bleha, do 4'’ ano de História,

Este projeto é um Programa de Capacita-
ção Continuada de professores de 1'’ grau, que
busca desenvolver com base nas necessidades
das escolas onde os mesmos atuam, também ana-
Usando os pressupostos das Propostas Curricula-
res da Secretaria da Educação do Estado de São
Paulo para o ensino de 1') grau, articulando teoria e
prática didático-pedagógica, através das oficinas,
jornadas e atividades culturais, envolvendo pro-
fessores das escolas, estagiários, capacitadores e
equipe de assessoria para a participação nas ativi-
dades programadas de pesquisa-ação.

Este artigo não pretende esgotar-se nes-
tas reflexões. O que se apresenta aqui são algu-
mas questões reveladas pelo presente Projeto.
Acredita-se que estes apontamentos sejam im-
portantes, pois mostram para todos os partici-
pantes questionamentos referentes à Escola de

1 . Professor dos Departamentos de Geografia e Ciências Sociais da Pontifícia Universidade Católica de Campinas e

Mestre em Metodologia do Ensino Superior - Faculdade de Educação - PUC-Campinas.

1') grau e Universidade. Também o Projeto
possibilitou uma maior aproximação entre estes
níveis, desmistificando, em ambos os lados, vi-
sões que ainda perduram na realidade.

O texto, aqui descrito, resultou da análise
de vários dados quantitativos/qualitativos,
obtidos por meio das avaliações dos professo-
res participantes do Projeto, discussões nas Ofi-
cinas, reflexões dos estagiários e encontro com
os alunos da graduação. Busca-se, neste traba-
Iho, um exame qualitativo dos dados

De forma geral, percebeu-se que a pro-
blemática da dicotomia teoria e prática não é
um atributo apenas da Escola de 1'’ grau, mas
também da Universidade. Entre outros fatores,
tal dicotomia resulta de um método que enco-
bre esta relação, tentando perpetuar-se no coti-
diano. Especificamente, na Escola de 1'’ grau,
este método permanece pela pouca reflexão
realizada pelos professores, quase sempre
resultante da falta de tempo e apoio institucional,
além da formação deficitária deste profissional.

Em relação à área de Estudos Sociais,
observou-se a pouca inserção da História e

Geografia nas séries iniciais do lc’ grau. A falta
de propostas de trabalho para estas séries e o
pouco conhecimento específico destas discipli-
nas pelos professores, dificultam um trabalho
sistemático e contínuo, no processo de alfabeti-
zação e construção do conhecimento com e pelo
aluno.

A prática dos Estágios foi lembrada
pelos professores. Foi considerada desarticula-
da da realidade das escolas. Os professores e os
estagiários têm-se relacionado de forma distan-
te, o que representa pouco avanço para a atuali-
zação dos primeiros e formação dos segundos.
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A Relação Teoria-Prática
Entre as diversas questões explicitadas

pelos professores, destaca-se a questão da rela-
ção teoria-prática.

Existe, entre os professores, um discurso
que expressa um senso comum muito homogê-
neo e este se refere quase sempre à distância
entre teoria e prática. Esta idéia está difundida
também entre os alunos da Universidade. É
habitual a declaração: “a teoria pode ser boa, mas,

na prátIca, nunca funciona" . Em conformidade
com a realidade, muitas pessoas têm dificulda-
des em articular a idéia do saber com o fazer e

identificar e/ou construir a teoria subjacente.
Nos debates conjuntos com os professores de
Geografia e História, notou-se que a maioria
defende uma abordagem dinâmica dos conteú-
dos. Concordam com a premissa de que se deve
considerar a realidade, os conhecimentos e

experiências prévias dos alunos, as influências
dos meios de comunicação e informação no pIa-
nejamento curricular. Entretanto, percebeu-se,
no decorrer das discussões, que – a forma como

estes conteúdos são trabalhados repete um modo tra-
dtc{onal, ou seja, uma prática calcada na jragmenta-
ção, descrição e memorização dos conteúdos. Além
disso, observou-se que, ao estudar um tema, o
professor normalmente adota modelos consa-
grados no momento, sem uma reflexão apura-
da, absorvendo superficialmente as técnicas em
detrimento da compreensão dos referenciais
teóricos. Desta forma, faltam condições para o
entendimento e conseqüente sistematização de
sua prática cotidiana. Diversos professores do
1'’ grau organizam trabalhos, valorizando a
realidade do aluno como ponto de partida, mas
acabam no dia-a-dia da sala de aula, reprodu-
zindo o modelo padronizado. Exemplo disto é a
organização dos conteúdos da Área de Estudos
Sociais nas séries iniciais do 1'’ grau utilizadas
em muitas unidades escolares, como: escola –
comunidade – município – estado – país –
mundo. Esta disposição apresenta uma ordem
hierárquica, reproduzindo uma visão unilate-
ral do processo de relação entre o próximo e o
distante, esta visão progressiva e evolucionista
quase sempre deixa de explorar as inúmeras
inter-relações. Isto também ocorre com outras
noções como: perto-longe, em cima-embaixo,

simultaneidade, distância, movimento, pers-
pectiva, entre outras.

Quais os problemas que justificam a
marcante visão, entre os professores, da dicoto-
mia entre teoria e prática? Até que ponto a pro-
dução acadêmica corresponde às necessidades
da escola de 1'’ grau? Será que o problema resi-
de na formação do professor, que não tem pos-
sibilitado condições para a compreensão das
teorias e a produção da prática? Esta questão re-
presenta apenas um discurso ideológico, que
serve para mascarar uma perspectiva teórica?
Ou são as tendências teórico-metodológicas
desenvolvidas em nossas Universidades que
não têm aproximado estas dimensões?

A dicotomia existente entre teoria e prá-
tica na escola e universo dos professores é con-
creta. O fato de os professores do 1'’ grau
pedirem sugestões de atividades para o CDti-
diano da sala de aula explica-se pelo seguinte
motivo: os professores, todo dia, exercetn a prática,
todo dia. durante todo o ano, necessitanr desenvoluer
atividades na sala de aula com os seus alunos.

A realidade das turmas nas escolas pú-
blicas configura-se por salas numerosas, com
40, 50 ou mais alunos, estes são, na maioria,
crianças e adolescentes que vivem uma situa-
ção de exclusão diante da sociedade atual; a

escola para eles significa um dos poucos luga-
res de socialização, lazer e possibilidade, como
acreditam, de ascender a uma vida melhor. Na
atualidade, estes alunos são influenciados por
propagandas e estilos de vida que não podem
praticar. Esta situação provoca uma ansiedade
que a escola não consegue resolver. O profes-
sor, nesta situação, para mantê-los ocupados,
necessita desenvolver atividades todos os dias,
em todas as disciplinas. Se não o fizer, certa-
mente os alunos o farão de seu modo, o que
pode gerar indisciplina. Infelizmente, apesar
da criatividade e energia de que dispõem, as
ações dos alunos, de maneira desorganizada,
podem causar sérios problemas no cotidiano da
escola, sobretudo na situação atual, ou seja,
estabelecimentos de ensino com infra-estrutura
e segurança precárias.

A situação acima agrava-se quando se
analisa a fundamentação teórica destes profes-
sores e sua formação. Tanto os cursos de Magis-
tério, como os de nível Universitário, têm sido
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insuficientes para que o professor formule ati-
vidades para seu dia-a-dia e produza teorias/
conhecimentos. Este fato deve ser motivo de re-
flexão entre os profissionais que atuam nestes
Cursos de Formação. Se a teoria e prática são in-
dissociáveis, ambas partindo de um mesmo
processo, interligadas, é necessário explicitar a
teoria praticada e refletir sobre a prática. Enten-
demos que uma constrói a outra. Entrementes,
crê-se que a prática é privilegiada, pois é refe-
rencial fundamental na constituição dos cam-
pos teóricos que explicam a realidade. O
pensamento dialético nos ensina que a prática
deve demonstrar a verdade. Voltando-se para
os professores, afirma-se que existe no processo
da aprendizagem uma distância entre conteú-
do e forma. Melhor, existem práticas resultan-
tes de um conjunto de influências que nem
sempre condizem com a realidade. O que os
professores chamam de teoria, muitas vezes,
compõe-se de discursos ideológicos fundamen-
tados em princípios filosóficos que eles não
conhecem. A confusão reside nestes aspectos,
ou seja, prática e teoria são confundidos com
prática e discurso.

A prática contém uma teoria subjacente.
É preciso compreendê-la, buscar a essência de
sua existência. Também, à medida em que as
influências ideológicas não são explicitadas,
assimilar uma teoria ou desenvolver um con-
teúdo exige do professor uma mudança de pos-
tura no tratamento destes conhecimentos. É
necessário partir da prática, construir uma
reflexão que envolva a realidade e os referen-
ciais teóricos existentes. Deve-se confrontar
estas dimensões, estabelecendo uma análise
que evidencie as contradições, podendo chegar
à superação destes problemas.

Na perspectiva aqui exposta, a Dialética,
o conhecimento da realidade compreende duas
qualidades distintas da práxis humana. Pri-
mordialmente, entendemos que o homem atua
objetiva e praticamente sobre a realidade, po-
dendo, então, examinar, refletir e compreender
teoricamente o processo de construção/aquisi-

2. Kosik afirma que " ...a atitude prinnrdiül einndiata do homem, em face da realidade ... ...é de um indivíduo histórico que
exerce sua atividade prática no trato conI a natureza e outros honuns, tendo em vista a consecução dos proprios fIns e interes-
ses, dentro de um tieternúnado conjunto de relações sodüis.
(Kosik. Karel, A DiüléLica do Concreto, Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1976. P. 9-10).

ção do conhecimento. A realidade, na visão de
Kosik (1976),2 apresenta-se como o campo em
que se exercita sua atividade prático-sensível,
sobre cujo fundamento surgirá a imediata in-
tuição prática. O processo de compreensão re-
vela contradições e conflitos, o que nem sempre
se apresenta em sua aparência concretamente.
Entretanto entende-se que esta complexidade
compõe-se de um conjunto de fatores e estes, ao
interelacionarem-se, compreendem uma totali-
dade. Exemplificando: ao trabalhar com o tema
Município nas séries iniciais, o professor, na
atualidade, deve considerá-lo em todas suas
inter-relações. Nas reflexões desenvolvidas por
Carlos (1993), o lugar é, hoje, um ponto de arti-
culação entre a mundialidade em construção e
o local enquanto especificidade concreta e afir-
ma que “ . ..o lugar aparece corno fraglnento do espa-
ço otldc se pode apreender o nlrtndo nloderno
(CARLOS, 1993:303). Diante desta considera-
ção, ao estudar o Município de Campinas com
as crianças, deve-se entender que o desenvolvi-
mento técnico-científico e ampliação dos mer-
cados do capitalismo mundial aprimoraram
as comunicações, transportes e informações. Os
alunos, no local-cotidiano, convivem com uma
multiplicidade de influências, materiais, pro-
dutos, mercadorias, provenientes de diversos
lugares do mundo.

Diante da situação acima apresentada, é
importante que o professor tenha consciência
da dinâmica atual podendo, juntamente com os
alunos, estabelecer relações entre os diversos
fenômenos históricos e geográficos que expli-
cam a realidade em suas interações

A formação do professor
O espaço-tempo escolar, com as mudan-

ças recentes ocorridas na educação e sociedade,
tem-se modificado gradualmente. As novida-
des que acontecem ampliaram a discussão so-
bre o ensino para um número cada vez maior de
pessoas. A formulação de Propostas Curricula-
res de Ensino por algumas Secretarias Esta-
duais de Educação e a busca de outros métodos
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de trabalho e avaliação provocaram um avanço
significativo nas vidas dos professores.

Embora o salário ainda continue insufi-
ciente para uma existência digna do professor,
este profissional, em sua maioria, demonstra
um desejo de aprimorar o trabalho. Por outro
lado, estas mudanças, segundo Nóvoa (1995),
têm acarretado forte tensão entre eles. As cons-
tantes reformas nos currículos, o aumento de
reuniões e discussões, assim como a intensifica-
ção do trabalho cotidiano, através de um con-
junto cada vez maior de funções, acabam
desenvolvendo neste trabalhador uma ansieda-

de em acompanhar este processo. À medida
que, na realidade, as condições de trabalho na
escola pouco mudaram, este profissional vive
uma acumulação de atividades intra e extra-
classes.

A formação continuada pode solucionar
estes problemas; entretanto é fundamental que
esteja de acordo com as necessidades do profes-
sor e escola. A organização de cursos, apenas
com bases em conteúdos específicos, sem arti-
culação com uma metodologia e realidade es-
colar em que exerce seu trabalho, pode gerar
mais ansiedades. Entende-se que a garantia de
ações concretas na escola esteja no próprio pro-
fessor, pois vivencia o dia-a-dia do processo de
ensino-aprendizagem. Desta forma, o programa
de formação continuada deve pautar-se pelo
respeito e apostar na autonomia intelectual que
todos possam assumir.

A escola de 1a grau, enquanto lugar de
trabalho, é também uma formadora de profes-
sores. Apesar de saber que este processo é con-
tínuo, não se reduzindo aos 4 anos de Magistério
e Licenciatura, é fundamental que estes cursos
sejam capazes de construir uma base sólida
para que o profissional possa desenvolver-se
com competência. Eliminar os cursos de Forma-
ção de Professores não é a solução como apre-
goa o Ministério da Educação na atualidade. Se
estes cursos têm apresentado problemas, é por-
que têm refletido toda uma visão que ainda im-
pera em grande parte das Universidades
brasileiras. A valorização da técnica em detri-
mento da formação integral e filosófica, entre
outros fatores, justifica este problema. Contudo
esta prática não se reduz à educação, mas sub-
jaz a toda Ciência. Também relaciona-se a uma

política educacional excludente, voltada para
interesses de mercado e produção industrial.

Na atualidade, os ambientes de trabalho
têm servido de lugar de formação de profissio-
nais. Muitas vezes, ao ingressar em uma em-
presa, o trabalhador recebe uma nova formação
conforme os modelos instRuídos por ela. Este
fato tem ocorrido em todos os setores da socie-

dade. As empresas de vários setores da econo-
mia têm um estilo que, muitas vezes, não
corresponde à prática ou com a teoria desenvol-
vida nos cursos realizados. A formação forneci-
da por estas empresas ocorre conforme a visão
da mesma. Na escola, a formação nos Cursos de
Licenciatura e Magistério, em grande parte, não
corresponde à realidade da maioria dos alunos;
desta forma, os professores acabam apegando-
se ao cotidiano viciado da escola.

A prática real de vários professores, há
anos convivendo com as adversidades relativas
aos baixos salários, condições cte trabalho insa-
t{sfatórias e constantes mudanças na sociedade,
pouco satisfaz as necessidades concretas dos
alunos. Esta prática resulta de uma aprendiza-
gem ocorrida, muitas vezes, a partir de uma vi–
são conservadora de educação e sociedade,
aprimorada e reforçada na dureza do dia-a-dia.

Estas práticas estão o tempo todo em
conflito. Junta-se a isso o saudosismo, ou seja, o
apego aos modelos tradicionais, que resistem à
assimilação de novas alternativas pedagógicas
para o trabalho escolar e as rápidas transforma-
ções tecnológicas existentes exigidas pela reali-
dade atual. O resultado quase sempre é o
retorno às velhas práticas.

As dificuldades em rever as práticas rea-
lizadas pelos professores veteranos e a insegu-
rança dos novos para construir novas propos-
tas acabam conduzindo a ações baseadas em
antigas práticas arraigadas nas escolas. O fato
apresentado, ao mesmo tempo em que é motivo
de críticas e questionamentos, funciona como
alternativa segura para os novos professores.
Estes procedimentos passam a ser um modelo
seguido por eles que, somado a outros fatores,
garantem a preservação de um ensino eIIfado-
nho. Também é importante lembrar que a buro-
cracia, ainda existente nas escolas – representada
pelo preenclúmento exagerado de diários, boletins e
ptcmilIms, com espaços de#nidos – contribui para
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a formatação deste profissional, dificultando
seu crescimento intelectual.

Se a Universidade forma um profissio-
nal, que, depois, é todo moldado na realidade,
que está sendo significativo nesta formação?
Que aspectos integram esta formação, que pou-
co garante a este profissional atuar de maneira
criativa e autônoma na escola? Será que isto
ocorre na escola, porque a Universidade favore-
ce esta assimilação pelo professor?

Considera-se que a formação deve ser in-
tegral, no sentido da possibilidade de fornecer
condições para que o professor possa compre-
ender e desenvolver atividades, a partir de sua
realidade. A autonomia técnico-política e inte-
lectual são alternativas para que realize seu tra-
balho na escola, considerando-a em suas inter-
relações com o mundo. Entretanto, acredita-se
que estes procedimentos devam existir também
no cotidiano da Universidade. O futuro profes-
sor, assim como seu Mestre, deve experienciar
as possibilidades de trabalho na sala de aula e
processo de sua formação.

A prática dos estágios é um meio de in-
ter-relação entre o professor do 1'’ grau e conhe-
cimentos produzidos na Universidade. Por
meio do estágio, os alunos da graduação po-
dem aproximar-se da realidade, facilitando
suas reflexões sobre ela. No entanto é impor-
tante que este trabalho aconteça de forma orga-
nizada. Os estagiários devem apresentar um
projeto de estágio, orientado por seus professo-
res. A antiga prática desta atividade, baseada
apenas em observação, resultando em preen-
chimento de fichas pré–estabelecidas, restringe
a reflexão dos alunos e intimida o professor,
que passa a ser analisado apenas no contexto da
sala de aula e não em sua totalidade. Este fato

estende-se, também, ao Curso de Magistério.
As posturas existentes entre os professo-

res e alunos universitários revelam, muitas ve-
zes, um avanço nas discussões teóricas em
relação aos temas da atualidade. Os professores
de 1'’ grau almejam estas informações, desejam
acompanhar estas discussões. Acreditam que a
Universidade produz um conhecimento ucrda-
deiro, capaz de resolver seus problemas cotidia-
nos, mas nem sempre este conhecimento,
produzido pela Academia, chega até a sala de
aula do ensino fundamental.

É comum a idéia de que a Universidade
seja palco de discussões teóricas. Evidente-
mente, elas existem, mas percebe-se que os pro-
cedimentos dos professores universitários são
múltiplos; convivem aulas expositivas basea-
das em textos ultrapassados com discussões e
experiências inovadoras. Este fato reflete, tam-
bém, que os professores universitários devem
capacitar-se, pois aparentam estar atualizados,
no entanto, muitas vezes, por desenvolverem
uma disciplina específica, resultante de seus
vários anos de trabalho, parece que os mesmos
entendem, profundamente, a Disciplina que
ministram e a Área do Conhecimento que
atuam, o que pode ser um engano

A especialização, impregnada na Ciência
moderna, acaba mistificando a realidade do co-

nhecimento e profissionais que a exercem. O
fato de um professor trabalhar com uma disci-
plina específica não garante que conheça
profundamente o assunto e este esteja acompa-
nhando o que se tem produzido e descoberto
sobre esta área. Se a realidade é dinâmica e as

mudanças existem em uma totalidade, é impor-
tante que os professores, em todos os níveis do
ensino, entendam que o conhecimento e as for-
mas de abordagens sobre ele modificam-se
constantemente. É preciso acompanhar este
processo contínuo, conjuntamente.

A responsabilidade pela formação do ci-
dadão é, em princípio, de toda a sociedade.
Neste processo, a escola deve privilegiar a pro-
dução/ construção/sistematização do conheci-
mento, possibilitando e facilitando a compre-
ensão da realidade.

A precária inserção da História e
Geografia (Estudos Sociais) no
ensino de 1’ à 4a séries

A Geografia e a História, enquanto áreas
do conhecimento, apresentam uma contribui-
ção fundamental no processo de alfabetização
do aluno. As noções e conceitos desenvolvidos
através destas disciplinas são básicas para a
concepção do tempo-espaço da sociedade.

Na atualidade, vivemos em um mundo
de constantes transformações. Estas mudan-
ças, com o advento do desenvolvimento tecno-
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lógico, ganham a cada dia uma velocidade
singular. A todo momento, as pessoas recebem,
em suas casas, informações e imagens difundi-
das pelos meios de comunicação de todos os lu-
gares do planeta, muitas vezes, com intervalo
de tempo ínfimo em relação a seu acontecimen-
to (PINHEIRO e MASCARIN, 1996). Esta reali-
dade exige um profissional que tenha o
conhecimento básico para organizar suas aulas,
considerando esta dinâmica.

Diante dos vários problemas existentes,
inicialmente, destaca-se a formação profissio-
nal do professor no Curso de Magistério, com
habilitação para atuar da 1’ à 4’ séries. Tradicio-
nalmente, estes cursos não têm uma preocupa-
ção relevante com a preparação dos futuros
professores, no que se refere à metodologia e
conteúdos de Estudos Sociais. Isto tem ocorrido
por vários fatores, dentre os quais salientamos
o fato de, na maioria das vezes, o profissional
que ministra essas aulas não tenha formação
específica em História ou Geografia; é, geral-
mente, o pedagogo.

Este fato agrava-se quando notamos
que, na composição das grades curriculares, de
grande parte das Faculdades de Educação, as
disciplinas ligadas às Metodologias não con-
templam temáticas atualizadas em Estudos
Sociais, além da carga horária que não possibi-
lita o aprofundamento mínimo necessário à
formação do profissional polivalente.

Observa-se, também, que, no âmbito da
Academia, nos Departamentos ligados às Ciên-
cias Humanas e Sociais, pouco se tem discutido
e produzido sobre o ensino de Estudos Sociais
nas séries iniciais do 10 grau.

Embora esta tendência seja sentida no
geral encontramos, em algumas Universida-
des, professores pesquisadores preocupados
com esta questão e que têm produzido excelen-
tes trabalhos, mas ainda o volume desta produ-
ção é insuficiente para atender as demandas da
escola de 1'’ grau. Outro problema ligado a esta
situação é a distância entre a produção do
conhecimento realizada por estes profissionais
e o professor de 1'’ grau, que está na sala de aula.
C) que ocorre, na realidade, é a quase ausência
de conexão entre os dois.

Muito provavelmente, como foi analisa-
do anteriormente, este precário elo passa a ser
um dos motivos que levam o professor poliva-
lente a reproduzir, no cotidiano de suas aulas, o

conhecimento assimilado ao longo de sua for-
mação educacional, sem a devida atualização
A ausência da formação continuada resulta de
um conjunto de fatores. Enquanto ainda estu-
dante, o atual professor polivalente, muito pro-
vavelmente, teve poucas oportunidades de
participar/freqüentar/vivenciar eventos ex-
traclasse, quais sejam: congressos, palestras, se-
urinários, encontros, importantes ao crescimen-
to intelecto-profissional. Este fato resultou
numa falta de hábito do professor pela busca,
por si mesmo, de novos conhecimentos que, cel-
tamente, enriqueceriam sua prática cotidiana.

Considerando que o indivíduo é resul-
tante das interações do meio sócio-histórico e
constroe-se no coletivo, é necessário que o pro-
fessor tome consciência de si e relações que o
cercam, pensando o conteúdo da Geografia e
História, como parte de sua vida. Assim, enten-
der o tempo e o espaço na atualidade implica
olhar o mundo em sua complexidade e totalida-
de, identificando as reais condições de existên-
cia dos indivíduos no contexto da sociedade
atual (PINHEIRO e MASCARIN, 1996).
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Os desafios da formação educativa sindical
frente ao neoliberalismo

Carlos Alberto Lucena1

Introdução
O movimento sindical brasileiro2 vem

atravessando uma série de dificuldades políti-
cas e educativas na década de noventa. Ao con-
trário dos anos oitenta, onde, contraditoria-
mente, cresceu em meio a uma crise que afetou
boa parte do sindicalismo europeu, nos dias
atuais, está enfrentando novos desafios, colo-
cando em questão sua sobrevivência enquanto
representante dos trabalhadores.

Com efeito, essas diferenças que ocorre-
ram entre os sindicatos nacionais e europeus,
deve-se, em especial, ao crescimento diferen-
ciado do neoliberalismo pelo mundo. Em ou-
tras palavras, enquanto os neoliberalistas
propagavam suas idéias pelo planeta, afirman-
do que os sindicatos só poderiam existir “posi-
tivamente” estando ligados à "ordem e ao
progresso",3 no Brasil, especificamente nos
anos oitenta, ocorria justamente o contrário.

Os movimentos sociais viviam uma efer-

vescência, questionando o autoritarismo den-
tIO do país. Os metalúrgicos do ABCD e Volta
Redonda, os petroleiros com suas greves nacio-
nais, bancários, portuários, etc., surgiam em
cena em uma década vitoriosa, posicionando-
se antagonicamente em relação ao Estado. As-
sim, independente dos discursos das elites que
visualizavam a Europa, afirmando que o Brasil
estava perdendo “anos preciosos", não partici-
pando das transformações em curso no Capital,
o que se via era que esse crescimento inibia a
expansão das idéias neoliberais no país.

1. Mestre em Educação pela PUC-Campinas, doutorando em História da Educação pela Unicamp.
2. A título deste trabalho, quando utilizar o termo sindicalismo, estarei referindo-me aos sindicatos ligados ou
seguindo a orientação política da Central Única dos Trabalhadores.
3. Ler, O Trabalhador e o Processo de Integração Mundial, Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial Banco
Mundial, Washington, D.C.

Com as vitórias eleitorais de Fernando
Collor de IVlello e, posteriormente, Fernando
Henrique Cardoso, esse panorama transfor-
mou-se, pois, com o "alicerce" construído por
José Sarney, as portas do neoliberalismo foram
abertas, trazendo imensas dificuldades para a

organização sindical. A partir daí, o que pre-
tendo é analisar criticamente as contradições
presentes no movimento sindical, verificando
até que ponto as dificuldades político-educati-
vas encontradas ocorrem devido ao pensamen-
to neoliberal e seus desdobramentos

Alguns pressupostos
do Neoliberalismo

Para verificar as principais característi-
cas do neoliberalismo, é necessário, antes de
mais nada, discutir a essência de seu pensa-
mento, críticas e fórmulas para uma reconstru-
ção do Capitalismo no planeta. Em razão da
natureza deste trabalho e imenso conjunto de
propostas do pensamento neoliberal expressa
por dezenas de autores, pretendo expor o que
acredito ser fundamental para realizar uma
relação com o movimento sindical.

Uma das definições mais abrangentes do
projeto neoliberal é que

'... é unI processo amplo de reciej-
feiÇão global das esferas social, política e

pessoal, no qual complexos e ejcazes nte-
canistnos lie signifIcaÇão e representaÇão
são utilizados para criar e recriar um cli-
ma favorável à visão social e política hbe-
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Não obstante, suas críticas foram cons-
truídas visando atingir a sociedade como um
todo, desde o homem enquanto indivíduo, até
os caminhos a serem atingidos pelo Capital. Os
mesmos partiram do princípio de que o ho-
mem, com Welfare State, tem suas possibilida-
des enquanto “ser”, limitadas pela intervenção
estatal e igualdade. A igualdade seria o obstá-
culo definitivo para o cidadão superar a si mes-
mo, vivendo contido em um "mundo de trevas",
suas próprias limitações. Assim, a desigualdade

4. Ler Perry Anderson, O Balanço do Neoliberalismo, in Pós Neoliberalismo - As políticas Sociais e o Estado
Democrático.
5. A leitura do Suicídio Anômico da obra de Durhkein fornece perspectivas analíticas que permitem desvendar
parte do pensamento neoliberal.
6. É importante observar que, de acordo com o pensamento do Banco Mundial, em seu relatório sobre o desenvol-
vimento mundial no ano de 1995, os sindicatos são encarados como positivos ou negativos. Os primeiros são
aqueles que têm uma ação gerenciadora das relações entre trabalhadores e empresas, limitando o poder arbitrá-
rio dos empregadores. Os negativos são aqueles que têm uma ação "corporativa" em relação a seus filiados,
visando a maiores salários independente das condições do mercado.

raI. O que está em jogo não é apenas uma
reestruturação neoliberal das esferas eco-
nômica, social e política, mas uma reeta-
boração e redefinição das próprias formas
de representação e signi$cação social."
(Silva, 1994, p.13) .

De acordo com Perry Anderson,4 o Neo-
liberalismo nasceu após a II Guerra Mundial
tendo como protagonista, Friedrich Haiek, em
um texto publicado em 1944, denominado “0
Caminho da Servidão” . Seu principal alvo, uma
crítica ao estado de bem-estar americano e a so-

cial democracia representada no período pelo
Partido Trabalhista Inglês.

Três anos após, Hayek

“ ...convocou aqueles que compar-
tithavam sua orientação ideológica para
uma reunião na pequena estação de Mont
Pêlerin, na Suíça (...) na seleta assistência
encotrtravarn-se Milton Friedtnan, Karl
Popper, Lionel Robbins, Ludwig Von
Mises, Walter Eupken, Walter Lipman,
Michael Potanyi, Salvador de Mariaga,
entre outros. Aí, se fundou a Sociedade de

Ztnont Pêlerin, atIra espécie de franco tna-
çonnria neoliberal, altamente dedicada e
organizada, com reuniões internacionais
a cada dois cmos" (Anderson, 1996, p.10) .

constitui-se na “verdadeira liberdade", pois a
mesma traz consigo a competição e essa liberta,
“pois, na opinião do autor, cria condições para a
superação dos limites e desenvolvimento do
intelecto.

Na Economia, sua alternativa aponta
para a liberdade do mercado. Com a livre con-
corrência, o mesmo se auto-regula, ajusta as
demandas e comporta-se semelhante a um or-
ganismo com funcionamento biológico perfei-
to. A partir daí, qualquer intervenção, do
Estado ou movimentos sociais organizados, é
vista como uma “anomalia" que impede o
“bem coletivo" do corpo. Desta forma, Hayek
recria perspectivas analíticas positivistas tão
bem elaboradas por Durhkein.5

O positivo é a livre iniciativa, o mercado,
o Estado totalmente privatizado, bem como a
instrumentalização da democracia; negativo
são os interesses das massas que, expressos, efe-
tivam uma perspectiva democrática. Os sindi-
catos combativos são tratados como crimes,
inimigos "nocivos" ao auto-ajuste do mercado,
pois reivindicam aumento de salários, ganhos
sociais e lutam contra o desemprego. A destrui-
ção do sindicato dos mineiros, o mais combati-
vo da Inglaterra, pelo governo Tatcher, a ofensi-
va contra os sindicatos petroleiros do Brasil são
exemplos da fúria neoliberal contra a organiza-
ção dos trabalhadores.6

Os anos 70 são utilizados pelos discípu-
los de Hayek, como o fracasso da intervenção
do Estado no desenvolvimento do Capital. A
inflação, a maior doença das últimas décadas, é

encarada como o sinônimo das políticas sociais
maI gerenciadas e falência das propostas alter-
nativas à neoliberal. Os mesmos afirmam que a
emissão desenfreada de moedas, juntamente
com os governos legislando sucessivamente no
vermelho, demonstram a existência de demo-
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cracias frágeis e limitadas, vulneráveis às pres-
sões de grupos políticos que atuam em bene-
fício próprio e não para o desenvolvimento do
mercado.

Nesta perspectiva, os governos tornam-
se reféns desses grupos, dificultando suas ações
e políticas a serem adotadas. O peso do voto de-
mocrático e a pressão dos grupos organizados
impossibilitam a concretização de reformas e

ajustes, levando as democracias à beira da ingo-
vernabilidade. Logo, para diminuir a influência
dos “grupos", os mesmos defendem um com-
promisso dos governos com a liberdade econô-
mica e a privatização, sendo fundamental o
prolongamento dos mandatos dos presidentes
comprometidos com a cartilha neoliberal, pois
essa ação retira a necessidade dos políticos de
realizar medidas "irresponsáveis e populares",
sendo a luta de Fernando Henrique Cardoso no
Brasil e Fugimori no Peru bons exemplos.

A única forma de governar contra as
'pressões” é a utilização de medidas de emer-
gência, decretos, com influência direta das
agências internacionais (Bird, FMI e Banco Mun-
dial). E, aí, entendo que chegamos a um ponto
fundamental que permite começar a refletir a
crise sindical no contexto do neoliberalismo.

"0 Waslüngton Consensus, ex-
pressão criada pelo economista john
Williamson, do Institute for Internado-
nat Economics (IIE), tornou-se mundial-
mente conhecido para expressar a
proposição cia cotnunidade financeira in-
ternaciotral - em especial - o FMI e BIRD -
para ajustar as economias dos países peri-
féricos às novas exigências dos países cen-
trcüs, ao processo de reestruturação proM-
tiva e reorcienanlento dos nrercndos no

plano internacional." (Faria, 1995,p.19)

A reestruturação produtiva
Para iniciar uma reflexão sobre os desa-

fios da formação educativa sindical, parto do
pressuposto de que, apesar de terem surgido
em contextos diferentes, atualmente, o neohbe-
ralismo e a reestruturação produtiva são partes

integrantes de um mesmo processo. O primeiro
atua na busca de uma concepção de sociedade
onde não existe qualquer alternativa que não
seja o Capitalismo e o Toyotismo, age como um
braço neoliberal dentro dos diferentes locais de
trabalho, visando, antes de mais nada, à con-
quista das mentes dos trabalhadores

A reestruturação produtiva que ocorre
no cotidiano das fábricas vem transformando o
mundo do trabalho nas últimas décadas, crian-
do novos desafios para a organização sindical
dentro e fora das fábricas. Ela pode ser definida
corno:

'... um conjunto de mudanças não
honrogêneas que estão ncontecendo no sis-
tenra produtivo, tontado este desde a rela-
ção entre empresas distintas até a
atiuidade junto a um equipamento...
(Salerno, 1993, p.02)

Sua gênese ocorreu no final da a Guerra
Mundial, em meio a um Japão arrasado, que/
em decorrência de interesses políticos, recebia
ajuda financeira de seu principal rival/ os Esta_
dos Unidos da América, para sua recorutxução.
Pierre George, em sua análise geopolítica desse
período, acredita que as duas bombas atômicas
lançadas pelos americanos contra um país que
já havia perdido a guerra, tiveram como objeti-
vo, além da vitória definitiva, intimidar o cres-
cimento soviético no extremo oriente, demons-
trando que, apesar da união contra o eixo,
iniciava-se uma disputa (guerra fria) pelo do-
mínio do espaço no planeta.7

Os sindicatos e os partidos de esquerda,
fortes nesse país, começaram a ser perseguidos,
com dirigentes sendo assassinados e expulsos
da nação, ação que aniquilou toda e qualquer
oposição à atuação americana, possibilitando a
introdução no poder das forças conservadoras
que, até hoje, estão no governo.

Com a renúncia à divindade de Hiroito e
após uma crise no final da década de quarenta,
com índices elevados de inflação, fome, fecha-
mento de fábricas, etc., já no início dos anos
cinqüenta, os japoneses começaram a expandir-
se. Sua indústria passou a abastecer o Exército

7. Ler Pierre George, Panorama do Mundo Atual.
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norte-americano na guerra contra a Coréia, sur-
gindo, aí, as primeiras iniciativas de qualidade
(CCQ), qualidade total, etc.8

A expansão mundial do Toyotismo de-
veu-se a diversos fatores, entre eles, à falência
do Welfare State, crise do Fordismo, globaliza-
ção da economia, etc., os quais, em virtude da
diversidade das propostas, não discutiremos,
sendo, inclusive, temas para outros trabalhos.9

Os desafios da formação
educativa sindical frente à
Reestruturação Produtiva

A Reestruturação Produtiva é acompa-
nhada por duas estratégias marcantes em sua
essência, ou seja, a robótica e a terceirização. A
primeira afeta diretamente o nível de empre-
gos, pois a automação das atividades reduz a
força de trabalho para a realização das tarefas.
Os lucros das empresas aumentam com a redu-
ção dos encargos sociais e a obtenção de mais
valia absoluta e relativa sobre aqueles que per-
maneceram. A segunda, de acordo com o pen-
samento burguês, em meio à situação recessiva
dos países em desenvolvimento, é uma alterna-
tiva para a redução dos custos eencargos, au-
mentando a “qualidade" da produção para
atingir um mercado cada vez mais exigente.

Ao terceirizar suas atividades, acreditam
realizar uma relação de “ganha - ganha” com os
trabalhadores, pois os mesmos, em virtude do
padrão taylorista, sempre foram submetidos à
forte hierarquia empresarial, “teoricamente"
possuem a oportunidade de fundar suas em-
presas, transformando-se de "empregados em
patrões." Essa afirmação parte de uma concep-
ção teórica que acredita no fim da mais valia
absoluta e relativa. Com o elevado índice de
automação dentro das fábricas, as mesmas
passariam a ser operadas por um número cada
vez mais reduzido de força de trabalho, alta-
mente capacitado e com elevados salários, en-
quanto aqueles não absorvidos pelas indústrias

8. Ler Cleusa Saccarno e Hélio Francisco Corrêa Lino, Técnicas de Organização e a Tecnologia do Capitalismo,
9. Ler, Ricardo Antunes, Adeus ao Trabalho, Octavio lartni, Teorias da Globalização, Maria da Graça Druck de
Faria. (Des) Fordizando a Fábrica.
10. Ler David Harvey, A Condição Pós Moderna.

passariam a "sobreviver" em outros setores do
ramo produtivo. Os proletários com altos ven-
cimentos disporiam de uma parte de sua renda
para adquirir ações, tornando-se donos das
fábricas. A predominância do trabalho morto
em detrimento ao trabalho vivo, ligado ao surgi-
mento dos novos acionistas, levaria ao "fim da
exploração e antagonismo entre patrões e
empregados".

Porém esta “apologia” possui suas con-
tradições. Observando as relações no trabalho
em geral, vejo que os discursos nem sempre são
aquilo que aparentam ser. Ao contrário dos
bem sucedidos “novos burgueses", os trabalha-
dores encontram-se reféns de um processo,
onde as poucas garantias oferecidas pelo For-
dismo, um sistema também altamente discrimi-
natório,10 estão sendo retiradas. É comum, no
cotidiano fabril, as direções das empresas pro-
moverem a troca de funcionários, demitindo
nas indústrias-mães e absorvendo em alguns
casos nas terceirizadas.

Os salários já corroídos pelos sucessivos
planos "salvadores da pátria" passam a ser ain-
da mais baixos para as mesmas atividades, com
condições de trabalho e saúde precárias e a

constante arwaça do desemprego. Com efeito,
em um mesmo espaço fabril, passam a conviver
operários com diferentes condições para o
desenvolvimento de suas atividades, perdendo
a identidade coletiva, pois uns convivem com o
pouco que resta dos privilégios do Fordismo e
outros são totalmente miseráveis.

Com todas essas mudanças, o sindicabs-
mo passa por uma crise estrutural. Com diferen-
tes empresas exercendo suas atividades dentro
de uma fábrica-mãe, a representação sindical
torna-se “pulverizada’', pois diversos sindicatos
passam a agir no local de trabalho, fragmenta-
dos em concepções revolucionárias antagônicas,
tendo dificuldade para construir uma estratégia
unificada de luta frente ao aumento da precari-
zação das condições de vida proletária.
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As divisões na representação sindical
atingem a essência de seu poder, a base única
territorial, influindo diretamente na arrecada-

ção, pois a terceirização ocasiona a queda do
número de associados.

Se o Taylorismo e o Fordismo pautaram
pelo controle científico dos processos de traba-
Iho, estendendo alguns benefícios com o objeti-
vo de reduzir a reação dos trabalhadores contra
o autoritarismo à apropriação do saber operá-
rio, a Reestruturação Produtiva quer ir além
disto, conquistando as mentes dos operários,
produzindo conceitos que reduzem a igualda-
de e justiça social às estreitas noções de produti-
vidade e eficiência.

Não obstante, o sindicalismo combativo
encontra dificuldades na luta contra o Capital,
pois, em meio à ofensiva do segundo, suas pro-
postas passam a ser negadas.

...visões alternativas e contra-
postas à liberal / capitalista são reprinü-
das a ponto de desaparecerern da itnagi-
nação e do petlsanntrto até mesllro claque-
les grupos mais vitimndos pelo presente
sistenra, cujos nrales, estranhamente, são
atribuídos não ao seu núcleo econômico -

capitalista - IIlas ao suposto fato de que
ainda não é sujcielrtenntLte capitalista."
(Silva, 1994, p.14)

A partir daí, surgem as seguintes ques-
tões dentro do movimento sindical: como for-
mar os novos dirigentes? Quais as ações
educativas em relação aos trabalhadores frente
à ofensiva neoliberal? Qual o campo de atuação
sindical em oposição ao Capital?

Quanto à formação educativa sindical,
antes de mais nada, é preciso verificar a ampli-
tude da crise. Por mais que o avanço neoliberal
no planeta esteja ocasionando intensas dificul-
dades na organização dos trabalhadores, acre-
dito ser fundamental discutir criticamente suas
ações dentro e fora do local de trabalho. Com
efeito, a delimitação da crise constitui-se em um
elemento fundamental a ser investigado, evi-
tando construir uma crítica que veja os sindica-
tos como organizações estáticas, reféns

exclusivos de ações externas, uma afirmação que,
por muitas vezes, interessa aos próprios sujeitos,
pois leva as contradições para fora de seus domí-
nios, evitando a transformação de sua própria
realidade.

Ora, a estrutura de formação educativa
sindical da Central Única dos Trabalhadores,
no Estado de São Paulo,11 de acordo com dados
fornecidos pela mesma, em um universo de
aproximadamente 270 sindicatos, 37 possuem
uma secretaria de formação sindical, conside-
rando que apenas foram realizadas em média
duas atividades por ano. O número de traba-
Ihadores atendidos pelas escolas sindicais é ir-
relevante em relação ao conjunto dos mesmos.

Ao mesmo tempo, o sindicalismo não
constitui uma unidade, ao contrário, é fragmen-
tado em diferentes projetos revolucionários,
que, por mais importantes que sejam, pouco
são socializados, com o movimento sindical fa-
Ihando em não educar os representantes de sua
base proletária e muito menos o restante da so-
ciedade. As disputas pelo controle das estraté-
gias de luta contra o capitalismo, apesar de toda
riqueza de propósitos, passam a ser estéreis e
limitadas a poucos dirigentes, surgindo, em seu
interior, projetos pessoais distantes de uma luta
articulada de classe.

Por sua vez, em virtude da chamada cri-
se dos sujeitos coletivos, fruto da ação neolibe-
raI baseada no princípio da desigualdade, que
'permite ao cidadão o sucesso no mercado", as

pessoas se individualizam cada vez mais, difi-
cultando a criação de bandeiras de luta. A partir
daí, os sindicatos são empurrados a debater o
projeto neoliberal, migrando para um campo
social-democrata, impregnado pelo pensamen-
to do primeiro.

Assim, o sindicalismo combativo entra
em contradição com sua essência de luta, corren-
do risco de atuar em um campo político que con-
forme afirmamos anteriormente, sequer aceita
sua existência, vendo-o como uma "doença",
um dos maiores inimigos do mercado regulador.

Por maiores dificuldades que possam
existir, o único caminho tanto para a ação políti-
ca, como para estratégias de educação dos tra-
balhadores, é voltado para os sindicatos

11. O maior pólo industrial no Brasil.
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manterem a luta em torno de uma concepção de
sociedade, educando os operários criticamente
contra o Neoliberalismo e Toyotismo, pois, ape-
sar dos dizeres que o mercado “auto-regula" e
a "individualidade constróí’, o que ocorre é a
redução do número de trabalhadores sindicali-
zados, bem como o aumento da miséria, desem-
prego e violência.

Concluindo
A título de conclusão, é o necessário reto-

mar alguns pontos fundamentais para verificar
a crise sindical e o neoliberalismo.

Em primeiro lugar, a partir do que afir-
mei anteriormente, não posso dizer que o sindi-
calismo combativo esteja em crise somente pelas
ações neoliberais, mas sim, também por elas.
Ora, se aceitar que as contradições estejam fora
dos domínios sindicais, cairemos na ilusão de
que a essência das dificuldades são somente ex-
ternas, o que não ocorre na realidade. Ele está
em crise tartrbéttt, por seus próprios problemas
internos, sendo fundamental estar atento a
questões internas do sindicalismo, como as dis-
putas de poder pelos cargos diretivos, as rela-
ções dos dirigentes com os trabalhadores das
bases produtivas, capacidade organizativa, es-
tratégias de luta, formação educativa sindical
de seus diretores, o grau de envolvimento com
as questões sindicais das diretorias como um
todo...

Enquanto a ofensiva neoliberal luta para
criar suas próprias categorias, visando fixar
formas de pensar a sociedade, com indivíduos
ajustados e sem qualquer perspectiva de trans-
formação social, uma das respostas possíveis é
não perder de vista a questão da coletividade.
Para isso, os sindicatos, enquanto órgão educa-
tivo, tem que aprender a dizer o que quer e não
quer, pois de nada adianta limitar-se a discutir
o conteúdo das propostas neoliberais, sem ter
uma perspectiva de transformação social. Por
sua vez, os sindicatos, enquanto organizações
em contradição com o Capital, têm a necessi-
dade de atuar dentro de suas próprias catego-
rias, educando os trabalhadores sobre a neces-
sidade da luta por uma nova sociedade, pois as
contradições entre o Capital e o Trabalho são
inconciliáveis.

A perspectiva histórica da luta de classes
é fundamental e permite ao operário situar-se
enquanto sujeito de um processo onde estão em
jogo interesses antagônicos. A ofensiva empre-
sarial que visa retirar o referencial do passado,
apontando o “novo” onde não existe a contradi-
ção, com os trabalhadores fragilizados pelo po-
der do mercado, só pode ser combatida com um
olhar crítico para trás. Um olhar que demonstre
que o “velho" não é tão “velho" assim, que as
lutas sindicais são e não são vitórias ou derrotas
e não podem ser analisadas mecanicamente.
Ora, no conflito, está presente o aprendizado
histórico permitindo que uma aparente derrota
no agora possa constituir uma vitória no futuro

Os sindicatos, migrando para o campo
da Social Democracia, impregnada pelo pensa-
mento neoliberal, correm o risco de obter uma
derrota tanto política, como educativa, pois
passam a atuar em um campo que sequer aceita
sua existência. Talvez, os próprios neoliberais
sirvam como exemplo, pois a gênese de suas
idéias surgiu no auge da Social Democracia e
Welfare State, os “anos de ouro” do Capitahs-
mo, não tão dourados assim e, mesmo sendo ri-
dicularizados dentro do próprio Capital,
mantiveram a firmeza de suas convicções.

Atuar dentro da “ordem" é o mesmo que
o velho ditado do lobo e sua presa. O lobo sem-
pre tenta convencer a presa a descer da árvore,
seduzindo a mesma com uma série de propos-
tas que dizem que, agora, tudo mudou, não
existindo a contradição, ambos são amigos e
podem conviver “felizes" em um mesmo espa-
ço. Quando ela acredita nele e desce, é devora-
da ferozmente..
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A aula universitária em questão:
espaço de descoberta ou de reprodução?

Mara Regina Lemes de Sordi1

Muito já se tem discutido nos eventos
científicos e a maior parte de nós já teve oportu-
nidade de evidenciar, publicamente, sua cum-
plicidade com um projeto de formação mais
progressista e socialmente comprometido.

Não causará surpresa, no entanto, se, ao
nos debruçarmos criticamente sobre a avalia-
ção de nossa prática docente, observarmos sem
grande esforço, inúmeras contradições entre
que fazemos e dizemos acreditar, entre o que
pretendemos e pianejamos como estratégias
para consecução de nossas utopias. Furter
(1985) cita com sabedoria, que “as relações
entre o pensamento utópico e a ação são com-
plexas e dialéticas. Sem a utopia, não existiriam
perspectivas nem horizontes profundos. Sem
ação, a utopia se desfaria em abstração e sonho
delirante" .

Defendemos que uma mudança curricu-
lar exige muito mais que a incorporação de um
novo discurso. Implica rupturas com determi-
nado modo de trabalho, um jeito de ser e fazer
até então consolidado. Expõe nossos equívocos
e abala nossas certezas. Nossa linha de argu-
mentação nesse texto inscreve-se na perspecti-
va de interrogar quais deveriam ser as carac-
terísticas da aula universitária de modo a me-
Ihor atender aos desafios de um projeto com-
prometido com o uso da cognição para a eman-
cipação e não domesticação.

Tais elementos precisam, em nosso en-
tendimento, ser postos em xeque, de modo a
reverter a atual lógica da formação, possibilitan-
do, quem sabe, atingir o objetivo perseguido
por Snyders (1995), de transformar a Universi-
dade em espaço de alegria ao invés de não-
alegria, para estudantes e professores, devol-

1. Professora da Faculdade de Educação da PUC-Campinas e Professora da Faculdade de Educação da Unicamp
Doutora em Educação.

vendo-lhes o prazer da descoberta e criação do

novo, concebido em função das demandas legí-
tinlas da sociedade brasileira.

Como se depreende, a formação que se
quer crítica precisa estar permeada pela busca
da autonomia intelectual e desenvolvimento no
futuro egresso de habilidades que o coloquem
em condição privilegiada para entender a reali-
dade, dialogando com os problemas do cotidia-
no, municiado de instrumental para contex-
tuali7ar os dados e posicionar-se diante deles de
forma competente. Segundo Moesch (1995, p. 213):

'cottsiderar o conhecittrento e sell

processo de elaboração e apropriação
colllo uma relação signipcativa aos sujei-
tos aprendizes requer a compreensão da
teoria dialética do conhecimento, pois
esta elaboração/apropriação constrói-se
através de intermediações, onde não lrá
saber depnitivo, absoluto, sagrado. As
contradições existentes entre os diferentes
saberes sustetrta a ação pedagógica, é afor-
ça nlotriz para a superação da visão curri-
calar estanque, da transposição didática
fragmentária e simplificada" .

As novas relações entre educação
e trabalho: mudanças substantivas
X mudanças periféricas na escola

As novas tecnologias decorrentes das
modificações na economia capitalista, ainda
quando apontam para uma mudança radical
em relação às práticas fordistas e tayloristas na
organização do trabalho, inaugurando a
produção pós-fordista que estaria a exigir um
trabalhador com características atitudinais e

:,’ ' :-=;==ia
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cognitivas diferentes, voltado à integração e
não à divisão, ainda assim não resolvem urna
questão de fundo. Silva (1996, p.36) aponta que:

"0 fato de que tenha havido um
alongamento da base de aptidões cotnpre-
enciidas no processo de execução não
significa, de modo algwm, que se tenha uI-
trapassado abarreira da separação social e
polÍtica entre concepÇão e eIecuÇão, entre
trabalho mental e nmnüal. O desapareci-
mento cias tarefas mais jsiotogicamente
manuais não signipcao desaparecimento
do pólo social e política manual do traba-
nIO

Se é reconhecido o histórico papel da es-
cola na produção direta de sujeitos cognitiva e
atitudinalmente adequados ao processo de pro-
dução capitalista e igualmente que a escola aca-
ba credenciando seus egressos para uma
inserção no mercado de trabalho, interferindo
em sua alocação nos diferentes postos da estru-
tura social, não podemos subestimar esta
pseudomudança que se insinua nas relações
educação / trabalho e no perfil profissional re-
querido, que, na verdade, mantém intocável a
divisão social do trabalho. Ainda que a escola se
deparasse frontalmente com a questão e
quisesse rever seus processos internos de orga-
nização e distribuição do capital cultural, não
poderia ser ocultada sua impotência para rom-
per a hnearidade do processo de reprodução que
tem caracterizado suas práticas pedagógicas.

Novamente, recorrernos a Silva para rea-
firmar que a escola “não apenas reforça e legiti-
ma aquela divisão (concepção e execução
teórica e prática, abstração - trabalho mental e
concretude - trabalho manual), ela é parte es-
sencial de sua definição sociar’ (op. cit. p.48).

Sendo assim, conduz seus alunos a vive-
rem e assumirem determinado papel, resultan-
te de aprenderem como devem ocupar-se e
posicionar numa determinada relação social.
Convém interrogar quais as formas adequadas
ao novo modo de produção e se o processo his-
toricamente desenvolvido pela escola a ele se

adapta. Cabe ainda explorar as eventuais con-
tradições desse momento para superar os limi-
tes da reforma educacional que se insinua como
importante e realinhar o perfil dos egressos não

apenas com as exigências do novo mercado de
trabalho, mas também para resgatar seu com-
promisso com a cidadania.

Não nos parece correto postergar uma
radical revisão na organização do trabalho pe-
dagógico que desenvolvemos. O profissional
precisa ser alçado à condição de sujeito históri-
co gabaritado para enfrentar o mundo da revo-
lução tecnológica, a sociedade da informação
em que vivemos e expõe-nos a um ritmo frené-
tico e assustador de mudanças.

Redefinir as políticas de ensino e pesqui-
sa desenvolvidas na graduação torna-se medi-
da contingencial. Não cremos em uma
formação profissional que se reduza ao meIO
ensino de saberes e/ou conhecimentos apre-
sentados prontos e acabados. Assim, a proposi-
ção de dinâmicas curriculares que contemplem
a preocupação do ensino com pesquisa precisa
ser enfatizada e problematizada. Precisamos
parar um pouco e interrogarmo-nos acerca do
sentido que os atuais currículos têm apresenta-
do para a formação de um profissional indaga-
dor, ativo, crítico-reflexivo.

Não são poucos os estudos que denun-
ciam o inchaço das grades curriculares, a lema-
nescente valorização do saber enciclopédico, a
ênfase na reprodução dos conteúdos, a ausên-
cia de tempo para pensar, indagar e recriar o
vivido.

Alega-se o pouco espaço disponível para
pesquisa, para que se inicie o processo ativo de
busca de informação e para que possam ser
exploradas as mais diversificadas formas de se
aproximarem do conhecimento, interpelando-
o de maneira prazerosa e desconfiada. Uma di-
ficuldade que se apresenta é a de compatibilizar
a exigência de atualização constante e domínio
de conteúdos que se renovam velozmente com
os limites das cargas horárias destinadas a cada
disciplina . A sociedade pós-moderna nos lem-
bra de que não há tempo a perder. A urgência
da vida cotidiana aborta a possibilidade de se
optar pela discussão de temas imprevisíveis,
responder às perguntas dos alunos que, ao
emergirem, fruto de corpos e mentes livres, vi-
vos, impõem aos docentes uma interrupção na
exposição de linhas de informações nem sem-
pre apresentadas de modo contextualizado. O
aprender a aprender parece fazer sentido na es-



A aula universitária em questão: espaço de descoberta ou de reprodução? 61

cola contemporânea e substitui, com vanta-
gens, a preocupação com o cumprimento
burocrático do currículo extensivo .Por que, en-
tão, é tão difícil reverter a lógica dominante no
planejamento da aula universitária?

Quem será ou que será que nos impede
de parar e usufruir do fascinante momento de
diálogo com o aluno, com sua forma original de
perceber e duvidar dos fatos e acontecimentos?
Que será que nos impossibilita de perder tempo
para tentar acompanhar a linha de raciocínio
elaborada pelo aluno, a princípio com insegu-
ranc,a ou timidez, mas vai evoluindo, crescer1-

do, levando-o a experimentar a indiscutível
sensação de descobrir que pensa? A quem será
que estamos prestando serviço correndo tanto
quanto o tempo, impossibilitando que a convi-
vência plena com nossos alunos nos devolva
mutuamente a possibilidade de enxergar mais e
melhor?

Esse esforço por destruir a ilusão de
transparência do mundo social e escola, por
conseguinte, negando sua neutralidade e o ca-
ráter desinteressado de suas opções pedagógi-
cas, parece ser vital ao projeto utópico de
formar profissionais que estejam municiados
para olhar a realidade e captar, nas gretas das
coisas, os verdadeiros e múltiplos sentidos, sig-
nificações e interesses em jogo, anunciando
projetos históricos em confronto. A forma com
que veiculamos, em sala de aula, o currículo
formal é reveladora de nossa opção política e
pedagógica, o que implica recuperar a discus-
são de como deveriam ser os encontros entre
docentes e estudantes com o conhecimento.

A fabricação do currículo não é processo
imparcial e lógico, mas processo construído so-
cialmente pelo embate político, epistemológico
entre forças antagônicas. E por meio de um pIa-
nejamento rigoroso desses encontros extrapo-
lam os tradicionais limites da chamada aula
universitária, permitindo construir bases para
um ensino mais competente e éticamente ende-
reçado .

Obviamente, o currículo constitui-se ele-

mento importante na correia de transmissão de
habilidades cognitivas, atitudinais, adequadas
a um determinado tipo de inserção profissio–
nal. Mas é igualmente espaço de tensão, campo
de disputa e contestação( Silva, 1996). Sendo

assim, possível de ser mudado, revolucionado,
superado ou pelo menos transgredido em suas
regras de funcionamento. Basta apenas que o
olhemos numa perspectiva não apenas técnica,
porém, como lembra Santos (1996), analisado a
partir de um “know -how " ético, único capaz
de nos fazer avaliar o impacto dos múltiplos
desenhos curriculares na formação profissional
necessária ao mundo contemporâneo

Profissionais subservientes, conforma-
dos, incapazes de formular perguntas e ousar
percorrer caminhos diferentes, provavelmente
serão menos exigentes com as pen'ersidades do
tecido social. Como se vê, não é inocente cir-
cunscrever o espaço da dúvida epistemológica
necessária para alimentar a produção de novos
conhecimentos nos cursos de graduação ou
escola em geral. Logo, a falta de tempo, o coin-
promisso obsessivo com a transmissão de co-
nhecimentos (sem questionar sua validade
ética), a suposição de que este seja nosso papel
como educador tende a embaçar nossa visão
acerca de quem lucra ou perde com nossa pos-
tura pedagógica.

Uma possibilidade, talvez, seja conside-
rar a formação de graduação como formação de
raiz (Novoa,1995)

Enxugar-se-iam as cargas horárias traba-
Ihando-as de modo verticalizado, tentando
compreender as bases que orientam a constru-
ção do conhecimento na área. Sobraria mais
tempo para a descoberta, indagação, exercício
do método científico, exploração das situações
concretas do cotidiano, contextualização dos
conteúdos. A avaliação deixaria de ser algo ca-
balístico e ensejaria uma maior compreensão de
seu potencial de mediação. Permitiria e valori-
zaria as pequenas tentativas de aproximação da
verdade, o que implica uma revisão conceitual
do que é o erro (Luckesi,1995; Hoffman, 1994).
Como criar o conhecimento novo, se não é per-
miúdo testar hipóteses, arriscar novas formu-
lações para solucionar os problemas habituais?

Perrenoud (1995, p.16-17) sintetiza al-
guns aspectos que caracterizam o sistema de
trabalho pedagógico dominante nas escolas e,
em nosso entender, mostram-se prejudiciais à
atitude investigativa, atributo indispensável
aos futuros profissionais dos novos tempos:
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•

Cremos que o exercício diuturno de de-
terminados ofícios tem levado professores e
alunos a aprenderem determinadas regras, có-
digos que anunciam qual o modo correto de
executar seu trabalho . E, ao introjetar esses mo-
delos, esses padrões de conduta e valor, às
vezes de forma ingênua, o que se vê é a consa-
gração de uma determinada lógica de como en-
sinar, aprender, relacionar-se que pode ter
efeitos perversos para ambos e para o futuro, só
que isto parece tão natural que não é posto em
prova.

Perrenoud indaga (1993, p.18): “Em
nome de que esquizofrenia se ousa censurar aos
alunos a sua relação utilitarista com o saber
quando é a própria instituição que, desde os
primeiros anos, a fomenta?"

É necessário quebrarmos o círculo vicio-
so que coloca professores e alunos presos em
uma estrutura que a ambos incomoda e parece
impossível ser superada. Sendo assim, os sujei-
tos do par educativo vão-se desencantando e a
relação entre ambos envelhece, entristece, per-
de as possibilidades de responder às demandas
de nosso tempo.

Queremos ressaltar que a valorização da
atitude de pesquisa na relação educativa pode

"falta permanente de tempo e flexibilidade
para seguir por atalhos, agarrar as ocasiões,
responder a um apelo: recurso permanente
às recompensas ou sanções externas (notas,
competição, promoção, punições) para pôr
os alunos a trabalhar. Peso das tarefas fecha-

das, exercícios, rotinas, por oposição às pes-
quisas, situações abertas, projetos, criativi-
dade(atividades consideradas demasiado
pesadas, demasiado arriscadas, demasiado
difíceis de avaliar),

orúpresença de coação e controle para que os
alunos venham às aulas e trabalhem, mesmo
sem desejo, nem interesse,

espaço imenso ocupado pela avaliação for-
mal (sucessão de provas, pressões para atin-
gir o sucesso, preparação intensiva para
exames) em detrimento do tempo de ensino,

relações bastante “burocráticas” entre pro-
fessores e alunos, cada um em seu papel, seu
ofício, seu território.'

•

•

•

tornar-se fermento para um ensino mais subs-
tantivo e pleno de possibilidades. Porém este
novo patamar requer investimentos pessoais e
institucionais de grande vulto. Não será sem es-
forço que superaremos o “habitus” adquirido
ao longo de nossos processos de socialização,
pois conforme cita Perrenoud (op. cit. p.33):

“Estes esquemas uma vez adquiri-
dos, não se transformam facilmente de
hojepara amanhã, e comandam uma parte
das novas experiências do indivíduo, tan-
to na construção de uma imagem da 7eali-
dade como nas condutas concretas que
adota em relação ao seu trabalho, aos seus
colegas, à sua carreira, à sua formação, às
suas $hações políticas e sindicais.

O currículo real, aquele que acontece nas
salas de aula, resulta de uma negociação entre
professores e alunos provocada pelos primei-
ros e alimentada e aprofundada pelos estudan-
tes, na razão direta do desenvolvimento e

resgate de sua condição de cidadania na escola.
Cada professor tem a possibilidade de

repensar as formas de pôr em ação o currículo
formal e emprestar-lhe entonação pessoal, de
caráter inescapavelmente político. Assim, a
sala de aula representa, em síntese, o trabalho e
o esforço do professor de reinventar as formas
de ensino, reinterpretar as regras do jogo insti-
tucional e redefinir as relações interpessoais
que se processam, bem como sua disposição
particular de mediar a consolidação de um pro-
jeto educativo preocupado com a apropriação
do conhecimento socialmente válido, tendo
como perspectiva histórica a construção de
uma sociedade mais equârtime.

Parece claro que estes esforços isolados
ganham força ao serem coletivizados e orienta-
dos por um projeto maior, que anuncie cumpli-
cidades históricas e políticas que extrapolam o
microcosmo escolar. No entanto não deve ser
obstáculo ao início do processo a inexistência
de consenso entre os envolvidos. É preciso que
se aposte nas possibilidades gradativas de cada
ator social refazer sua leitura do mundo e com-
preender, acima de tudo, que se tratam de mu-
danças paradigmáticas e envolvem uma
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clareza maior da impossibilidade de alterações
bruscas de valor.

Assim, é preciso prestar atenção ao que
se ensina veladamente quando falamos alguma
coisa e agimos de forma contrária. A força do
currículo oculto continua eloqüente e usada a
favor da conservação de valores.

Claro está que isto acontecendo redefi-
nem-se os indicadores que sinalizam na direção
do que são professor e aluno competentes e,
por conseguinte, a avaliação precisa ser repen-
sada a partir dos novos referentes que surgem
Figari (1996, p.34) afirma que “a avaliação exige
uma clara explicitação do que está em jogo (ou
seja, das decisões escondidas) e critérios (ou seja,
modos de interpretação da informação).

Voltamos a insistir na necessidade de se

retomar o debate sobre qual o perfil de profes-
sor competente que se deve tomar como refe-
rência para acelerar a formação competente na
perspectiva do novo século que está nascendo .

Poderemos continuar tendo professores
que ensinam na certeza do paradigma domi-
nante, aquele que fragmenta o conhecimento,
que separa ensino e pesquisa, teoria e prática e
prega a neutralidade da ciência? Ou devemos
caminhar na direção apontada por Pimentel
(1994, p.34) ao se reportar às características dos
professores pertencentes ao paradigma emer-
gente: “professores que sofrem em suas vidas,
em sua condição existencial às repercussões da
condição epistemológica da ciência: mudam
concepção de vida, homem, sociedade, conhe-
cimento e ensino. São professores que conce-
bem o conhecimento como processo, onde
professores e alunos constroem o saber novo,
contraditório, fruto de processos sociais, histó-
ricos e culturais'

Cremos que este processo não construti-
vo possa vir a ser doloroso para alguns profes-
sores. A descoberta de novos valores, o descon-
tentamento com alguns pressupostos teóricos
anteriormente assumidos sob a égide da verda-
de absoluta precisam ser analisados e compre-
endidos como resultante de uma longa disputa
interna, que ocasiona avanços e retrocessos,
frutos desse momento de “reconversão’' para
posterior conscientização. Importa, assim, aco-
Iher os docentes que arriscam alguma audácia
pedagógica e compreender os desacertos do ca-

minho como etapas de construção de um novo
modelo de ensino

Qualquer descuido nesse sentido tende a
desobrigar o docente que vivencia o momento
de transição paradigmática, de continuar ten-
tando mudar, levando-o de volta, peremptoria-
mente a seus antigos domínios, território
conhecido, dominado e compartilhado pelos
professores ligados à tendência pedagógica
tradicional e continuam seguros exercendo seu
ofício de professor.

A alegria possível na construção
do conhecimento

Não é incomum, em nossas escolas, ou-
vamos dos estudantes freqüentes alusões ao
cansaço físico, sobrecarga de aulas e estágios,
ausência de tempo para viver e conviver na
Universidade. Parece que, desde logo, trata-se
de impingir uma imagem de seriedade, respon-
sabihdade que se contrapõe à idéia de fehcida-
de e leveza que deveria acompanhar a relação
do estudante com o conhecimento.

Parece que a escola foi concebida como
laboratório de exercício da sublimação necessá-
ria ao futuro agir profissional. Repudiamos esta
organização do trabalho escolar pela forma
como se apropria do tempo, corpos e mentes
dos futuros profissionais, antecipando as agru-
ras de um tempo igualmente controlado, disci-
plinado, onde o espaço do pensar, sentir, ser
feliz é regido por determinações que parecem
escapar ao controle dos sujeitos.

Snyders (1995),em seu trabalho “Feliz na
Universidade", denuncia o quanto o tempo do
'ser universitário" tem sido experienciado

como espaço de “não alegria" .

A busca obsessiva do conhecimento a ser
memorizado, a descoberta ocasional das res-
postas corretas a serem emitidas nas várias for-
mas de averiguação do saber acumulado e
reproduzido, o esforço em se manter atento e
presente em aulas onde falta vida e lembrança
constante de que isto são coisas fundamentais
para a vida profissional, fazem do estudante,
em geral, um ser carente de vontades, entris-
tecido em seu processo de vir a ser alguém que
siga o caminho que definiram como correto
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para ser trilhado por todos, sem questiona-
mento.

Haverá algo que possa devolver entu-
siasmo a esses jovens, que faça o presente ser vi-
vido e aproveitado com sabor e garra? Onde
escola e professores têm falhado e como recu-
perar o tempo perdido?

Insistimos em que poderemos trazer
nova qualidade ao ensino se revitalizarmos
nossa prática, povoando-a de perguntas, dúvi-
das, indagações. Há que se abrir espaço ao espi-
rito inquiridor que nossos jovens possuem e
acaba estrangulado na sala de aula, onde reina a
exposição dogmática e não há lugar para o po-
lifônico.

Quais as conseqüências e o preço que se-
rão pagos se insistirmos em preservar o espaço
da sala de aula tal e qual, ignorando as mudan-
ças implacáveis que caracterizam a sociedade
pós-moderna? Como compatibilizar (se isto é
possível ou desejável), a sala de aula como local,
onde se apresentam saberes prontos, fechados,
em contraste com um mundo globalizado, dito
sem fronteiras, onde as idéias, opções, possibili-
dades, produtos se sucedem, oferecendo-se a
cada um de nós de forma nunca antes vista?
(Santos, 1995)

Consumir este ensino será sinal de saúde
ou doença? O bom aluno será aquele que aceita
este "currículo cardápio" oferecido ou aquele
que o rejeita antecipando sua disfuncionali-
dade técnica, política, quem sabe ética. (Alves,
1985) É necessário reconhecermos que precisa-
mos compreender as transformações que mar-
cam os jovens dos novos tempos para talvez nos
apercebermos do quanto a escola parece para
eles algo onde falta a vida, distante do mundo
da informação, da revolução tecnológica, do
mundo que vive freneticamente suas descober-
tas e amarguras.

Acostumado a uma linguagem mais rá-
pida, menos formal e até mais instigante a seu
olhar, como convencer o aluno a interessar-se
por aulas que apenas reproduzam o elaborado
por terceiros, obrigando-o a assimilar, abdi-
cando de seu processo interno de elaboração e
dúvida? Como nos desculpar de termos enfati-
zado e avaliado, algumas vezes de forma obtu-
sa, saberes, conhecimentos prontos para serem
superados? Como suportar a incoerência de

nossas práticas pedagógicas que convidam o
estudante à participação, colaboração ativa,
mas que os controla através de avaliações que
restringem a expressão individual de suas
idéias, à medida em que mostram que a verda-
de já está descoberta e definida?

Em nosso entendimento, o professor, na
condição de mediador da relação do aluno com
o conhecimento, pode, através do ensino com
pesquisa, propiciar uma verdadeira revolução
nesta situação, posto que, devolvendo a possi-
bilidade ao estudante de travar relações profí-
cuas com o saber através do exercício do pensar
reflexivamente, estará subsidiando ao universi-
tário uma tomada de posição diante da reali-
dade da escola e da vida, oportunizando-lhe
entender melhor seu papel e compromisso so-
ciais .

No entanto tal investida necessita ser

preparada cautelosarnente, pois implica mu-
dança paradigmática (Alfaro-Lefevre, 1995), al-
terando substarrtivamente tanto o ofício de
professor quanto do aluno. Trata-se de assumir
o que nos afirma Moreira (199-/), ou seja, a exis-
tência de uma arena política e cultural, onde
ocorrem embates entre diferentes discursos
com lógicas diferenciadas.

No entanto cremos que um projeto edu-
cativo emancipatório exija que os educadores
debatam em profundidade suas convicções pe-
dagógicas, reconhecendo seus vínculos com
suas concepções filosóficas e seus esquemas
axiológicos. Este é o primeiro passo para deli-
near um novo " design" para nossas práticas pe-
dagógicas, entendendo que já passa da hora de
sairmos do discurso para a ação, superando a
fase da linguagem da crítica. Visando desvelar
concretamente como se dá o processo de trans-
missão (criação) de conhecimento no ensino su-
perior, optamos por trazer à tona fragmentos
de observações realizadas em sala de aula em
um curso de graduação da área da saúde.

Pressupostos epistemológicos
Nosso trabalho inscreve-se numa pers-

pectiva qualitativa, visto que preenche ao pro–
posto por Bogdan e Biklen (1994, p.47) ao se
referirem às características de uma investiga-
ção desta natureza:
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1. A fonte direta dos trabalhos é o ambiente na-

tural constituindo o investigador o instru-
mento principal. Para tal, optamos pela
observação direta das práticas pedagógicas
desenvolvidas em sala de aula, através da
inserção de “observadores" fixos, (alunos de
iniciação científica) norteados por roteiros
de observação, devidamente orientados
pelo pesquisador. A possibilidade de estar-
mos diretamente envolvidos em três séries
do curso simultaneamente e a provável
interferência negativa que poderíamos exer-
cer ao adentrar a sala de aula de nossos cole-

gas, conduziram-nos ao uso deste recurso.
Assim, durante um semestre letivo, intensi-
vamente os “observadores" registraram es-
tes dados com diários de campo que eram
quinzenalmente analisados pelo grupo de
trabalho;

2. O interesse maior da investigação qualitativa
centra-se no processo mais que simplesmen-
te nos resultados e produtos.

Olhando a aula universitária às
vesperas do novo milênio: espaço
de reprodução ou descoberta?

As relações que se delineiam em sala de
aula entre professores/alunos são fruto de
construções sociais e expressam encontros cul-
turais quase sempre conflituosos onde cada su-
jeito do par educativo representa conforme
melhor pode seu papel, seu ofício aprendido e
reproduzido ao longo do tempo. Tais ofícios
acabam por determinar como devem compor-
tar-se alunos/professores num determinado
espaço social, a sala de aula, o que, por sua vez,
antecipa a forma de inserção no mundo do tra-
balho.

Consciente ou inconscientemente, pro-
fessores e alunos contribuem para que o ensino
reprodutivista ou crítico aconteça. Evidente-
mente, é necessário olharmos estas práticas,
numa verdadeira "espionagem etnográfica",
tentando desvendar os fios visíveis e invisíveis
que potenciahzam ou obstaculizam o ensino
com pesquIsa.

Quem poderá, conforme interrogaPerre-
noud (1995, p.18) “questionar-se, prosseguir es-
peculações interiores, deter-se diante de
obstáculos, se é constantemente interrompido,
guiado, interpelado pelos outros, particular-
mente pelo professor (...). Qual o aluno que po-
derá aprender por tentativas e erros, expor as
suas questões e as suas dúvidas, quando “tudo
aquilo que possa dizer pode ser utilizado con-
tra sí’, dá lugar a apreciações, a sarcasmo, a co-
mentários anotados na caderneta?"

Assim, nossa intenção nesta busca etno-
gráfica foi descrever os rituais que acontecem
na sala de aula, os jogos que acontecem e regras
que animam os participantes.Obviamente, isso
não ocorre de forma linear e sem conflitos. É
possível perceber esforços de resistência, esboço

de rebeldia, tentativas de transgressão às nor-
mas disciplinadoras. Resta entender como estes
mecanismos podem ser coibidos, (vez por outra
de forma dissimulada) e o impacto destes meca-
nismos na formação (conformação(?) ou defor-
mação(?)) das potencialidades dos futuros
egressos.

A formação didática do professor dota-o
de um método para fazer chegar aos alunos o
conhecimento acumulado e gosto pela produ-
ção do saber novo. Baseado em sua autoridade
pedagógica dentro da concepção epistemoló-
gica que orienta sua práxis, pode o professor
planejar e organizar seu trabalho, encontrando
exemplos, articulando sua experiência prática,
emprestando significados aos diferentes sabe-
res em jogo (saber, saber-fazer, saber-ser), dan-
do entonação própria aos conteúdos que
seleciona e forma apresentados para os alunos
Nesta perspectiva, cada encontro em sala de
aula é espaço de criação ou recriação ou pode
ser espaço de mera aquisição de informações,
verdadeira concepção bancária de educação,
onde o que está em jogo é a capacidade de me-
morização, repetição de respostas ou conceitos
corretos, com pouca margem para dúvida e
descoberta. Estas demandam uma compreensão
diferenciada do que se pode chamar tempos mor-
tos ou úteis na sala de aula.

Sirota (1994, p.37) distingue duas redes
de comunicação na sala de aula: a chamada
rede principal, que se refere apenas a uma parte
da turma, na qual os alunos são sujeitos de uma
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comunicação, pois participam, são interessa-
dos, têm coisas a dizer, a situação de aprendiza-
gem faz sentido para eles e a outra rede, a que
designa rede de comunicação paralela que en-
globa os alunos em posição externa à rede prin-
cipal, constituindo-se personagens à parte,
desinteressados e aptos a desenvolver condu-
tas de ilegalidade escolar ou apatia.

Sendo assim, seu estudo aponta que, a
estes últimos, o professor destina menor aten-
ção às suas dúvidas, suas tentativas de tomada
de palavra, pois 'isto diminui a chance de fazer
chegar o conteúdo para os mais interessados.
Constitui-se perda de tempo investir neles.
Nessa lógica, a ênfase é no ensino informativo,
onde não cabe a parada para reflexão e retoma-
da, especialmente útil para os alunos não se per-
derem no processo e continuarem interessados.

Segundo Sirota revela (op.cit.,p.58): “Essa
interação entre o saber e o relacional determina
tanto as possibilidades de aprendizagem do alu-
no quanto condições de ensino do professor".
Nosso intento é descrever a dinântica da sala de
aula, como se dão as descobertas, como o "estado
de estudante" ou “estado de esquina de rua” (no
dizer de McLaren,1992) se alternam no espaço da
sala de aula e qual, verdadeiramente, é dominan-
te no comportamento dos alunos.

A força dos rituais intensivamente vivi-
dos na configuração de um modo de aprender a
ser, implica a análise da sala de aula, tentando
desvelar o contexto que envolve professores e

alunos no processo de relação com o conheci-
mento e ensina para além dos conteúdos, posto
que ensina (ainda quando não proclame este
fim) formas sociais de relação, transformando a
sala de aula num sistema social em miniatura,
que tanto pode ensejar o surgimento de práticas
e pensamentos contestadores, crítico-reflexivos
ou meramente reprodutivos da ideologia do-
minante a quem não interessa o aprendizado da
autonomia intelectual em larga escala. De onde
se infere que a concepção do que sejam tempos
úteis e mortos ou perdidos, é nevrálgica para
definir como o professor planejará sua inter-
venção em sala de aula: em favor da pedagogia
da aprendizagem ou do exame, onde o que mo-
biliza alunos e professores é a relação obsessiva
com a nota, com a aprovação em detrimento da

apropriação do conhecimento e aprendizado
das diferentes formas de sua aplicação

Essa opção política determina a forma de
transposição didática que o docente adotará, fa-
zendo chegar aos alunos um saber pronto e aca-
bado, de rápida transmissão ou aberto à
reelaboração, o que demanda investimento de
tempo para que alunos se familiarizem com
esta nova forma de aprender, que pode signifi-
car inicialmente uma perda de quantidade das
informações já produzidas, mas, depois, gaba-
ritará estes futuros profissionais para o manejo
e acesso às diferentes fontes de informação,
além de propiciar-lhes condições para a produ-
ção de novos saberes, pela capacidade crítica de
análise da situação e formulação de soluções
criativas. A ênfase se desloca de uma base
quantitativa (currículos extensos, cargas horá-
rias a cumprir independentemente do aprovei-
tamento escolar) para uma ênfase que inaugura
novo padrão de qualidade, mais compatível
com o mundo contemporâneo e as novas bases
de organização do trabalho produtivo.

Em nossa observação, junto às aulas Ini-
nistradas, verificamos que elas, em sua maioria,
são conduzidas de maneira expositiva, ocor-
rendo, de forma esporádica, diálogos pontuais
enue professores e alunos. Os diálogos são for-
mulados a partir de dúvidas que surgem logo
após ou durante a exposição e não percebemos
o questionamento baseado em algo trabalhado
com antecedência pelo acadêmico,mas sim, cu-
riosidades decorrentes da exposição.

É comum ouvir, nos corredores, algumas
ponderações dos alunos em relação ao número
grande de aulas expositivas e desempenho dos
professores:

“ Só falatn e falcon, mas agir que é
bom . ..

’'É fácil falar, gostaria de vê-los
aplicar na prática" .

"Dar aulas assim é mole ... Sem re-
troprojetor, a professora se perde...

"Gostaria de poder falar tão bem
quanto ela... tent um discurso lindo" ,

Em relação à importância do uso do mé-
todo científico para resolução de problemas ou
ao significado do aluno alterar sua relação com
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os conhecimentos, notamos que, eIn sua grande
maioria, os professores pouco mencionam du-
rante as aulas. Observamos que algumas aulas
expositivas são fundamentadas em referencial
bibliográfico, devidamente partilhado com a
classe, o que indica um preparo anterior do con-
teúdo da aula, embasado cientificamente, po-
rém, não pudemos observar, nas disciplinas
como um todo, o estímulo à busca ativa de in-
formações, a importância do aprender a apren-
der, o uso do raciocínio científico dando
condições para elaborar argumentos tão neces-
sários para o entendimento e aprimoramento
da prática profissional. Isto consome tempo e a
subserviência aos conteúdos parece ser marca
constante. Não se deve perder tempo de ensino.

A presença dos alunos em aula é variável
e detecta-se sua maior flutuação em disciplinas
aparentemente menos ligadas ao exercício da
profissão ou onde se tratam de conteúdos abs-
tratos (ligados às ciências humanas). É comum
o deslocamento dos alunos, o que se amplia nas
aulas que geram menos interesse (crescimento
da rede paralela de comunicação ou estado de
esquina de rua), ocorrendo entra e sai freqüen-
te. A sala de aula ,em geral, revela uma distribu-
ição geográfica que localiza o professor à frente
das cadeiras dos alunos, estas, em geral, não es-
tão rigorosamente perfiladas, salvo em dias de
provas quando a ecologia da sala se altera brus-
camente (tanto em aspectos físicos, como emo-
cionais e sociais) .

É comum a manutenção dos alunos nos
mesmos lugares ao longo do período letivo,
sendo mais comum a dispersão daqueles que se
localizam ao final da classe, mais distantes do
controle do docente. Os diálogos professor-alu-
no, via de regra, ocorrem visando a esclareci-
mento de dúvidas de conteúdo e, às vezes, o
professor coloca questões para serem pensadas.
São freqüentes os usos de perguntas para pro-
vocar os alunos distraídos ou em conversas

paralelas.
Não é usual, na maior parte das aulas, a

socialização dos resultados de pesquisas pro-
duzidas pelos docentes. No entanto alguns dos
professores instigam, vez por outra, os estu-
dantes a verem como objeto de investigação te-
mas abordados em aulas. Reforçam muito a
questão do Trabalho de Conclusão de Curso: “é

importante se preparar para". Ainda aparece
como dominante a idéia da monografia como
'grande momento" reservado à pesquisa. De-

corre daí, talvez, a posterior dificuldade que
revelam de saber argumentar, defender suas
teses. Foram adestrados para a memorização e
o culto das verdades. Sabem dar respostas e

tropeçam na formulação de perguntas.
Detecta-se que, quanto maior o esforço

do professor em dialogar com a classe, trazendo
a realidade do trabalho para a sala de aula, des-
pertando a curiosidade ou trabalhando conteú-
dos significativos à profissão, cresce a moti-
vação e participação dos estudantes, o que
constitui terreno fértil para se incutir novas ba-
ses científicas, filosóficas e éticas para o ensino.
Tais professores conseguem inclusive mobili-
zar os alunos para a convivência extra-classe,
convidando-os para o debate, a conversa sem
tempos definidos, a visita à biblioteca. Podem
constituir-se em referências positivas e decisi-
vas à vida desses estudantes

Masseto (1992, p.71) fala-nos da sala de

aula como espaço de convivência, que articula
vida e realidade, lugar de encontro, explorados
pelo professor e aluno, parceiros no ato de des-
velar e construir o conhecimento.

O autor lembra a importância de nos
comprometerInos com a organização e execu-
ção de “aulas vivas", espaços carregados de
significações, informações, interrogações, que,
num movimento constante, histórico, den-
tIO/ fora, teoria/ prática, geral/particular, cien-
tífico/senso-comum, concreto/abstrato,
coloca-nos em contato com os fenômenos da
vida real, aquela que acontece fora das paredes
da sala de aula, mas, ao entrar neste espaço, en-
riquece-o, transforma-o, redefine-o, permitin-
do aos alunos, adultos em formação, preencher
cérebros, mãos, corações com um saber pleno
de possibilidades, comprometido com a aplica-
ção edificante da ciência (Santos,1996).

Respaldando-nos em Morais (1986, p.7),
lembramos a importância de repensar o espaço
da sala de aula.

“ A sala de aula: eis uma realidade

que contém muitas realidades.(...) Esta
pode ser pensada em termos do que é, bem
como em termos do que deve ser. Espaço
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político portador de uma história? Espaço
mág{co de encontros humanos? Lugar no
qual tantos escamoteiam com belas pata-
vras os duros con$itos vk?idos por um
tempo? Espaço no qual se cumpre o jogo
sutil das seduções afetivas ou doutrina-
doras? Ou muitas dessas coisas juntas?
Enpm: que lugar é esse, a sala de aula? (...)
quem sabe fosse bom cüscuti7mos todos
esses matizes de sentido? Senão todos,
muitos que nos fossem possíveis" .

Qual o sentido prevalente que imprimi-
mos na organização de nosso trabalho pedagó-
gico?

Espaço de perguntas e respostas prontas
que se ensinam para serem aplicadas como
receitas, verdadeiros manuais de “como fazer’'
ou espaço de construção de novas possibilida-
des a partir do saber acumulado, constante-
mente interpelado? Espaço de repetição ou
desenvolvimento de originalidades?

Assim, Snyders (1995, p.121) nos lembra
de que: “Os alunos já não se sentem esmagados
por enunciados definitivos; podem viver o pen-
samento como uma progressão muito lenta,
uma conquista, com momentos de interrupção
ou mesmo de derrota. 11

Isto nos remete a pensar nossa prática pe-
dagógica centrada em certezas, verdades abso-
lutas, contra as quais não cabe recurso. A que
serve este modelo de competência? O professor
que já tem as respostas prontas e coIn seguranÇa
as devolve ao estudante interessado, hnpedindo
seu próprio esforço reflexivo, sua elaboração de
possibilidades, sua formulação de hipóteses,
pode parecer ao estudante um modelo a ser
admirado, um modelo a ser copiado. E gera, no
docente, a satisfação momentânea por receber
imediata recompensa: a admiração do aluno.

Cabe interpelar qual a contribuição a
longo prazo desse docente na formação do
egresso.. .

Se, por ora, saciou sua fome, perdeu rica
chance de ensiná-lo a criar e recriar formas de
produção e encontro das fontes de alimentos.
Optou por protelar sua independência, autono-
mia. Retardou o desabrochar de sua origina-
lidade. O jovem, inquiridor por natureza,
desaprende esta habilidade, se for submetido a

este ensino pragmático, preocupado com a
memorização temporária de conteúdos e fabri-
cação de respostas certas. Tal ensino não admite
erro, dúvida e, assim, conduz o aluno à recusa
do pensar, condenando-o a ser passivo e depen-
dente.

Para que o ensino com pesquisa possa
acontecer, é necessário nos livrarmos desse
condicionamento, desse modelo que condicio-
na o professor a envergonhar-se de não saber e
o aluno a ter medo -de perguntar para desco-
brir. Isto tende a entristecer a ambos. Cremos
que é de fundamental importância não frear o
deserwolvimento da originalidade do aluno,
não ir contra sua alegria.

Isto posto, novamente o "olhar os cantos
da sala de aula" parece ser revelador. Trata-se
de desvelar a ordem instituída. O professor
fala, os alunos copiam; há uma seqüência didá-
tica pré-definida; há o tempo de ouvir, falar e
provar o que se aprendeu. Fases distintas. Há o
momento de se preparar para a pesquIsa e pra-
ticar a pesquisa, equivocadamente atribuído ao
TCC

Esses tempos informam como devem
professor e alunos se movimentarem, interpre-
tarem as regras do jogo em que estão envolvi-
dos. E, igualmente, determinam um jeito de
estar em relação, as trocas sociais que consti-
tuem o que se designa por aula.

Mehan, citado por Coulon (1995, p.119),
explica “professores e alunos, participando de
um conjunto de práticas metódicas para tornar
a aula um acontecimento organizado, (...) facili-
tando, no decorrer desta, a coordenação da in-
teração pela utilização de um procedimento de
“atribuição sucessiva” . Cada ato de linguagem e
professor não é somente uma informação acadê-
mica, mas indica também quais alunos deverão
responder". E como deverão fazê-lo.

O aprendizado do ofício de estudante,
pode conter ou não a relação com a pesquisa,
através das práticas escolares e avaliativas es-
colhidas e praticadas pelos professores. O estu-
dante, quando entra na universidade, superado
o que Coulon (op.cit. p.143) chama de tempo de
estranhamento, ingressa no tempo de aprendi-
zagem no qual vai-se adaptando progressiva-
mente e uma conformidade vai-se produzindo .
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Essa conformidade indica-lhe conteúdo
e forma correta de expressá-las para ter sucesso
em seu universo escolar. Claro está que a forma
como o professor executa seu ofício determina o
jeito do aluno desempenhar seus papéis, pela
assimilação das regras do jogo. Cria-se, assim,
um “habitus” estudantil. Coulon (op.cit. p.152)
afirma que no fundo: “o habitus é um princípio
silencioso de cooptação e reconhecimento que
opera as classificações, em primeiro lugar, esco-
lares e, depois, sociais. Disso decorre que a vi-
vência de e convivência exaustiva com um certo
habitus estudantil impregna os alunos de um
modo peculiar e previsível de se comportarem
frente aos fatos e acontecimentos. E em nosso
caso, frente ao conhecimento. O problema está
que este habitus extrapola os muros da escola e
invade a prática profissional. Do modo como o
aluno vai-se familiarizando com o que se espera
dele na Universidade, ratifica seu jeito de agir, e

sentir o processo didático-pedagógico.
Na análise da realidade escolar, constata-

mos que o processo formativo do aluno não está
sendo realizado como algo aliado ao processo
de produção do conhecimento. A conduta dos
professores, segundo nossa observação, com
relação ao momento em que os alunos formu-
lam perguntas, aponta, em sua grande maioria,
a resposta imediata e, em raras ocasiões, em dis-
ciplinas, bem distintas, ocorre a resposta, po-
rém fazendo com que o aluno possa formular
seu próprio raciocínio, indicando a valorização
a seu esforço de pensar.

Estamos numa política de ensino onde
ainda a informação é adquirida. O aluno agra-
dece por ouvir e entende ser isto o suficiente.
Não há o contra-argumento nem o incentivo
para que ele exista. Talvez o dia em que existir,
por parte dos formadores, a socialização de
seus trabalhos, erros e acertos, vontade de con-
tinuar crescendo junto ao aluno em formação,
estejamos perto da naturalidade que conven-
cerá pelo agir, não falar. Pode ser que pesquisar
se torne algo natural e signifique necessidade de
conhecer o novo, pensamento crítico, formação
de opinião, reconhecimento do verdadeiro pa-
pel do profissional

Outra importante constatação foi a de
que o tempo de alunos e professores é determi-
nado pela burocracia curricular rígida, aparen-

temente imutável, obrigando os atores a desem-
penharem com exatidão os papéis convencio-
nais já definidos. Assim, qualquer tentativa de
transgredir a lógica administrativa imposta é
desmobilizada, alegando-se prejuízo ao ensino,
com perda de qualidade. Cabe considerar se
aquilo que se intitula qualidade de ensino resis-
te a uma análise mais criteriosa. Outro argu-
mento freqüente para impossibilitar espaços
coletivos de encontro extracurricular é o de
atenção ao cumprimento das cargas horárias
formalmente existentes . Não se questiona o real
aproveitamento dessa hora de estudo (ou me-
Ihor dizendo, hora de ensino), não se considera
o quanto isso tem servido para a manutenção
da sala de aula como espaço de não alegria,
onde professores e alunos desesperam-se, espe-
rando o tempo se esgotar. Porém não se pode
perder o tempo. Ainda quando o tempo é usado
sem paixão e com uma qualidade incompatível
com a pós-modernidade.

Alarcão (1996) lembra-nos a importância
de se construírem bases para a formação reflexiva
do aluno, o que pede igual e prévio investimento
na formação reflexiva do professor. Assim, à me-
dida em que nos envo]vemos no debate das de-
terminações que obstaculizam o surgimento ou
consolidação do ensino com pesquisa, vamos
desconstruindo todo um modelo de ensino orien-
tado pala lógica da racionalidade técnica e desve-
lando os fios visíveis e invisíveis de sua trama.

Observa-se a importância de se repensar
tanto a organização do trabalho pedagógico
como objetivos que se perseguem, rea6rmando-
os por meio de inovações nas práticas ava-
liatórias, descentrarldo-as do interesse obsessivo
de validação do saber oficial. Este é, certamente,
importante freio para o surgimento da origjnali-
dade do pensamento do estudante, pois con-
diciona e cerceia sua possibilidade de manifestar
sua forma de ver o mundo e interpretar as coisas.
O que está em jogo, neste caso, é o poder do pro-
fessor na gestão da informação e palavra, como
nos aponta Vieira (1995). Esclarecendo: na depen-
dência da forma como o docente faz uso de seu

poder na gestão do processo de ensino e como o
manifesta nos mecanismos formais e informais

de avaliação que executa, o estudante compreen-
de qual seu espaço no encontro pedagógico e a
forma correta de ocupá-lo. A avaliação é revela-
dora de qual é o perfil de aluno competente. Em
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A eloqüência dos ritos e dos silên-
cios onde se constrói o sentido do
ser estudante universitário em
uma sociedade submetida a pro-
cesso de mudanças

geral, os alunos se percebem reforçados com
boas notas quando realizam a síntese perfeita
entre o domínio do conteúdo e a forma correta
de manifestá-lo. E, assim, aprendem a controlar
seus impulsos criativos, desafiadores dos dog-
mas de ensino. A implementação de avaliações
orientadas por outra matriz epistemológica que
não a do positivismo enseja o surgimento de
outras possíveis respostas aos problemas apre-
sentados, à medida em que democratiza a ges-
tão da informação e palavra, restituindo espaço
para a voz do aluno. O professor que valoriza
essas qualidades nos estudantes que ajuda a
formar abre-se ao processo de negociação com
os alunos, visando ampliar suas chances de par-
ticipac,ão, inserindo-os na pedagogia da auto-
nomia, fazendo-os parceiros na aventura
intelectual que caracteriza os encontros peda-
gógicos onde estão envolvidos. Essa aventura
estende-se até a avaliação onde se assume uma
mudança qualitativa nos modos de progressão
e verificação do saber. Vieira afirma:

“Este processo de negociação tra-
duz-se num alargamento das intenções de
conumicação dos alunos, que emitem jnf-
zos de valor, argumentam, justiBcarII, dão
exemplos, fazem perguntas, discordam,
ou seja, não se htllltanr a responder a soli-
citações de resposta previsível, como
acontece freqüentemente no discurso pe-
eiagó8Ico converRiorral. Ao aluno são atri-
buídas responsabilidades discursivas
tradicionalmente assumidas pelo proÍes-
sor, como formular hipóteses, realizar
descrições metahngüísticas, explicar con-
ce{tos. descrever exercícios, fornecer e m-

terpretar instruções." (op.cit p.61).

Como se depreende, a concepção de en-
sino de qualidade muda radicalmente nessa
perspectiva.

Uma importante constatação confirma-
da pelo estudo da realidade de ensino com pes-
quisa no curso foi a distância que existe entre o

discurso emancipatório implícito no projeto
educacional da unidade ea práxis nem sempre
norteada pelos mesmos compromissos. Esta re-
manesce presa e condicionada a um modelo de
ensino que toma o conhecimento como acaba-
do, inquestionável. Giroux (1997) comenta
acerca do chamado “conhecimento produtivo",
aquele ligado aos meios, instrumento para o
trabalho alienado e lembra a necessidade de uI-
trapassar essa dimensão para avançar na pers-
pectiva do "conhecimento- diretivo" . Assim se
posiciona: “0 conhecimento diretivo formula
as questões mais importantes para o aperfei-
çoamento da qualidade de vida, porque ele
pergunta: Para que fim?"(p. 85)

C) que se detecta é a condução do traba-
Iho pedagógico ainda centrada na visão apon-
tada por Bernstein, a do currículo-coleção
(1996). Acumulam-se informações, saberes
nem sempre explorados em sua dimensão ético
- política à medida em que esse trabalho de-
manda tempo e a estruturação formal da escola
obstaculiza esse debate reflexivo que implica
um dialógo de professores e alunos com a situa-
ção. C) que se vê é a sucessão nem sempre insti-
gante de conteúdos que vão sendo despejados
nas cabeças (?) e cadernos, sem que ocorra pre-
visão de espaços para as dúvidas e incertezas.
Kincheloe (p. 38) refere-se a um certo tipo de
doença cognitiva, onde se verifica a ausência do
pensar, habilidade sufocada pelo uso inade-
quado do tempo de ensino. Essa doença, a Ion-
go prazo, ameaça a verdadeira sobrevivência
da espécie humana. Outro traço típico dessa
anomalia é a marcante fragmentação que a ca-
racteriza e tem enfraquecido nossa capacidade
de estabelecer relações entre as coisas e o cos-
mo. Ao não aprendermos a pensar circular-
mente e de forma holística, perdemos nossa
capacidade de questionar o real sentido do
mundo que ajudamos a consolidar. Nosso mo-
cielo de ensino está impregnado do culto às cer-
tezas e isso não nos desafia ao exercício de
nossa originalidade. Novamente, o autor nos
ensina (p.135): “0 pensamento formal não per-
mite aos professores e estudantes explorarem
as origens dos problemas, os pressupostos que
nos levam a definir algumas situações como
problemas e outras como não-problemas ou a
fonte de autoridade que nos guia na formulação
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de critérios para julgar quais os problemas que
merecem nosso pensar e tempo de ensino.’

Como é possível perceber, é preciso des-
cobrir e denunciar os caminhos ocultos da ideo-
logia que justificam as questões que subjazem
em nossas salas de aula. Dessa forma, impõe-se
uma mudança na realidade de ensino da uni-
versidade. Uma transformação na lógica que
aprisiona alunos e professores em um determi-
nado jeito de se aproximarem do conhecimen-
to. E os faz infelizes à medida em que os impede
de cruzar as fronteiras que os separam do
conhecimento significativo, vivo, concreto.
Cremos que somente este ato de audácia peda-
gógica devolverá algum prazer ao processo de
ensino-aprendizagem. Nesse novo espaço a ser
pensado, onde se possam reinterpretar as
regras que definem o uso dos tempos de ensino,
pode ocorrer a descoberta e valorização de
novos saberes, construindo-se condições para
se desfrutar de conhecimentos significativos e,
em princípio, não considerados relevantes para
serem ensinados. A gestão do tempo passa a ser
determinada pela utilidade social daquilo que
se discute e não se impõe. Ao adotarmos o prin-
cípio dialógico na condução de nosso trabalho
docente, rompe-se com a unidimensionalidade
das relações tradicionais da sala de aula, e inau-
gura-se a possibilidade de se aprender com a
alteridade, diferenças. Busca-se uma epistemo-
logia que favoreça a multiplicidade de visões, a
polissemia. Uma nova forma de conhecer que
não se assente na cultura do silêncio e compro-
meta-se com encontros sociais infinitamente
mais ricos, porque plurais, mediados por uma
idéia de democracia cognitiva. (Morin & Kern,
1995).

Mas, como viabilizar essa democracia
cognitiva com os cidadãos em geral, se mesmo
com os estudantes (cidadãos na universidade),
encontramos dificuldades para reconhecer
suas vozes como produtoras de conhecimentos
e merecedoras de atenção? Apoiados em dog-
mas que insinuam ser os professores únicos de-
tentores do poder de definir os rumos do
processo de ensino, conhecedores plenos das
necessidades da comunidade acadêmica, como
aspirar a encontros pedagógicos regidos pelo
desejo mútuo de participar da aventura intelec-

tual, cientes da simultaneidade dos riscos e

oportunidades?
Ao aceitarmos esse encontro com nossa

verdade interior, com toda sua riqueza e peque-
nez, poderemos enfrentar a árdua tarefa e
opção de formar para a transformação ou con-
formação. Isso talvez nos conduza à coerência
entre o discurso e a práxis e preencha nossos si-
lêncios de significados eloqüentes e denuncia-
dores de nosso projeto histórico. Qualquer
opção será enriquecida se for iluminada pela
reflexão na ação ou sobre a ação, única forma
capaz de nos fazer compreender criticamente
nossas decisões e omissões pedagógicas.
(Schon,1983). Se a base reflexiva empresta nova
qualidade aos egressos da escola, urge possa
ser incorporada e exercitada nos vários espaços
de aprendizagem, por meio da mediação do
professor ao planejar sua ação de arquiteto do
conhecimento, assumindo sua titularidade na
iniciação do estudante em uma outra base epis-
temólogica, em um outl'o saber-fazer. Mas o
novo não se instala de repente. A categoria tem-
po, persistência, será decisiva para fazer acon-
tecer e durar a mudança evitando que o novo se
torne meramente novidade (Rios,1995).

Percebe-se, nos meios universitários, um
esforço dos estudantes para resgatarem sua
dignidade de seres pensantes, interpeladores
da ordem, comprometidos com uma nova
ordem não decodificada pelos educadores como
desordem. Será incorreto desejar ajudar a re-
construir uma escola onde se planejem tempos
pedagógicos mais condizentes com a pós-mo-
dernidade? Onde se ensaiem experiências de
ensino mais instigantes e lide-se sem aflição
com a idéia de não-finitude dos saberes e de
impotência para enfrentar um mundo submeti-
do a processo acelerado de mudanças no qual
os problemas se metamorfoseiem de modo
dinâmico e incontrolável, desaconselhando res-
postas definitivas e dogmáticas, próprias de
quem pensa de modo estático, anacrônico?
Como se vê, por razões distintas, é importante
desconstruirmos a pedagogia do silêncio que
por tanto tempo imperou respondendo aos inte-
resses do mercado. Na sociedade globahzada,
sociedade da informação que transita e é recria-
da veloznrente, não há espaço para o ensino re-
produtivo de verdades absolutas, repetidas por
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alunos acríticos e sem voz própria. Nossa socie-
dade pós-moderna pode e deve ser entendida
como uma sociedade de constante e perene
aprender, porém aprender numa dimensão re-
flexiva, criativa, resolutiva frente aos desafios
do cotidiano. Assim, voltamos a defender a ati-
tude de investigação que precisa ser ensinada
aos futuros egressos das escolas em todos os
graus e, em especial, nas de nível superior.

Como se percebe o repensar sobre a orga-
nização do trabalho docente implica horizonta-
lizar as relações entre alunos – docentes,
reposicionando-os na relação com o conheci-
mento. Em um tempo onde a informação viaja,
onde as pessoas navegam, a sala de aula precisa
rejuvenescer-se. A incorporação da tecnologia é
bem-vinda e deve ser analisada em sua simultâ-

nea positividade e negatividade. Porém, não
cremos em salas de aula em que se mude a apa-
rência, a casca, a superfície. Mas cremos na pos-
sibilidade histórica de ocuparmo-nos das
contradições dessas mudanças estruturais e

conjunturais para formar profissionais com-
prometidos com a cidadania coletiva, profissio-
nais capazes de formular perguntas( ainda que
desagradando e abalando o instituído). Cre-
mos em um conceito de ordem diferente onde a

forma e o tempo de mediação do educador
sejam despendidos para formar alunos capazes
de perguntar e não apenas responder, especial-
mente se só houver possibilidades de uma úni-
ca resposta definida unilateralmente por
aqueles que representam o sistema. Assim,
uma formação de qualidade condizente com o
novo milênio exige dos professores coragem e
ética para formar novas identidades e subjetivi-
dades culturais. Exige do docente esforço lúci-
do para se manter reflexivo em todas suas ações
e principalmente atento aos desdobramentos
de suas opções. Implica assumir o risco de bus-
car novos prazeres em seu trabalho docente,
não condicionados nem de longe ao exercício
de poder sobre os alunos, praticado de forma
dissinlulada ou não. Convém, como nos avisa
Perrenoud (1993), assumir o luto de não mais
definir e controlar o contrato pedagógico isola-
damente. Os estudantes parecem estar desper-
tando desse estado letárgico que os emudeceu,
anestesiando seus afetos e sensibilidades. Pos-
samos oferecer-lhes acolhimento nessa hora de

transição onde ainda não sabem bem, nem
como, nem por quê, mas sabem que é preciso
mudar a escola para que ela possa servir à socie-
dade como espaço de contestação e criação de
novas possibilidades de vida, para que ela pos-
sa ser palco de consolidação de projetos peda-
gógicos assumidamente emancipatórios que
nos hbertem das amarras da alienação que se-
cularmente têm-nos vitima(io. Como se vê, vi-
vemos uma crise ética. Definamos até onde
permitiremos o desabrochar das potenciahda-
des reflexivas dos alunos. Até o limite de nosso
comodismo e segurança? Ou até onde seja ne-
cessário para refazer uma sociedade onde se
instalou o caos e a fraternidade, a solidariedade
deixaram de ser prioridade? Morin e Kern
(1995) nos alertam de que não podemos sonhar
com o melhor dos mundos, mas isso não nos

impede de sonhar e construir um mundo me-
Ihor. Talvez possa ser um bom começo.

Referências Bibliográficas

ALARCÃO,I (org). Formação re$exiva de profes-
sores: estratégias de supervisão. Porto: Porto
Ed,1996

_(org) . Supervisão de professores e
inovação curricular. Aveiro: CIDINE, 1995

ALFARO, L. Petlsatllento crÍtico enI enfertnagetn.
Porto Alegre: Artes Médicas, 1995.

ALVES, R. Estórias de que gosta de ensinar. São
Paulo: Cortez, 1985

BO(;D AN, R. & BIKLEN, S. Investigação quah ta-
tiva e 111 educação: uma introdução à teoria e
aos métodos. Porto: Porto Ed., 1994

CORREA, E Inovação educacional, reforma
curricular e supervisão. In: Alarcão, l. (org.)
Supervisão de professores e inovação educado-
nat. Aveiro: CIDINE,1995

CC)ULC)N, A. ELnonretodologia e educação. Petró-
polis: Vozes, 1990.

CUNHA, M. l. Ensino com pesquisa: a prática
do professor universitário. Cad. 1?esq., nc’ 97,
p. 31-46, maio 1996



A aula universitária em questão: espaço de descoberta ou de reprodução? 73

DEMO, P. Educar pela pesquisa. Petrópolis:
Vozes,1996,

FI(;ARI, G . Avaliar: que referencial. Porto: Porto
Ed., 1996.

FURTER, P. Educação e repexão . 15. ed. Petrópo-
lis: Vozes, 1985.

HOFFMAN, J. Avaliação mediadora: uma rela-
ção dialógica na construção do conheci-
mento. in: ALVES, M. L. et al (org). Avaliação
do rellditllell lo cscolnr. SP.FDE, 1994, série
Idéias 22.

KINCHELOE, J. L. A forlllação do professor colllo
conrpronrisso polÍtico: mapearIdO o pós-
moderno. Porto Alegre: Artes Médicas,
1997.

LUCKESI, C. C. Prática escolar: do erro como
fonte de castigo ao erro como fonte de virtu-
de. in: CONHOLATO, M. C. et al (org). ,4
construção do projeto de etLsino e a avaliaÇão . SP
FDE, 1990, Série Idéias 8.

MARQUES, E. A. et al Ensino e pesquisa na uni-
versidade: Questão de lei ou de visão de
mundo? Cad . 1?esq. São Paulo (69): 5-16, maio
1989,

MASETTO, M. T. Aulas vivas. SãoPaulo: MG
Edit. Associada, 1992.

McLAREN, P. Ritrrais IIa escola. Petrópolis:
Vozes, 1992.

MC)ESCFI, M. M. Política de integração curricu-
lar e gestão democrática, in: SILVA, L. H. &
AZEVEDO, J. C. (org.) Reestruturação curri-
ctrlar: teoria e prática no cotidiano da escola.
Petrópolis, Vozes, 1995.

MORAIS, R. (org.) Sala de nrtln, que espaço é esse ?
Campinas: Papirus, 1986.

MOREIRA, A .F. (org.) Currículo:
atuais. Campinas: Papirus, 1997

questões

MORIN,E. & KERN,A .B
Alegre: Sulina, 1995

Terra-Pátria. Porto

Né)VOA, A. et al (org.) As organizações escolares
em análise. 2. ed. Lisboa: Dom Quixote, 1995.

PAC)LI, N. O princípio da indissociabilidade do
ensino e da pesquisa. Caderno CEDES, n'’22,
1988

PEIXOTO, M. C. L. Associação ensino- pesqui-
sa na universidade: caminhos de um discur-
so. Educação & Sociedade, n'’ 41, abril 1992

PERRENC)UD, P. O/cio de aluno e sentido do tra-
balho escolar. Porto: Porto Ed., 1995.

Não mexam na minha avalia-
ção! Para urna abordagem sistêmica da mu-
dança pedagógica. In: ESTRELA, A &
NC)VOA, A. Avaliações eni educação: novas
perspectivas. Porto, Porto ed.1993

PIMENTEL, M. G. O professor em cotlstrução.
Campinas: Papirus, 1993.

RIOS, T. A. Ética e competência.
Cortez, 4. ed. 1995.

São Paulo,

SANTOS, B. S. Para uma pedagogia do conflito
in: SILVA, L. H. et al (org.) Novos rtrapas
culturais, novas perspectivas rducacionais.
Porto Alegre: Sulina, 1996, p. 15,33.

SANTOS, J. P. O que é pós rlrodcrno. 14. ed., São
Paulo: Brasiliense, 1995

SCHON, D. A. The rejlectiue practitiotrer : how
professionals think in action, USA, Basic-
Books, 1983

SILVA, T. T. Identidades Terttlitlais. Petrópolis:
Vozes, 1996

SII<OTA, R. A escola prittlárin no cotidiano. Porto
Alegre: Artes Médicas, 1994.

SNYDERS, G. Feliz na rrtliversidade . São Paulo:
Paz e Terra, 1995.

SC)RDI, M. R. L. 74 prática da aualiação no ensino
superior uma experiência na enfermagem.
SP, Cortez/ PUCCAMP, 1995.

VON ZUBEN, N. A . A relevância da iniciação à
pesquisa científica na universidade. Pro-
Posições. Vol. 6 nc> 2(17), 5-18 Jun 1995



Revista de Educação
1997, Vol. 1, n'’ 3, 75 - 76

O brincar de pensar dentro da sala de aula
Mara Salvucci1

É notório perceber como a construção do
pensamento permeia o cotidiano do professor
em sala de aula e como o brincar contribui para
o desenvolvimento da criatividade e imagina-
ção da criança.

Na sala de aula, os professores desenvol-
vem atividades e adquirem novos conhecimen-
tos em relação à-importância do brincar. Na
própria elaboração de regras, normas, ativida-
des que exigem concentração e observação, os
professores levam os alunos a trabalharem de
forma prazerosa conteúdos na instituição esco-
lar, uma vez que, brincando a criança articula o
mundo imaginário (campo do significado) e o
mundo real ( percepção visual ).

Segundo Vygotsky, no desenvolvimento
da criança, uma situação imaginária pode ser
considerada como um meio para desenvolver o
pensamento abstrato . “ C) dcsetlvolvilllellto corrcs-
potLdente de regras conduz a ações, coIn base lins
quais torna-se possível a divisão entre trabaUlo c
brilrquedo, divisão ellcontrnda na idade escolar cotno
11111 fato )rlldaltnn taU’ (Vygotsky, 1991 :118).

Sendo assim, podemos retratar que é no
brincar que a criança aprende a agir numa esfe-
ra visual externa e amplia seu desenvolvimen-
to no campo cognitivo, perceptivo e emocional.

.o brittquedo cria na criruLÇa
rnnaformn de desejos. Eltsina-a a desejar,
relacionando sells desejos a unI “eII" jctÍ–
cio, a seu papel IIO jogo e suas regras . Des-
sn nraneira, as nrai07es aqrúsições de uma
criança são conseguidas no brirrquedo,
aquisiÇÕes que, ILO +rttwo, tornar–se-do
seu nível básico de ação real e rnorahdade”
(Vygotsky, 1991 :114).

Visando levar os pressupostos da impor-
tância do brincar no desenvolvimento da crian-
ça, os professores(levem fazer uso de dinâ-
micas apropriadas visto que, a partir da descri-
ção de objetos ( som, imagem, olfato, tato), des-
pertam, nos alunos, o interesse de se trabalhar,
na sala de aula, habilidades necessárias ao de-

senvolvimento do raciocínio, aprimora o de-
senvolvimento da capacidade crítica, a forma-
ção intelectual da criança e, acima de tudo, vis-
lumbra o caminho para a visão de totalidade e
interdisciplinaridade.

Segundo Freitas, somente da sólida for-
ttlação teórica e interdisciplinar sobre o fenôme-
no educacional e seus fundamentos históricos.
políticos e sociais dar-se-á a “apropriação do
processo de trabalho", com condições de exer-
cel a análise crítica da sociedade brasileira e
realidade educacional; este é um dos princípios
que permitirá ao profissional da educação a
compreensão da totalidade do processo de tra-
balho docente e a luta contra as tentativas de ali-
geiramento da formação via propostas neo-
tecnicistas que pretendem transformá-lo em
um “prático" formado em apenas 3 anos (pro-
posta de Institutos Superiores de Educação).

Nas novas formas de relação teoria/prática
implica assumir uma postura em relação à produ-
ção de conhecimento que impregna a organização
curricular dos cursos e não se reduz à "mera justa-
posição da teoria e prática em uma grade curricu-
lar", teoria e prática que perpassam todo o curso
de formação e não apenas a prática de ensino, o
que implica novas formas de organização curricu-
lar dos cursos de formação; a ênfase no trabalho
docente como base da formação e fonte dessa for-
ma nova de articulação teoria/prática; ênfase no
desenvolvimento de metodologias para o ensino
dos conteúdos das áreas específicas; tomar o traba-
Iho como princípio educativo na formação profis-
sional, revendo-se os estágios e sua relação com a
rede pública e a forma de organização do trabalho
docente na escola; e ênfase na pesquisa como meio
de produção de conhecimento e intervenção na
prática social

A formação do professor, por muitas ve-
zes, deixa de ser significativa quando se trata da
produção do conhecimento contribuindo para
uma intervenção que possa transformar uma
determinada realidade, estes buscam novas
formas de resolver esta questão, porém, sen-
tem se incapacitados diante do sistema vigente,

1. Professora da Faculdade de Educação - PUC-Campinas.
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no qual há uma tendência em se desvalorizar a
carreira do magistério,

Sendo assim, é de extrema importância re
ver a organização do trabalho na escola e socieda-
de, para podermos pensar em inter-disciplina-
ridade, visto que, com a tendência tecnicista, as
disciplinas assumiram um caráter estanque,
dificultando o desenvolvimento mais integral e
harmonioso do aluno. Todavia a Filosofia vem
contribuir para resgatar seu clássico papel, fa-
zendo com que os alunos reflitam, superem as
concepções ingênuas e superficiais e atentem
para a transformação de sua realidade, compre-
endendo e analisando suas necessidades e de
seu mundo.

A Filosofia contribuí na Educação para o
pensar, uma vez que aprimora as condições ou
instrumentos do pensamento que são as habili-
dades cognitivas. Propicia a compreensão do
desenvolvimento das habilidades cognitivas, as
quais se dividem em quatro grupos: Habilidades
de RaciocínIo (amplia nossos conhecimentos
pelas conclusões ou inferências corretas que fa-
zemos a partir de conhecimentos anteriores, que
conduzem à coerência interna de nossos discur-
sos. São habilidades que possibilitam o raciocí-
nio competente: formular questões, exempli-
ficar, comparar, inferir ...), Habilidades de Investi-
gnção (A idéia de investigação sugere a idéia de
busca do processo de construção das respostas
que implica: medir, observar, verificar, descre-
ver...), Habilidades de Fornlnção de Cotneitos (Iden-
tificar os seus componentes, perceber suas
relações, aproximar conceitos semelhantes, dis-
tanciar os diferentes, fazendo com que os concei-
tos adquiram sentido e tornem-se instrumentos
de compreensão pois, com eles, poderemos
identificar coisas, fatos, situações. Faz-se neces-
sário ter algumas habilidades desenvolvidas: fa-
zer distinções, conexões, agrupar, classificar,
definir, explicar...), Habilidades de Tradução (São
habilidades necessárias à compreensão dos dis-
cursos falados ou escritos as quais permitem aos
leitores a possibilidade de dizer, com as próprias
palavras, o que ouviram ou leram, preservando
o signüicado, deve-se dominar tais habilidades:
prestar atenção, interpretar criticamente, para-
frasear, inferir...).

Preocupar-se com essas habilidades no
processo educacional é enfatizar o desenvolvi-
mento da capacidade de pensar e inter-relacio-
nar-se.Uma vez essas habilidades desenvol-
vidas atenderão as expectativas e possibilida-
des de mudanças na prática pedagógica. Faz-se
presente lembrar o quanto o desenvolvimento
das habilidades é a base fundamental para todo

o processo de aprendizagem, principalmente
na língua materna, pois prepara bons leitores,
interpretadores e “expressadores” de idéias,
visto que, para Lorieri, o diálogo é de funda-
mental importância em quaisquer circunstân-
cias, principalmente em situações problemá-
ticas, visto que leva a uma postura investigati-
va e a Filosofia oferece a familiarização com o
processo de raciocínio.

Finalizando, através de "Brincar de Pen-
sar”, os professores de 1'’ e 2' séries compreen-
derão a importância da interdisciplinaridade e
conseqüentemente virão a refletir sobre a pró-
pria prática objetivando motivar seus alunos
para um melhor aproveitamento dos conteú-
dos propostos em sala de aula

Através da Filosofia, a criança aprende a
observar, raciocinar, fazer distinções, compa-
rar, classificar e seriar, esta adquire novos co-
nhecimentos e experiências, interagindo com
outras matérias e fatos.

Alguns professores ainda não consegui-
ram perceber como o Brincar, dependendo de
como é direcionado, contribui para um estudo
epistemológico, subsidiando a construção do
conhecimento no campo das ciências físicas,
humanas e exatas, uma vez que as atividades
desenvolvidas nessa ação são a base do pensa-
mento operatório-concreto e formal.

Talvez esse fato se dê pela própria forma-
ção do professor que, na maioria das vezes, pre-
pondera a tendência tradicional de ensino, na
qual valoriza-se o conhecimento pronto (o pro-
duto da ciência), menosprezando-se, assim, as
habilidades cognitivas do educando.
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A coltce-pção que defendemos aqui insere a
educação cotLtinuada dentro do mouinnnto de di-
reitos hulnanos, buscando educar o povo, como
sertrpre afirlnou Paulo Freire (1983),3 a “ultra-
passar a visão j7agllrentada cIn realidade" , leona-
do as pessoas a superar o ituhviduahsmo através
da cooperação, sohrções coletivas, liberdade de
peusanrento, ação e agu{sição tia cidadania.
(DESTRO, Martha R. P. IN CEDES, 1995:26)

Relato
de

Introdução
ExperiênciasEste artigo tem como objetivo relatar a dinâmica e

concepção de formação continuada em serviço construí-
das, histórica e coletivamente, pelos educadores muni-
cipais de Campinas (SP), nos últimos quinze anos.

A experiência vivida, até agora, por nós, educa-
dores brasileiros, mostra que a questão da escola pública
hoje, mais que nunca, apresenta-se como um desafio a
ser superado.

Tendo isto como meta, a Secretaria Municipal de
Educação de Campinas (SP), nos últimos quinze anos,
começou a desenvolver ações que visa\'am à gestão de-
mocrática da escola, acesso e permanência do aluno e
um ensino de qualidade,

1. Texto originalmente publicado na Revista da Educação.
Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal de
Campinas. Campinas/SP. Ano 3. N' 03. Nov/97.
2. Este texto tem a colaboração e participação dos seguintes
educadores:Adiwalde de Oliveira Coelho; Angela Ferraz;
Carmem S. J. Pereira; Cleide Regina C. Barão; Érica H. L. Diniz;
Etelvina Ap. M. de C. Rogge; Fernanda M. Gasmenga; Hitomi
Yamamoto; José A. da Silva; José Antonio de Oliveira; Marcos
D. F. Leme; Marcus V. de Brito Coelho; Maria Candida Muller;
Maria Geralda Bernadis; Maria Ivone P. A. Roque; Maria
Lúcia Bachiega; Maria Terezinha Pereira Amaro; Marlene R.
Gomes; Maura R. Ascenço; Mônica Cristina M. de Moraes;
Sevane M. C. Costa Pinheiro; Sheyla P. da Silva; Shirley Silva;
Telma R. Torres; Valmir A. Contiero; Vârtia Lúcia de Oliveira
Carvalho; Vera Lúcia B. Moraes; Yone de Lourdes Freitas
Machado.
3. FREIRE, Paulo. Educação c Mudança. Rio de Janeiro: Paz e
Terra, 1983.
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Qualidade aqui entendida como adjetivo
de uma escola voltada para os reais interesses de
uma escola efetivamente pública, onde o direito
da igualdade do cidadão seja assegurado na
diversidade dos interesses e oportunidades e
não na falsa igualdade da sociedade burguesa,
onde o poder econômico rege a “seleção natu-
rar’ das ditas oportunidades do indivíduo.
Uma escola onde o saber comum e o erudito se
articulem na construção do “novo saber", da
nova ciência"; o “saber" e a “ciência" compro-

metidos com o desenvolvimento integral do ser
humano, garantindo-se a ética e democracia
dos atos e opções coletivas. Um novo saber e
uma nova ciência para uma nova sociedade,
sem injustiças e desigualdades sociais. Uma
escola onde o saber, historicamente construído
e sistematizado pela humanidade, seja apro-
priado, reconstruído e transformado pela
população que a esta escola se volta; uma escola
voltada para o sucesso e não ao fracasso das
camadas populares.

“Recuperar a escola corno institui-
ção, composta por diferentes elementos,
todos integrados entre si e não estanques,
enpnr, instituição luta e inteiranrente res-
ponsável por seus resultados, constitui o

passo inicial para trcmsforrná-la. Urna
transformação que significa abandonar a
cultura do fracasso eIistente ntualtnente e
procurar construir a cultura do sucesso" .
(COLLARES & MOYSÉS, IN CEDES,
1995:99)

Essa busca da qualidade do ensino, em
época de mudanças aceleradas, tem uma íntima
relação com os investimentos voltados à atuali-
zação dos educadores, razão pela qual a SME de
Campinas começou a investir na edificação de
uma rede de formação continuada e, num tem-
po relativamente curto, criar um campo institu-
cional da formação de professores que, apesar
das diversas variáveis, pode favorecer uma
ação adequada visando ao aprimoramento de
uma prática pedagógica que propicie melhores
condições para o desenvolvimento do processo
ensino e aprendizagem.

O programa de capacitação inclui um
amplo e variado repertório de estratégias de

4. Educadores, aqui, referindo-se aos professores e especialistas da SME/FUMEC.
5. Coordenadoria de Projetos Especiais da SME/ Campinas.

formação em serviço dos educadores4 da SME:
cursos, seminários, grupos de formação, proje-
tos e programas, etc. Este processo de capacita-
ção é intenso, crescente e diversificado,
resultando, inclusive, na constituição do Cen-
tro de Formação Continuada da Educação Mu-
nicipal de Campinas/ SP (CEFC)RMA), como
núcleo aglutinador das ações nessa área. Inseri-
da na proposta do CEFORMA, a ação da COPE5
visa à implementação de experiências que con-
tribuam para o processo de ensino e aprendiza-
gem, integrando as inovações pedagógicas
contemporâneas ao cotidiano curricular de
nossas escolas.

Busca-se, dessa forma, dar vida nova à es-

cola, através de metodologias de ensino que te-
nham como ponto de partida e chegada a
realidade dos professores e alunos, relacionando
o cotidiano educativo escolarizado dos mesmos a
contextos mais amplos, articulando o senso co-
mum ao saber sistematizado e socialmente cons-
truído, integrando e contextualizando os
diversos componentes curriculares do ensino.

Assim. educadores e educandos deixam
de ser agentes passivos da educação, objetos ou
números estatísticos do processo educacional
para assumirem o papel de seres expressivos,
ativos deste processo. A liberdade torna-se
uma conquista e a educação assume um caráter
humanizante, não um simples transmitir de co-
nhecimentos, mas um lugar/tempo de vivên-
cias onde todos crescem e descobrem as
relações de homem-mundo tornando a apren-
dizagem e o ensino significativos

Promovendo a discussão de propostas
inovadoras com os profissionais de todos os ní-
veis, incentivando-os a assumirem uma postu-
ra de educador-pesquisador frente à realidade
em que se encontram, através da elaboração de
hipóteses e alternativas de trabalho que refli-
tam a necessidade real, procurando enriquecer
o currículo básico da escola de forma a ampliar
a compreensão dos alunos sobre sua realidade
cultural, econômica e política, possibilitando,
assim, a aquisição de conhecimentos e habilida-
des que Ihes garantam uma participação efetiva
na construção de uma sociedade mais justa,
solidária, democrática e o pleno exercício de
sua cidadania.
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Histórico & Concepções ção Ambiental'lo). Em 1991, foi a vez da Educa-
ção Especial;11 1993, Bibliotecas Escolares,12
Saúde do Escolar,13 Olimpíada de Matemát+
ca,14 Ensino de Trânsito nas Escolas (PETE),15
Correio Escola16 e Francês.17 Em 1993, houve
também a primeira ação efetiva de instituciona–
lização de uma coordenação integrada dos Pro-
jetos da SME/FUMEC, ou seja, o Núcleo de
Projetos. Em 1995, outros Projetos foram cria-
dos: Leia Brasil,18 Ballet Popular,19 Dança na
Escola20 e Educação Tecnológica.21 Em 1996, a
COPE passou a ter como sede o CEFC)RMA.22

Como vimos, a história da COPE é a

história dos Projetos que foram sendo criados,

Oficialmente, a COPE data de 1995.
Entretanto, devido a sua própria natureza
histórica, poderíamos dizer que a gênese deu-se
em 1984. Por quê ?

Essa é a data em que começou a desen-
volver-se o primeiro Projeto na Rede Municipal
de Ensino de Campinas, o Programa de C)rien-
tação Sexual.6 Em 1985, houve a criação do Pro-
jeto de Arte Educação7 e, em 1989, o Projeto
Cidadania Estudantil.8 Em 1990, temos o Eu-
reka9 e Meio Ambiente (este último, em 1995,
muda de nome - e concepção: Projeto de Educa-

6. Tem/ como objetivo/ implementar o trabalho de Orientação Sexual nas escolas, oferecendo informação e forma-
ção na área da sexualidade humana para toda comunidade escolar
7. Projeto que tem, como prIncipal objetivo, assegurar uma me[horla do trabalho docente, no tocante às Artes em geral.
8. Projeto que visa levar o educando a respeitar os valores culturais, históricos, técnicos, artísticos e pedagógicos,
com liberdade para criar e desenvolver o senso crítico, conscientizando-o de suas responsabilidades para saber
exigir seus direitos e cumprir seus deveres como estudante.
9. Projeto de Informática Educativa da SME/FUMEC, em convênio com o Laboratório de Educação e Informática
Aplicada da Faculdade de Educação da UNICAMP.
10. Um dos principais objetivos deste projeto é contribuir para o processo de capacitação do professor na realiza-
ção de um trabalho pedagógico que incorpore as preocupações com as questões ambientais.
11. O Programa coordena e formula ações que possam garantir a oferta de orientações especializadas ao escolar
com deficiência, que se encontra matriculado nas escolas municipais de Campinas (SP)
12, Tem, como objetivo, implantar bibliotecas em toda as escolas da Rede Municipal de Ensino de Campinas/SP,
ampliando o conceito de biblioteca escolar, tornando-a o centro de cultura e referência da escola, promovendo a
leitura de estudo, informação e prazer a toda comunidade escolar.
13. O objetivo geral deste Projeto é garantir aos alunos das escolas municipais de Campinas (SP), atenção à saúde
através do Professor Agende de Saúde.
14. Em convênio com o Instituto de Matemática, Estatística e Ciência da Computação (IMECC), da UNICAMP,
tem, como principal objetivo, incentivar os alunos das escolas municipais de Campinas (SP) a estudar Matemáti-
ca, possibilitando aprimorar seus conhecimentos
15. Em convênio com a Secretaria Municipal de Transportes, tem, como objetivo principal, desenvolver na crian-
ça e adolescente uma percepção da realidade e torná-los pessoas capazes de tomar conta de si dentro do trânsito,
na condição atual, como pedestre ou futura, como motorista.
16. Projeto em parceria com o jornal “Correio Popular" (Campinas/SP), que tem, como objetivo, desenvolver o
hábito da leitura crítica do aluno na sala de aula, biblioteca e família, via jornal.
17. O principal objetivo é a formação e conhecimento da língua e cultura francesas, visando à inclusão do Francês
no currículo escolar. Este Projeto tem convênio com a " Aliança Francesa" de Campinas/SP.
18. Convênio com a Petrobrás, Casa da Leitura do Rio de Janeiro, Fundação Biblioteca Nacional do Rio e da Argus
Promoções e tem, como objetivo, formar professores-leitores para que possam ser divulgadores da leitura entre
professores e alunos.
19. Tem, como objetivo principal, a desmitificação da dança na escola, vivenciando a cultura corporal e popular
através do folclore e outras práticas.
20. C) objetivo geral deste Projeto é possibilitar aos alunos um conhecimento geral de dança, no sentido de capaci-
tá-los a entender as características básicas dessa forma de representar, facilitando-os a se posicionarem artistica-
mente caso percebam sua vocação para essa forma de arte.
21. O principal objetivo deste Projeto é a execução de um trabalho criativo a partir das relações advindas do coti-
diano do aluno, através da vivência de uma metodologia de projetos via "oficinas tecnológicas", integrando
Ciência, Tecnologia e Sociedade.
22. Sobre a origem de projetos alternativos para a educação municipal de Campinas, consultar também: VAN-
ZELLA/ Lila c. G. Projeto de lllcelrtivo à leitura - uma experiência de formação do professor alfabetizador
Campinas, FE/UNICAMP. 1996. (Dissertação de Mestrado)

O À D :'==
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incorporados, desenvolvidos pela SME/ FU-
MEC.23 Cada Projeto, por sua vez, tem uma
história específica: uns foram criados por pro-
fessores da própria SME/FUMEC, desenvolvi-
dos em sua U.E. e, depois, expandidos para
outras escolas. Outros vieram como idéia de
outras instituições e, em parceria com a SME/
FUMEC, foram-se desenvolvendo e incorpo-
rando-se à realidade de nossas escolas. Se a

gênese de cada projeto é diferente, original, por
que e como puderam aglomerar-se numa única
Coordenadoria?

Apesar das diferenças históricas e orga-
nizacionais de cada Projeto, todos eles têm um
ponto em comum: a formação continuada eur ser-
viço através da busca de unra intervenção pedagógica
irrouadora e COnteI nporânen . E, justamente por ter-
mos vários Projetos sendo desenvolvidos numa
mesma realidade, a Rede Municipal de Ensino
de Campinas e FUMEC - mas, desarticulados
em nível organizacional e pedagógico - consti-
tuiu-se a Coordenadoria de Projetos Especiais,
hoje chamada de Coordenadoria Setorial de
Projetos Especiais.

Então, dentro da proposta de artIcular a
formação continuada em serviço, através das
inovações pedagógicas contemporâneas, a
COPE aglutinou os profissionais que estavam
diretamente envolvidos com a coordenação de
cada Projeto existente na SME/FUMEC. Estes
profissionais, pela própria natureza de cada
Projeto, são professores ou especialistas com
experiência (teórica e prática) no tema de cada
Projeto que coorderlam. Muitos destes profis-
sionais. inclusive, desenvolveram ou desenvol-
vem pesquisa em temas referentes ao Projeto
que coordenam, visto que, também, estão em
formação continuada em serviço.

Atualmente, a COPE é constituída por:
Coordenadora da Coordenadoria de Projetos
Especiais; Núcleo de Projetos e 17 projetos.24 A
CC)PE também é responsável pela coordenação
de Projetos elaborados no interior da U.E., que,
muitas vezes, são germes de novos Projetos
incorporados por várias escolas ou toda a
SME/FUMEC.

A ação/ estratégia de formação continua-
da em serviço em comum, dentro dos Projetos,
é o GRUPO DE TRABALHO (GT): um espaço/
tempo viabilizado por todos os Projetos, com
diferenças de enfoque ou atividades. O Grupo de
Trabalho é a denonúnação dada às reuniões

23. FUMEC - Fundação Municipal para Educação Comunitária.
24. Conforme Caderno da COPE - Coordenadoria de Projetos Especiais (1996/199-0. SME/Campinas. Mimeo.

periódicas (semanais, quinzenais, mensais)
fora da jornada docente, realizadas entre pro-
fessores-coordenadores, monitores e professo-
les (e especialistas) integrantes dos Projetos. O
GT é o âmago do Projeto, pois é o espaço de
reflexão num processo interativo e dinâmico,
sendo a participação no GT que caracteriza o
engajamento do educador no mesmo. O GT
também é responsável pela organização dos
aspectos administrativos e pedagógicos na
viabilização do desenvolvimento dos Progra-
mas/Projetos no cotidiano da U. E.

A característica básica da maioria dos
GTs é a INTERDISCIPLINARID ADE, pois é
neste espaço/ tempo que os educadores de dife-
rentes séries e disciplinas se integram, discu-
tem, trocam experiências, estudam; enfim,
produzem conhecimento através da reflexão de
sua prática, tendo, como objetivo, a transfor-
mação desta mesma prática.

O preparo dos trabalhadores, ctll

muitas áreas, supõe capacidade de apren-
der, continuar aprendendo.

Por outro lado, há crescente eli–

gêncin de interdisciphnaridade e inter-
projssionahzação levando à nrudança tie
referencial na produção do saber e, conse-
qüentemente, sua “ transmissão" .

Esta ajrllrativa é tanto mais ver-
dadeira quando o traballmdor é unI pro-
fessor gIre, hoje, dado o aurmço da ciência e
tecnologia, não pode sobreviver conto tra-
balhador isolado e enclatrsrIrado Ira ilusão
de um conhecimento acabado. Quando
organizados eni grupos, trabalhando as
questões temáticas exigência atual –
percebetn o processo educacional de pro-
dução cio conhecitnento. (BARBIERI,
CARVALHO 8 UHLE IN CEDES,
1995:35).

Os Grupos de Trabalho tendem a supe-
rar a divisão social do trabalho, colocando em
'pé de igualdade" professores de diferentes

classes/séries e conteúdos curriculares, assim
como os especialistas. Os GTs são os germes ge-
radores de uma nova cultura de formação:
cultura esta que, inevitavelmente, precisa refle-
br-se na estrutura organizacional da instituição
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escolar, para garantir sua sobrevivência e
expansão:

Aformação de professores pode de-
semperrhar inn papel ilnportrmte na conj-
guração de ultla “nova" profissionali-
zação docente, estitlmlatldo a eltlergência
de urna cultura pro$ssiotral no seio do
professorado e de uma cultura organiza-
ciot InI tIO seio das escolas (...) A formação
não se faz antes da ttnldança, faz-se du-
rante, produz-sc nesse esforço de inova-
ção e de procura dos rlnUrores percursos
para a tratrsfornlação da escola. É esta
perspectiva ecológica de tnudançn inte-
rnctiva dos pro$ssionais e contextos que
dá Intl sentido às práticas de forttrnção de
professores centradas IIns escolas. (NO-
VOA, 1992:24,28)

Esta nova cultura ou profissionalização
docente está diretamente articulada às propos-
tas de autonomia, ainda que relativa, pedagógi-
co-administrativas das escolas. Uma ação
concreta desta articulação é a construção do
Projeto Pedagógico (ou Projeto de Escola) das
Unidades Educacionais, que, desde 199025, vem
sendo realizada na Rede Municipal de Ensino
de Campinas e FUMEC.

O projeto de escola é a articulação
das itltellções, prioridades e caminhos es-
coUúdos para realizar stla Bnrção social.
(...) ao dePmir itrtellções, identijcar e ana-
Usar as dipculdades que se 1?ão apresen-
tatrdo, os edrrcndores estabelecetll reta-

ções, apontanl llletas e objetivos conums,
vislultlbrattdo pistas para nwthorar a pró-
pda atuação. Desta fornra, estarão tecen-
do, no coletivo, o projeto que será o jo
articulador para o traballro de toda a esco-
la, na direção que se pretende. (CENPEC
- NO 4/Projeto de Escola, 1996: 2-3)

Ao elaborar seu Projeto Pedagógico, pro-
jeto coletivo, respeitando a proposta político-
pedagógica da SME/FUMEC, a comunidade
escolar define suas metas e incorpora, em suas
práticas, o processo de gestão no âmbito admi-
nistrativo, ético e pedagógico.

Neste momento, a unidade escolar pode
optar por desenvolver atividades não formais
que venham ao encontro de suas especificida-

25. Conforme PortaIln N' 1163/90 , da SME, publicada no DOM/Campinas-14/11/ 90. Tal Portaria foi elaborada
no I Congresso MuniLlpül de Educação, ocorrido em fevereiro de 1990, quando cerca de 1500 professores e funcioná-
rios deliberaram sobre seu conteúdo,

26. GOGUELIN, P. Ln formation continue des adultcs. Paris, PUF, 1983.

des e, para tanto, faz uso dos Projetos, Progra-
mas e subprojetos que atenderão suas expecta-
tivas, fortalecendo o currículo básico, suple-
mentando-o nas áreas de informação, lazer,
arte, ciência e tecnologia

Num processo de aperfeiçoamento contí-
nuo em busca de efetividade e satisfação, o traba-
Iho deve assegurar as necessidades internas da
Unidade Escolar e sua comunidade externa. A
não compreensão deste processo ou a não com-
pactuação com ele faz com que o profissional da
educação, que é o sujeito/agente do nosso tra-
balho, não consiga promover mudanças signifi-
cativas em sua prática e, consequentemente, no
seu coletivo. Sendo assim, temos uma articula-
ção direta entre inovação pedagógica, escola e
sociedade. A mudança cultural na profissiona-
lização docente, pretendida e realizada através
da FormaÇão Continuada em Serviço dos Proje-
tos Especiais da COPE, reflete-se e é influencia-
da pela construção coletiva dos educadores no
Projeto Pedagógico de cada escola

Assinl, a cdtrcação continuada
conto geradora de rtludanças insere-se
uniu quadro político prospectivo em gIre
fortnação “é idealtnente participar do Fl-
tInO" (Gogtnlin 1970)26 a partir do pre-
setlte e assttnrir o risco, porque fornrar é

nnldar de fornra que pode implicar rtnr dc-
forttlnr! Mas, que deuenros cotrsiderar de
vital importância é ter senrpre preserlte
que educação continuada não é apenas
transmissão de conlwcinrentos cientíF-
cos, tiras, taltrbénr, atitudes enI relaÇão à
utilização desses conhecimentos. Cont
isso, ajrontatllos a ideologia uigente e a
propaganda veiculada por ela. Não se
pode ignorar, etltretatLto, que essa visão -
fortnar é nmdar de forlna que pode inrpli-
car um defoynrar - tIãO marca apenas a
educação cotrtinuada, mas todo processo
pedagógico que deve deixar de ser livresco
para se inserir Ira vivência de crianças,
adolescentes ou adultos, detrtro ou fora do
sisteltra escolar itIstituctortalizado.
(DESTRO, Martha R. P. IN CEDES,
1995:2 7)

Integrada aos GTs, outras diversas ações
são desenvolvidas pelos Projetos:
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a) Trabalho em Campo (assessoramento
e reuniões dos Professores-Coordenadores ou
Monitores às U.Es.);

b) Promoção e participação (apresenta-
ção dos trabalhos desenvolvidos pela CC)PE)
em eventos, como seminários, oficinas, pales-
tras, encontros, em nível municipal, regional,
nacional e internacional;

c) Convênios/parcerias. Exemplos:
MEC. FNDE, FBN. FINEP. PETROBRÁS,
Aliança Francesa, Instituto Cultural Itaú;
UNICAMP; PUCCAMP; U.F.Lavras; Prefeitura
Municipal de Paulínia; Correio Popular;
Rotary; Corpo de Bombeiros; Sociedade de
Medicina, Wizard; Casa D'Itália; Secretarias
Municipais de Campianas (Saúde, Esporte,
Cultura, Transportes, Governo); Sedecon .. .

Todas estas ações estão integradas estra-
tegicamente para que a proposta e filosofia de
formação continuada em serviço, defendida
pela COPE, possa concretizar-se na dinâmica
cotidiana dos profissionais da educação da
SME/FUMEC.

Por último, mas sem finalizar, pois o pro-
cesso de construção político-pedagógica da
CC)PE ainda está constituindo-se, gostaríamos
de salientar que as inovações pretendidas atra-
vés de uma proposta de formação continuada
em serviço, como da implementada pela COPE,
dernandam. acima de tudo, TEMPO; não o tem-
po histórico dos Projetos, mas e, principalmen-
te, da constituição histórica e coletiva da
integração destes Projetos/Programas num
espaço que, nesta nossa realidade municipal,
chamamos de CC)PE. Portanto os problemas e
conflitos enfrentados na implantação de Proje-
tos/ Programas, que existem e devem ser solu-
cionados, coletiva e democraticamente, preci-
sam ser analisados e debatidos à luz desta pers-
pectiva integracional que os Projetos e Progra-
mas iniciaram a partir de 1995.

A interdisciplinaridade dos Projetos/
Programas é uma etapa sendo trabalhada pela
CC)PE. Importante lembrar, porém, que esta
etapa faz parte de um processo histórico, coleti-
vo e democrático, iniciado há quinze anos e
com características fundamentais para a conti-
nuidade e evolução desta caminhada; pois, For-
mação Contüruada em Serviço, como já dizia
Kramer (1989), não se faz por treinamentos, pa-
cotes metodológicos ou encontros e vivências.
Formação continuada em serviço se faz com/
pelo educador. Outras estratégias de formação

continuada em serviço devem estar voltadas
para este foco e não o inverso.

Os objetivos das estratégias de Formação
Continuada em Serviço, acima apresentados e
constituídos pela CC)PE, através de seus Proje-
tos e Programas, buscam justamente esta arti-
culação entre professor/ aluno/ Projeto
Pedagógico/ inovação/ cultura/sociedade
Uma articulação pretensiosa, mas não utópica,
pois coerente está com a concepção que temos
de Escola e Sociedade.

Encerrando este artigo, gostaríamos de
lembrar que paixão e razão são elementos fun-
damentais deste processo. Não a paixão que
cega e deturpa, nem a razão que se fecha e dire-
ciona, mas a paixão/razão do coletivo, histó-
rico, opção consciente e conseqüente.

Mas os dispositivos materiais eni
st, separados da reserva local de subjettvi-
dade que os secreta e reinterpreta-os
permanentemente, não indicatn absoluta-
mente alguma direção para a aventura
coletiva. Para isto, são necessários os

grandes conpitos e projetos que os atores
sociais mimanr. Nada de both será feito
seln o envolvimento apaixonado de ind{-
uíduos. (LEVY, 1993:131).
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O ambiente da sala de aula e o
trabalho diversificado

Maria Regina Peres1 et al.

Nos últimos anos, tem-se observado um
interesse crescente pela busca de propostas aI-
ternativas para o cotidiano do processo educa-
tivo. As propostas desenvolvidas em sala de
aula, geralmente, apresentam-se embasadas
em pressupostos teóricos que valorizam o co-
nhecimento como algo pessoal, inacabado, pos-
sível de transformações, que pode ser cons-
truído especialmente através da interação do
indivíduo com o meio físico e social.

Nessa perspectiva, o processo ensino-
aprendizagem é considerado um ato intencio-
nal significativo, onde o indivíduo adquire
informações através da problematização,
levantamento de hipóteses, compreensão,
contato com a realidade, meio ambiente, outras
pessoas, enfim, com as interações que realiza.

Dentre os teóricos interacionistas que de-
fendem essas idéias, destacamos L. S. Vygotsky
por sua relevante contribuição sobre o desen-
volvimento e aprendizagem. Segundo este au-
tor, o nível de desenvolvimento real representa
o estado alcançado pelo desenvolvimento das
funções já amadurecidas pelo indivíduo, fruto
do processo de desenvolvimento já alcançado.
O grande desafio está no nível de desenvolvi-
mento potencial que representa o que o indiví-
duo poderá alcançar em matéria de aprendi-
zagem com o auxílio do professor, dos colegas
de classe ou através de outras interações. A dis-
tância entre o nível de desenvolvimento real e o

de desenvolvimento potencial é representada
pela zona de desenvolvimento proximal que se
constitui em um nível intermediário ideal para
a atuação do professor.

1. Licenciada em Pedagogia e Biologia pela Pontifícia Universidade Católica de Carnpinas. Pós-graduada em
Educação - Metodologia do Ensino pela UNICAMP (Mestrado). Professora da rede estadual de Ensino de São
Paulo e da Faculdade de Educação da PUCCAMP.

Assim, o professor não poderá ter uma
postura autoritária impondo, entre outras coi-
sas, um conhecimento pronto, acabado, inques-
tionável, sem significado para o aluno e nem ser
omisso, caindo em um espontaneísmo pedagó-
gico, onde tudo é permitido incontestavelmen-
te. O professor assume a postura de mediador
proporcionando diferentes alternativas para a
construção do conhecimento, como, por exem-
pIo, através de atividades diversificadas e con-
textualizadas, uma vez que nelas se consideram
o desenvolvimento pessoal e a realidade do alu-
no, respeitando-se, assim, sua natureza, levan-
do-o a refletir e problematizar sobre os temas
de ensino.

O aluno é considerado um ser histórico e

social que interage com o meio físico e o patri-
mônio sócio-histórico como a linguagem, vaIo-
res, normas, dentre outros, através da convi-
vência com diversas pessoas, num processo
pessoal de experiência mental e reflexiva sobre
esses mesmos patrimônios, revendo-os e
reconstituindo-os, visando incorporá-los aos
conhecimentos já adquiridos.

Dessa forma, a escola estará consideran-
do a curiosidade e interesses dos alunos, respei-
tando seu conhecimento inicial, ao mesmo
tempo em que proporcionará a ampliação des-
se conhecimento através da reflexão, problema-
tização, confronto com o conhecimento cien-
tífico. A aquisição desses conhecimentos pode,
portanto, ocorrer através da mediação com o
próprio objeto do saber como: livros, revistas,
meios de comunicação de massa, jogos, colegas
de classe, professores.. .
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Assim, a sala de aula constitui-se em
espaço privilegiado de interações onde se
reproduzem as relações sociais, onde o aluno
essencialmente interage com o objeto de conhe-
cimento juntamente com o professor e colegas
de classe. Por tudo isso, torna-se fundamental
refletirmos sobre como temos utilizado o ambi-
ente escolar, incluindo a sala de aula em seu
contexto físico e social.

Por que trabalho diversificado?
Primeiro, porque os alunos apresentam

interesses e motivações variadas e, depois, por-
que cada um tem um ritmo próprio de desen-
volvimento a ser considerado e respeitado.

Trabalho diversificado é aquele em que o
professor subdivide a turma em grupos que
desenvolverão, ao mesmo tempo, atividades
diferentes, dirigidas ou não pelo professor. Por
exemplo, enquanto um grupo recebe orienta-
ção direta do professor, os outros trabalharão
independentemente, em atividades como leitu-
ra silenciosa, redação, exercícios escritos, ativi-
dades artísticas, jogos didáticos, etc.

O trabalho diversificado em sala de aula
apresenta-se em nossas escolas como um proce-
dimento capaz de atender as diferenças indivi-
duais dos alunos em seus vários aspectos.
Justifica-se, principalmente, pelo fato dos alu-
nos encontrarem-se em pontos diferentes quan-
to ao nível de desenvolvimento físico e mental,
ao ritmo de aprendizagem, aos interesses, apti-
dões e experiências vividas.

Os objetivos do trabalho diversificado são:
a) Propiciar a cada aluno orientação para

evitar ou corrigir falhas, superar deficiências e
atender o ritmo individual de aprendizagem. É
muito difícil, em classes numerosas, o professor
atender a todos os seus alunos; portanto, se este
trabalhar com pequenos grupos, poderá conhe-
cer e atender melhor os indivíduos de acordo
com as peculiaridades de cada um;

b) Oportunizar o maior número de parti-
cipação direta de cada aluno nas atividades
propostas. A participação do aluno nas ativida-
des propostas é essencial para seu processo de
aprendizagem. É importante que ele se perceba
como integrante e interagindo em todas expe-
riências de aprendizagem.

Ao se propor o trabalho diversificado, o
professor deve considerar que sua turma é,
antes de tudo, um grupo social e, como tal, deve
realizar atividades coletivas

Portanto, ao se propor um trabalho di-
versificado, deveremos ter em mente a organi-
zação de atividades em três níveis: coletivo,
pequenos grupos e individualmente.

As atividades podem diversificar-se em
diferentes situações educacionais, como exem-
pID, destacamos aquelas em que existam

• diferenças acentuadas nos interesses dos
alunos em certas atividades;

alunos com deficiências determinantes;•

• um número insuficiente de material didáti-
co

materiais com pouca visibilidade a distância;

alunos com dificuldades de ajustamento.•

Para se propor um trabalho diversificado
em sala de aula, o professor deve ter claro que
os alunos terão que ser preparados para traba-
Ihar de forma independente.

Sugerimos, portanto, que, num trabalho
independente, os alunos devam observar:

os momentos de escutar o outro;e

o tom de voz para não atrapalhar os demais•

grupos;

refletir e compreender as orientações orais e•

escritas;

a realização da atividade proposta até o fim
sem a interferência direta do professor;

a avaliação da atividade realizada com a

intervenção do professor e colegas;

o cuidado na movimentação dentro da sala
de aula;

•

•

•

o trabalho sendo feito com independência,
persistência, organização e responsabilidade;

a busca constante da pesquisa.

•

•

Podemos desenvolver estas sugestões
utilizando cartazes, fic’has de leitura, fichas de
avaliação, etc.. .
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Organizando a sala de aula para o
Trabalho Diversificado

A organização da sala de aula não deve
ser fixa e sim determinada pelos objetivos a se-
rem trabalhados em cada atividade, pelas pró-
prias condições físicas do prédio e númeto de
alunos existentes em cada classe.

Marcozzi e outros (1976:23-25) sugerem
formas de organização da sala de aula que, pri-
oritariamente, devem atender objetivos do tIa-
balho p,',lagógico, lembrando que sempre se
parte de uma arrumação básica, pois permite
uma movimentação rápida de alunos e mobiliá-
rio

Na organização da sala de aula para o
trabalho diversificado, devem ser consideradas
as seguintes questões:

como organizar a sala de aula de forma a per-
mitir que o trabalho diversificado ocorra
com maior facilidade, tornando-o parte do
cotidiano da escola?

como estão distribuídas as mesas visando
atender melhor o trabalho diversificado dos

grupos?

os alunos têm acesso ao material de que ne-
cessitarn?

•

• para agilizar parte do trabalho diversificado,
a sala foi distribuída em cantinhos?

• Cantinho da leitura, do jogo, da matemática,
das atividades manuais?

Os cantinhos devem ser construídos
pouco a pouco atendendo as expectativas e
necessidades dos indivíduos. Eles devem apre-
sentar-se organizados previamente.

Nesses cantinhos, devem aparecer os
seguintes materiais:

* cantinho de leitura: livros atraentes com novi-
dades constantes, jornais, revistas, livros cria-
dos pelos alunos.
* cantinho do jogo; quebra–cabeça, jogos de
encaixe ou construção, dominó dentre outros.
* cantinho da matemática: blocos lógicos, sóli-
dos geométricos, material dourado, ábaco.
* cantinho de atividades manuais: papel jornal,
lápis de cera, lápis de cor, massa de modela-

gem, argila, tesoura, papéis coloridos, pincéis,
tintas, material para recorte e colagem, material
de sucata.

Outros cantinhos poderão ser construí-
dos de acordo com a realidade e necessidade
dos indivíduos.

A organização dos grupos para o traba-
Iho diversificado deve atender alguns critérios:

* o número de grupos e quantidade de elemen-
tos não são fixos e devem atender objetivos do
trabalho.

* o número de grupos a serem formados depen-
derá da habilidade do professor em conduzi-
Ios.

Sugerimos que:
* ao se iniciar o trabalho diversificado numa
classe, que a mesma seja dividida em dois gru-
pos: um dirigido pelo professor e outro que tra-
balhará independentemente. Isto facilitará,
inicialmente, a movimentação da classe e dará
maior segurança aos alunos e professor num
trabalho novo .

* ao organizar os grupos, é importante que os

alunos não apresentem grandes diferenças,
quer para aprender um conteúdo novo ou cor-
rigir e superar deficiências.
* a introdução do trabalho diversificado deve
ser gradativa, pois, quando se diversificam
muitas atividades no mesmo dia podem ocor-
rer dificuldades na movimentação dos alunos,
na sala, gerando uma queda no rendimento do
trabalho.

Para planejar um trabalho diversificado,
requer-se
* previsão do tempo que se gastará com o grupo
dirigido para se organizar a atividade indepen-
dente.

* organização da atividade independente de
acordo com necessidades, possibilidades do
grupo com orientações claras para que os alu-
nos fiquem interessados e motivados e não pre-
cisem recorrer constantemente ao professor.
* arrumação da sala de aula com a previsão da
disposição das carteiras, cantinhos, flanelógra-
fo, quadro de pregas, de modo a facilitar a mo-
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vhnentação dos alunos, evitando que um grupo
perturbe o outro.
* iniciação do trabalho fazendo uma “assem-

bléia” que servirá para integrar os alunos e
professor para que, juntos, tomem decisões so-
bre o encaminhamento das atividades a serem
desenvolvidas.
* preparação dos alunos para as modalidades
de trabalho independente (orientação, hábitos
de estudo e organização) e trabalho de grupo
(indivíduos que trabalhem em conjunto para
solução de problemas onde cada um seja
responsável pelo trabalho de todos).
* distribuição dos alunos pelos grupos definin-
do quem vai fazer trabalho dirigido e quem vai
fazer trabalho independente.
* correção dos trabalhos e avaliação dos resulta-
dos obtidos. Destacamos que o trabalho inde-
pendente deve ser avaliado, para que os alunos
não se desmotivem ao realizá-lo e possam supe-
rar suas possíveis falhas.

SMOLKA, A. L.B. A prática discursiva na sala
de aula: uma perspectiva teórica e um esbo-
ço de análise. In: Caderno CEDES n'’.24. São
Paulo. Papirus, 1991.

WGOTSKY, L.S. Pensantento e Lingzagettr. São
Paulo: Martins Fontes. 1987,

Finalizando, o trabalho diversificado em
sala de aula constitui-se em uma alternativa
capaz de atender às diferenças individuais,
envolvendo os alunos em diversas atividades.
criando um ambiente de trabalho amistoso e

atraente, onde todos tenham a oportunidade de
trabalhar cooperação, respeito e convivência em
grupo, entendendo que, apesar das diferenças
pessoais, existem interesses, objetivos maiores,
comuns para serem conquistados.
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Nas teias do planejamento
nÉ

na aÇao
FERREIRA, Francisco Withaker. Planejamento StIll e não: unI

modo de agir num mutrdo em permanente mudança. 8a.ed. Rio de
Janeiro: Paz e Terra, 1986.

Maria Rosa Cavalheiro Marafon 1

E incontestável a atualidade das questões referentes ao
planejamento e antiplanejamento tratadas no Livro de
Withaker, editado inicialmente em 1978 e, hoje, com mais de
dez edições.

O livro tem uma organização peculiar que foge ao mode-
lo dos capítulos seqüenciais ou das partes contendo alguns
temas. É apresentado sob a forma de diálogo registrado em
datas nas quais os interlocutores se encontram. Suas falas, vá-
rias vezes, são esclarecidas ou questionadas pelo autor que se
dirige ao leitor, procurando envolvê-lo no debate. O texto é
enriquecido por curiosas e instigantes ilustrações e trechos à
margem das páginas, que reforçam ou destacam idéias essen-
ciais

Concordo com as afirmações feitas por Paulo Freire no
prefácio que escreveu em Genebra (1978), referindo-se ao fato
de quanto o livro o desafiava: “o estilo sitllples e tIãO sitllplista cotll
o qual foi escrito" e mais, “ escrito para ser estudado e não para ser
nncanicmnente lido" . (p. 07)

A idéia central trabalhada insistentemente pelo autor é a
do processo de planejamento e ação no processo de modifica-
ção da própria realidade. Por meio de constantes retomadas,
que parecem ser intencionalmente repetitivas, vai articulando,
numa complexidade crescente, os conceitos fundamentais
para a explicitação da dialeticidade do ato de planejar. Ao com-
parar o processo de planejamento com o movimento da vespa
que voa insistentemente em volta do doce, reforça a idéia de
que o planejamento não se desgruda da ação. A ação é entendi-
da como ato em que fazer e pensar se articulam continuamente.

No decorrer da obra, são explicadas as fases do planeja-
mento como método propriamente dito, a saber: preparação do
plano, acompanhamento da ação e revisão crítica dos resul-
tados, identificando as nuances de cada uma das fases e sua
interpenetração

Resenha

1. Professora Titular da Faculdade de Educação - PUC-Campinas.
Doutoranda na Faculdade de Educat-ão - UNICAMP
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Assim se expressa o autor: " O rlré todo de
planejamento é útil. Mas o mais importante é o maior

ou menor conhecinrento que se tenha do aspecto da
realidade em que se esta agIndo e de sua inserção no
conjunto" . (p.144) No mínimo, essa idéia impli-
ca não ter medo de verem questionadas as pró-
prias posições, sempre tendo os objetivos como
referência fundamental.

Destaco duas questões abordadas pelo
autor que parecem instigantes. A primeira se
refere ao antiplanejamento caracterizado por
mistificações que se constituem no “uso malan-
dIO do planejamento’' (p.50), de modo especial
feito pelos tecnocratas. No enfoque do planeja-
mento econômico, explicita os conceitos de pIa-
nificação e planejamento, e no educacional,
salienta a importância de se tomarem decisões a
partir das reações que se manifestem frente às
iniciativas tomadas.

A segunda questão diz respeito à crítica
feita ao planejamento estratégico, hoje tão pre-
sente nos discursos e práticas dos planejadores
O cerne da questão está na ausência dos objeti-
vos da ação, pois o que se planeja são as estraté-
gias. “ EstratégIa sem objetivos é o mesmo que agir
sem saber por quê" . (p.94)

Em “As notas roubadas" apresentadas
no final do livro, que, segundo explica o autor,
são anotações dos interlocutores sobre coisas a
discutir, reforça a importância da participação
que pode e deve ser propiçiada de mil maneiras
no processo de planejamento denominado pIa-
nejamento participativo.

O livro é muito valioso para aqueles que
desejam refletir e discutir o planejamento em
suas variadas dimensões: pública, privada, eco-
nômica, política, educacional.
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21a Reunião da ANPEd

(Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em
Educação)
Caxambu - MG
20 a 24 de setembro de 1998

Entrega de trabalhos até 14 de abril (data de postagem)
Informações: Fone(Fax): (011) 3675-0085 e (011) 3865-8725,

IX ENDIPE - Encontro Nacional de Didática e Prática de Ensino

4 a 8 de maio - Águas de Lindóia
Inscrições até 30/03/98 sem apresentação de trabalhos
Valor: R$ 60,00 (sessenta reais) enviar cheque cruzado em
nome IX Encontro Nacional de Didática e Prática de Ensino.
Infontlações: Telefone: (011)818-3574 - Fax: (011)818-3149

5a Jornada Nacional de Iniciação Cientítica

5üaReuniãoAnual-SBPC {Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência)

“CIÊNCIA, EDUCAÇÃO. INVESTIMENTO - SBPC 50 ANOS“
UFRN - Universidade Federal do Rio Grande do Norte
Natal, 12 a 17 de julho de 1998
Tnfor131ações: Telefone: (011) 259-2766

Notícias

IDa Conlerência Internacional sobre Determinação da aualidade no Ensino

Superior.

27 a 29 de julho no Mutiara Beach Resort Hotel, em Penang,
Malásia.
Informações: http://www.yckab.ac.uk/commerc/ccktiyrs.htm

"0 Ensino Superior no Século XXI: Visão e Ações".

De 5 a 9 de outubro em Paris. Evento promovido pela Unesco
Infonnações: 106316.3622@compuserve.com

2a Jornada sobre Ensino Superior.

Dia: 11/5. Local: Anfiteatro do Prédio do Seminário
(Swift). Palestra inaugural: Dr. Félix Angulo Rasco,
Universidade de Cádiz, Espanha.
Evento promovido pelo Mestrado em Educação - PUC-
Campinas.
Informações: Fone(fax): (019) 230-5298.

24 th International Congress of Applied Psycology.

IAAP. San Francisco, August, 9-14, 1998.
Fone(Fax): (415) 543-2681

Tenth Annual Conferenceofteh European Association for International Education.

22 to 24 novemner, 1998. Estocolmo, Suécia.
Fone (fax): +31-20-620 9406
e mail: eaie@eaie.nl
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Resumos
Linha de pesquisa: docência em
instituições de ensino superior

RUSSO, Renata Costa de Toledo. Repensando
o corpo e a formação de profissionais para a
Educação Física. Mestrado em Educação,
PUC-Campinas, 1997, 73p. Orientadora:
Prof’ Dra. Maria Eugênia de L. M. Castanho.

O texto desta dissertação tem por objeti-
vo refletir sobre a problemática do corpo e Edu-
cação Física t’ discutir possibilidades de uma
transformação no panorama atual.

Iniciamos esta história pela Antigüidade,
por acreditar estar aí o embrião do pensamento
dicotomizado, tão presente nos dias atuais, des-
te corpo que percorreu caminhos tortuosos,
sendo violentado, torturado e docilizado por
métodos disciplinares. A Educação Física
contribuiu para isto, nem sempre oferecendo
recursos que permitissem a evolução no enten-
dimento vivêtlcin-corporal, mas norteando
docentes e alunos pelas nuances de cada
tendência da Educação Física.

Novos olhares voltam-se ao corpo na
contemporaneidade, sugerindo, agora, deter-
minadas atividades físicas, cirurgias plásticas e
tecnologias estéticas. A possibilidade de man-
ter, alterar e venerar o corpo leva o homem de
hoje a ter um corpo, dificultando a relação deste
homem consigo mesmo e seus semelhantes

Neste relacionamento, podemos consta-
tar a manipulação deste homem/corpo pelos
poderes vigentes, permitindo, então, a perma-
nência das dualidades, que podemos constatar
em nossos dias. Questões como a exaltação ou
humilhação do corpo podem ser percebidas em
aulas de Educação Física nas escolas e em ativi-
dades de academias de ginástica, tão procura-
das atualmente.

A partir desta realidade, a Educação Físi-
ca precisa ter, como ponto de partida, o desper-
tar da consciência corporal nos indivíduos,
possibilitar a consciência de ser um corpo que
setrte, pensa e age

Resumos de
Dissertações

e Teses
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CAMPOS, Rui Ribeiro de. A Geografia .Brasi-
leira, Dentro e Fora da Sala de Aula: uma
ciência em construção. Mestrado em Edu-
cação, PUC-Campinas, 1997, 473p. Orienta-
dora: Prof Dra. Dulce Maria Pompêo de
Camargo.

Vinculando-se à linha de pesquisa Do-
cência em Instituições de Ensino Superior, esta
dissertação de mestrado procurou estabelecer
uma relação entre a formação do espaço brasi-
leiro, a história da educação formal no país e a
atuação da Geografia, dentro e fora das salas de
aula. Partindo das características gerais do
espaço brasilíndio, buscou-se relacionar a cria-
ção da nação brasileira e o papel da Geografia
escolar na inculcação do nacionalismo patrió-
tico através do amor à natureza. As característi-
cas dos livros didáticos, a instalação do pri-
meiro curso universitário desta área do conhe-
cimento, a criação da Associação dos Geógrafos
Brasileiros, o papel do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística e suas ligações com o
poder, além da geografia da fome de Josué de
Castro, foram discutidos nos capítulos dois e
três. A análise da obra de Aroldo de Azevedo,
seus fundamentos e importância, mereceram
um capítulo à parte em razão de sua hegemo-
nia, quanto ao livro didático, de 1940 a 1970. No
quinto capítulo, foram examtnados o esfacela-
merlto da Geografia com a imposição da disci-
plina Estudos Sociais, a concepção de educação
e as doutrinas que fundamentaram os governos
militares. No capítulo seguinte, o tema central
constituiu-se dos fundamentos epistemoJógi-
cos e históricos da autocognominada “Nova’
Geografia ou Geografia Quantitativa. A reno-
vação da ciência geográfica e o esforço para a
criação de uma vertente brasileira realizados
pela Geografia Crítica nos anos 80 encerram o
texto. Entremesclados nos diversos capítulos,
há a tentativa de combater o clássico dualismo
Geografia Física e Geografia Humana, a advo-
catura da necessidade de estatutos epistemoló-
gicos, diferentes para as ciências sociais e as da
natureza e a concepção de uma única Geogra-
fia, como uma ciência da sociedade que estuda
a produção do espaço criado pelo homem.

FAVARIN, Terezinha da Conceição Vitti. Ciên-
cias Contábeis em nível superior: um estu-
do sobre a formação profissional. Mestrado
em Educação, PUC-Campinas, 1997, 142p.
Orientadora: ProF Dra. Maria Eugênia de L,
M. Castanho.

O presente estudo tem, como objetivo,
destacar a importante contribuição que o curso
superior, em Ciências Contábeis, pode oferecer
para a formação do profissional contábil, bem
como avaliar a relação teoria e prática no ensino
da Contabilidade em nível superior, para ga-
rantir melhor aproveitamento do conteúdo
programático ministrado em sala de aula.

Para que pudéssemos atingir esse objeti-
vo, buscamos a origem da Contabilidade, en-
tendendo como ocorreu a evolução das práticas
contábeis, o desenvolvimento da Contabihda-
de no Brasil, sob a influência das principais
Escolas de Contabilidade, bem como a influên-
cia da legislação ao longo de sua trajetória.

Ao situar o profissional da Contabilida-
de no mercado de trabalho, procuramos desta-
car a importância da profissão contábil para a
sociedade e investigar a preocupação dos cur-
sos voltados para a formação desse profissio-
nal, iniciados com o ensino da Contabilidade
nas Escolas Técnicas Comerciais, até a criação
do ensino superior em Ciências Contábeis.

O curso superior em Ciências Contábeis
da Pontifícia Universidade Católica de Campi-
nas nos serviu de base para avaliar a importante
contribuição que o curso superior pode propi-
ciar para a formação do profissional contábil, à
medida em que o prepara para atuar no merca-
do de trabalho.

Ao delinear o perfil dos alunos que reali-
zaram o 4c> ano, no ano de 1996, objetivamos sa-
ber o que pensam e esperam do curso, desta-
cando as dificuldades enfrentadas por eles ao
longo do curso, principalmente em relação a
seu processo de ensino e aprendizagem.

Pudemos apurar que os cursos superio-
res devem objetivar a formação integral do edu-
carldo, de forma que Ihe proporcione uma
compreensão global do mundo que o cerca e
possa desenvolver-Ihe a capacidade de pen-
sar e analisar criticamente, habilitando-o para
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exercer com responsabilidade a profissão con-
tábil.

Apontamos, também, a importância da
metodologia de ensino adequada ao conteúdo
programático a ser ministrado, como um gran-
de fator para que se obterlham melhores resul-
tados no processo de ensino e aprendizagem no
cotidiano das instituições de Ensino Superior.

CARVALHO, Cláudia Maria de Cillo. Aspec-
tos Teórico-Práticos no Ensino das Rela-
ções Públicas. Mestrado em Educação,
PUC-Campinas, 1997, 98p. Orientadora:
Prof; Dra. Maria Eugênia de L. M. Castanho.

Este trabalho se propõe a fazer uma aná-
lise dos aspectos teórico-práticos no Ensino das
Relações Públicas em nível superior. Para isso,
foi escolhido o Curso de Relações Públicas da
Pontifícia Universidade Católica de Campinas -

PUC-Campinas – como campo de pesquisa.
Por meio de pesquisa junto aos egressos

do Curso, no período de 1991 a 1994 e depoi-
mentos de professores e profissionais da área,
foi possível identificar aspectos positivos e
negativos do Curso.

Destacaram-se, entre os resultados obti-
dos, a dicotomia diurno e noturno, a necessida-
de de reformulação curricular, a urgência da
supervisão do estágio de Relações Públicas no
Curso, a reestruturação das disciplinas “Proje-
tos Experimentais" e “Consultoria de Relações
Públicas I e II", tendo, como objetivo primeiro,
uma aproximação maior entre Mercado de
trabalho e Universidade.

O estudo não apresenta proposta de
Reformulação Curricular, uma vez que, antes
disso, seria necessária uma Reformulação da
Resolução do Conselho Federal de Educação,
que rege o Currículo dos Cursos de Comunica-
ção Social em todo o Brasil. Desse modo, este
trabalho buscou refletir sobre o modo específi-
co de funcionamento do ensino de Relações
Públicas, desvendando seus meandros e apre-
sentando propostas exeqüíveis no interior do
Curso não só da PUC-Campinas, mas também
de outros existentes no país.

PIERUCCI, Maria de Lourdes Cestari. Função
Educativa do Enfermeiro: Opção Pessoal
ou Compromisso Social? Mestrado em
Educação, PUC-Campinas, 1997, I02p.
Orientadora: Prof; Dra. Mara Regina LeInes
de Sordi.

A preocupação fundamental desse estu-
do foi a de analisar como ocorre a formação do
enfermeiro para o desempenho da função edu-
cativa e concepções dos docentes de enferma-
gem frente à temática e como avaliam suas
práticas pedagógicas em relação a esse enfo-
que.

Através de uma abordagem qualitativa,
realizaram-se entrevistas a partir de quatro
questões interrogatórias dirigidas aos professo-
res da Faculdade de Enfermagem da PUC-
Campinas, atuantes no ciclo profissionalizante
no ano de 1996.

Os dados colhidos foram analisados na

perspectiva hermenêutico-dialética, baseando-
se nos pressupostos teóricos de MINAYO
(1996) e BA 11DIN (1977). Foram extraídas vá-
rias unidades de significados e geradas quatro
grandes categorias de análise: olhares dos
docentes de Enfermagem sobre a função educa-
tiva do enfermeiro; aproximando teoria e práti-
ca: a difícil tarefa da avaliação da prática
educativa; exercício da função educativa: algu-
mas dificuldades múltiplas conquistas; o currí-
culo e o papel educativo do enfermeiro: avan-
ços, retrocessos e possibilidades.

Constatou-se que os docentes entrevista-
dos vêem o papel educativo como inerente à
função do enfermeiro, apesar de revelarem, na
prática, dificuldades para o implementarem.
As concepções de educação distribuíram-se nos
paradigmas: conservador (reforçando-se a
transmissão de conhecimento e orientação); de
transição (educação como transmissão de
conhecimentos, orientação e como relação de
troca e ajuda) e emergente (educação vista
como possibilidade de desenvolvimento do ser
humano por intermédio de uma metodologia
problematizadora).

Para o desempenho dessa função educa-
tiva, destacam-se atributos de ordem técnica,
política e técnico-política. Na análise de sua
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prática docente, no que tange ao desempenho
do papel educativo do enfermeiro junto ao
aluno, as opiniões não são consensuais. Alguns
as julgam adequada, outros, insuficiente. As
dificuldades apresentam-se relacionadas aos
alunos e estratégias pedagógicas utilizadas.

Consideram que o novo currículo im-
plantado na Faculdade de Enfermagem da
PUC-Campinas, em 1996, apresenta um impac-
to positivo no que diz à função educativa do
enfermeiro, apesar de vincularem esse avanço a
uma mudança de postura do professor com
relação ao tema e concepção de educação que
permeia sua ação.

C) desempenho da função educativa pelo
enfermeiro deve constituir-se de uma possibili-
dade para o desenvolvimento das pessoas, con-
tribuindo para a transformação da sociedade
em uma sociedade mais justa e igualitária, cum-
prindo o enfermeiro, dessa forma, seu papel
social. Trata-se de um compromisso ético ina-
diável que precisa ser valorizado ao longo do
processo de formação do enfermeiro, de modo a
conduzir os egressos ao desempenho efetivo
desse papel na prática cotidiana junto aos usuá-
rios do sistema de saúde e equipe multiprofis-
sional.

ROLI)ÃO, Ivete Cardoso do Carmo. O Jorna-
lista Que Vai Atuar Na Televisão: Um Estu-
do de sua Formação em Três Faculdades do
Interior de São Paulo. Mestrado em Educa-
ção, PUC-Campinas, 1997, 127p. Orientado-
ra: Prof; Dra. Maria Eugênia de L. M.
Castanho.

Esta dissertação objetiva analisar, com
base em experiências da Puccamp, Unesp e
Unimep, como os cursos de Jornalismo prepa-
ram os alunos para atuar no Telejornalismo.
Investiga o ensino nessa área, tanto no que se
refere ao domínio das técnicas, quanto possibi-
lidades de desenvolvimento de uma leitura
crítica da televisão. Pelo histórico da televisão

no Brasil. pretende mostrar as relações político-
ideológicas presentes no mercado de trabalho
que emprega o telejornalista. Tendo, como
exemplo, o cotidiano da redação de uma emis-
sora de televisão, discorre sobre as característi-

cas do Telejornalismo, que devem ser conside-
radas na relação ensino-aprendizado. Análises
realizadas entre os alunos formandos em 1996,
das três instituições, professores e representan-
tes do mercado de trabalho, além de estudo de
documentos, currículos e programas de curso,
possibilitaram traçar um quadro de como as
escolas atuam. Os resultados mostram o grau
de deficiência existente no ensino de Telejorna-
lismo nos três cursos. Finalmente, o trabalho
aponta soluções possíveis para a reestruturação
do ensino na área. no sentido de formar um pro-
fissional que, conhecendo as técnicas, utilize-as
em favor da sociedade.

SILVA, Edna Aparecida da. Medicina e Sexua-
lidade Humana: estudo crítico do currículo
atual dos cursos de medicina e suas implica-
ções na formação do médico. Mestrado em
Educação, PUC-Campinas, 1997, 181p. Ori-
entador: Prof. Dr. César Apareciddo Nunes.

A presente pesquisa busca investigar as

representações médicas, conceituais e institu-
cionais sobre Sexualidade e Educação Sexual.
Trata-se de um estudo histórico-arlalítico sobre a

formação dos Profissionais Médicos em Sexua-
lidade Humana. As hipóteses fundantes sus-
tentam-se sobre a constatação de que o forte
acento cientificista, hegemônico na esfera das
Ciências Naturais e Biológicas venha a reduzir
a concepção da corporeidade humana, não a
compreendendo como plena e integral, à seme-
Ihança das Ciências Humanas. Busca fundamen-
tar-se na análise lristórico-$1osópca, partindo de
uma interlocução privilegiada, mas não exclu-
dente, com o pensamento de M. FOUCAULT,
que define a “questão" da prática discursiva so-
bre Sexualidade, chamada “Scientia sexualis”,
como histórico- política e institucional-jurídica,
que teria tomado corpo com a Medicina do
século XIX, produzindo uma tipologia técnica
sobre a atuação deste profissional, que passa a
ter o poder de definir os dispositivos de contro-
le das sexualidades sadias e a normatização e
marginalização das sexuabdades, classificadas
como patalógicas, prescrevendo intervenções
terapêuticas para decifrá-lo e segregá-lo. A pes-
quisa vincula-se à linha de pesquisa “ Docência
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eltl Ensino Superior" , conquanto busca analisar a
trajetória curricular e o processo institucional-
histórico de conformação do ensino de Medici-
na, acadêmico e clínico. A pesquisa de campo,
documental e extratificada, sobre a comunida-
de médica e os discursos representativos de sua
atuação como agente de educação sexual, reclama–

do pela demanda de escolas e instituições simi-
lares na sociedade brasileira contemporânea,
foi desenvolvida junto ao corpo docente e
discente das Faculdades de Ciências Médicas
da Universidade Estadual de Campinas, Facul-
dade de Ciências Médicas da Universidade de
São Paulo e Faculdade de Medicina da Ponti-
fícia Universidade Católica de Campinas. A
formação do Médico é tema recente nas Ciên-
cias da Educação, a pesquisa busca identificar
os conceitos fundamentais que regem sua
cosmovisão profissional e como se formaram
as grades de significados de suas matrizes insti-
tucionais de ação profissional e educativa.

A clivagem social e acadêmica, hoje bru-
talmente vigente e segregacionista de saberes e
competências entre educadores e médicos, en-
tre outros, parte da ruptura que separa os as-
pectos filosófico-históricos e naturalistas-
empíricos, próprios das Ciências Biológicas,
onde especialmente a Medicina tem materiali-
zado esta divergência objetual na análise do
homem e do conhecimento. A articulação é
episternologicamente necessária e existem pos-
sibilidades de estabelecer uma relação interdis-
ciplinar entre Pedagogia e Medicina. A rele-
vância e justificativa para empreender tal estu-
do reconsideram que a sexualidade assumiu
fundamental importância na sociedade con-
temporânea, a partir da constituição das forças
produtivas atuais, que consubstanciam proces-
sos de alienação que têm, como regra básica, a
produtividade priorizando o dever-fazer em de-
trimento do conhecimento e do prazer. A refle-
xão sobre sexualidade parte da concepção de
que esta é uma importante dimensão ou toló8Ico-
CIistencial humana, como também uma ques-
tão política, econômica e ideológica que precisa
ser tratada com atenção e critérios, merecendo
não ser vista e tratada em função do receituário
etiológico, identificado com o estigma da lubri-
cidade ou o proselitismo consumista da devas-
sidão moral. Ao pesquisar e identificar as

representações existentes no currículo atual
dos cursos de Medicina e no discurso médico,
recolhido e interpretado, o trabalho pretende
sugerir revisões e inclusões propositivas na
formação acadêmica, no currículo pleno dos
cursos de Medicina.

Os resultados apresentados na pesquisa
demonstram que há uma clareza acadêmico-
profissional da comunidade médica investiga-
da, docente e não-docente, sobre as carências
estruturais de sua formação no tocante ao tema
da Sexualidade Humana, ao mesmo tempo em
que há uma maior demanda social por sua pre-
sença educacional na escola. A dissertação
aponta propostas de superação da atuação
normativa dominante na atual intervenção do
médico neste campo e reflete sobre as perspecti-
vag de uma atuação profissional renovada e

transformadora, articulada organicamente a
novos fundamentos epistemológicos e políticos
de ação emancipatória na universidade e socie-
dade.

SOUZA, Marcos Rogério Capello. Ensino Mé-
dico e Necropsia: estudo histórico analítico
da formação médica. Mestrado em Educa-
ção - PUC-Campinas. Orientador: César
Apareciddo Nunes.

O presente trabalho tem, por finalidade,
resgatar o valor da necropsia como instrumen-
to imprescindível para a educação médica e

aprimoramento profissional durante sua traje-
tória no exercício da medicina

A pesquisa foi motivada basicamente
por uma necessidade sentida pelo autor junto a
um grupo de médicos da Pontifícia Universi-
dade Católica de Campinas, que, há anos,
desenvolve um trabalho de formação médica
utilizando-se da necropsia, mas, constante-
mente, depara-se com problemas institucionais
de caráter curricular. A formação médica do au-
tor, assim como dos demais componentes desse
grupo, sustenta-se em dois pilares básicos: ati-
vidade clínica e em anatomia patológica, prin-
cipalmente aquela ligada à patologia necros-
cópica. Paralelamente, há uma constante mani-
festação no meio médico-acadêmico, nacional e
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internacional, em favor do resgate da necropsia
e sua prática vinculada à atividade médica, par-
ticularmente, desde a gTaduação. Apesar disso,
nada detém a queda constante e crescente dos
índices de necropsia em nível mundial. Portan-
to está posta a contradição.

Partindo dela, uma contradição médica,
desenvolvemos, junto à Faculdade de Educa-
ção, um estudo histórico analítico da formação
médica e sua relação com a necropsia, utilizan-
do, metodologicamente, o enfoque materialista
histórico e a dialética Inarxiana.

Através da compreensão do processo de
desenvolvimento das relações de produção,
concluímos que a necropsia representa uma
grande conquista para a Ciência Médica, po-
dendo ser desenvolvida plenamente somente a
partir da revolução burguesa no século XVIII
Nesse período, foi instrumento de pesquisa
permitindo grandes avanços no conhecimento
médico e era uma atividade que ainda podia ser
desempenhada pelo médico que cuidara pre-
viamente do paciente. Com o desenvolvimento
científico que sustentou o grande avanço tecno-
lógico nos séculos subseqüentes, principalmen-
te no século XX, surge a especialização médica
e, a partir de então, a necropsia não será mais
vista somente a partir de uma ótica.

Baseados no pensamento marxiano, uti-
lizamos a concepção de traballro para lidar com a
questão da separação da necropsia da atividade
clínica e isto nos leva a crer que, no processo de
desdobramento do capitalismo, essa divisão do
trabalho atendeu necessidades do aprofunda-
mento do conhecimento, e foi desempenha(ia
pelos patologistas, porém afastou da necropsia
o maior interessado nela: os clínicos.

Após essa divisão do trabalho médico, as
áreas envolvidas: clínica e anatomia patológica
vêm caminhando separadamente há décadas,
distanciando-se cada vez mais e, como uma das
expressões da separação em áreas distintas do
processo ensino-trabalho, temos o declínio da
necropsia. Desvalorizada como instrumento
de aprendizagem, de controle de qualidade da
atividade do médico, entre outras finalidades,
ela, hoje, não tem espaço no ensino superior, o
que nos levou a questionar a visão dos envolvi-
dos no processo de educação médica, gradua-
ção e após a mesma: os docentes

Neste trabalho, procuramos recuperar a
visão da necropsia na perspectiva do educador,
cuja pedagogia de que este se utiliza, respalda-
se no pensamento de Marx, ou seja, pedagogia
marxfana. Nesta perspectiva, há possibilidade
de incorporar a necropsia no currículo médico
nos primeiros anos da graduação, dando ao
aluno uma visão mais ampla e política do signi-
ficado da Medicina e dela nas relações de pro-
dução e, assim, trilhar, ao lado dos demais
homens, o caminho que os leve, em conjunto, à
emancipação social



Normas para os colaboradores 97

A Revista de Educação aceita, para
publicação, trabalhos originais na área de Edu-
cação a serem encaminhados às seções de arti-
gos, relatos de experiência, comunicações,
resenhas, resumos de teses e dissertações, notí-
cias, eventos e outros

Os originais escritos devem ser apresen-
tados em duas vias, impressos em espaço
duplo, em folha tamanho A4, de um só lado da
folha. De preferência, solicitamos envio em
disquete (programa Word for Windows). Ane-
xo ao artigo, deverá ser enviado também um re-
sumo no idioma de origem e outro em inglês ou
francês (de no máximo 100) palavras. Incluir,
também, três palavras-chave (key-words) que
permitam a indexação do trabalho.

Em folha à parte, informar o nome com-
pleto do autor (ou autores), instituição, setor de
trabalho, ocupação profissional e endereço
completo para contatos.

Solicita-se que a extensão máxima dos
originais sigam a seguinte orientação:

Normas
para os

colaboradores
• artigos/entrevistas/depoimentos - 30 pági-

nas

• comunicações e resenhas - 05 páginas

• notícias e resumos - 01 página

As notas e referências bibliográficas
devem observar as normas da ABNT ou outro
sistema aceito pela comunidade científica

Os originais serão avaliados por especia-
listas (de forma anônima) e o parecer destes
será referendado pelo Conselho Editorial e

comunicado ao autor. Os originais recusados
não serão devolvidos

Cada colaborador terá direito a três
exemplares do número onde seu trabalho foi
publicado .

A Revista de Educação reserva-se o direi-
to autoral do trabalho publicado, não podendo
o mesmo ser reproduzido sem a autorização do
Conselho Editorial.

Os editores esperam que os colaborado-
res tenham especial empenho na divulgação da
Revista para que a publicação possa manter-se
e crescer em qualidade e quantidade
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